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Ministros elegem por unanimidade 

novo comando do STJ

Em decisão unânime, os ministros Luis Felipe Salomão e Mauro Campbell Marques foram eleitos 

como novos presidente e vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), para o biênio 2026-

2028. O ministro Benedito Gonçalves foi escolhido como o próximo corregedor nacional de Justiça, e 

o ministro Raul Araújo será o novo diretor-geral da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento 

de Magistrados (Enfam). O ministro Sebastião Reis Júnior será o diretor da Revista do STJ. As 

eleições para os cargos de presidente e vice do tribunal, além da função de corregedor nacional de 

Justiça, foram feitas por voto secreto. Os demais, por aclamação. Eles tomarão posse em agosto.
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Primeira mulher na Vara da Infância e Juventude

Pela primeira vez desde que foi 

criada, a 1ª Vara da Infância e 

Juventude do Distrito Federal 

terá como titular uma mulher. A 

juíza Rejane Jungbluth Suxberger 

foi removida para o cargo 

por aclamação em sessão do 

Pleno do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e dos Territórios 

(TJDFT). Vai deixar uma marca não só pela competência 

de seu trabalho como pela representação feminina. 

Sucessão masculina

O primeiro juiz titular foi Jorge Duarte Azevedo, nomeado 

em março de 1967. Em seguida, passaram por lá os juízes 

José Manoel Coelho, Nívio Gonçalves, Celmo Fernandes 

Moreira, Josué Ribeiro de Souza, José Carlos Souza e Ávila, 

Renato Rodovalho Scussel e Evandro Neiva de Amorim.

Presidente e vice entraram juntos, 

nomeados por Lula

Luis Felipe Salomão e Mauro Campbell Marques 

ingressaram no STJ na mesma data, em 17 de junho 

de 2008, nomeados pelo presidente Lula. Nascido em 

Salvador (BA), Salomão entrou no STJ em vaga destinada 

à Justiça estadual— ele foi juiz e desembargador do 

Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Antes disso, foi 

promotor de Justiça em São Paulo. Ele presidiu, no 

Senado Federal, a comissão de juristas responsável por 

propor a legislação que ampliou a arbitragem e criou 

a mediação no Brasil. Também presidiu a comissão 

de juristas que elaborou o anteprojeto de reforma do 

Código Civil. Campbell, natural de Manaus (AM), fez 

carreira no Ministério Público do Amazonas, e ingressou 

no STJ pela vaga do quinto constitucional. Mauro 

Campbell também presidiu a comissão do Senado 

responsável por propor normas para a desburocratização 

da administração pública brasileira, além de 

comandar a comissão que elaborou o anteprojeto de 

reforma da Lei de Improbidade Administrativa.

Etapas a vencer

A indicação do ministro Benedito 

Gonçalves ao cargo de corregedor 

nacional de Justiça será submetida 

à apreciação do Senado Federal, 

e a nomeação caberá ao 

presidente da República.

Sob nova composição

Houve mudanças, também, no 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 

Os dois ministros do STF nomeados 

e Jair Bolsonaro — 

Acordo entre OAB-DF e TRF1 impulsiona 

valorização profissional da mulher 

A OAB/DF 

e o Tribunal 

Regional Federal 

da 1ª Região 

(TRF1) firmaram 

Acordo de 

Cooperação 

Técnica com 

o propósito 

de aprimorar 

atividades 

educacionais 

para a 

valorização profissional de mulheres. O termo foi assinado 

pelo presidente da seccional, Paulo Maurício Siqueira, Poli, 

e pela vice-presidente do TRF1, desembargadora federal 

Gilda Sigmarinha Seixas, com a presença da diretora de 

Mulheres da OAB-DF, Nildete Santana de Oliveira. A ação 

conjunta decorrente do acordo promoverá igualdade de 

gênero no âmbito das instituições em ações planejadas 

conjuntamente, por 10 anos. Pelo TRF1, haverá foco em 

políticas antidiscriminação e igualdade no Judiciário 

federal. Pela OAB-DF, ênfase em direitos humanos, 

empoderamento na advocacia e prerrogativas profissionais.

“Da minha parte, digo: 

podem dormir tranquilos. 

Não há uma linha minha 

que esteja fora  

D
ivulgação

NÚMERO 23.035 • 34 PÁGINAS • R$ 5,00

Ministro do STF, Gilmar Mendes, acionou a PGR para que abra 
investigação contra o relator da CPI do Crime Organizado, 

senador Alessandro Vieira (MDB-SE), por abuso de autoridade 
após o parlamentar pedir o indiciamento dele e de dois colegas 

da Corte por decisões relativas ao caso Master. 

Um reajuste de 5,9% foi previsto pelo governo federal para 
o piso salarial do país em 2027, de acordo com o projeto da 

de Lei de Diretrizes Orçamentárias. A equipe econômica 
apresentou também as estimativas para PIB e meta fiscal.

PÁGINA 3 E BRASÍLIA-DF, 4

Ao CB.Poder, o senador Izalci Lucas (PL-DF), defendeu 
o relatório da CPI do Crime Organizado e afirmou que 

o documento tem provas consistentes para pedir o 
indiciamento de ministros do STF. PÁGINA 4

Operação da Polícia Federal prendeu MC Ryan SP e MC Poze do 
Rodo, conhecidos cantores de funk, por suposto envolvimento em 

negócios com dinheiro de facções criminosas. Raphael Sousa Oliveira, 
da página Choquei, também está sendo acusado de participar do 

esquema que pode ter movimentado mais de R$ 1,6 bilhão.

Suspeito de ser o chefe do bando de criminosos — 
cinco estão no banco dos réus —  que assassinou 

10 pessoas de uma família para se apoderar de uma 
chácara, entre 2022 e 2023, Gideon Batista depôs 

no terceiro dia de julgamento do caso, no Fórum de 
Planaltina. Provável mentor da chacina, Gideon criou 
uma versão para a história, colocando-se na condição 

de vítima dos bandidos. A estratégia de defesa, que 
incluiu denúncias de tortura na DP, foi derrubada 

pelo comparsa Fabrício Silva. Ele confirmou diante do 
júri o que a Polícia Civil e o Ministério Público do DF 
investigaram e concluíram: Gideon planejou toda a 

barbárie. A expectativa é de que as sessões prossigam 
até sábado, quando será proferida a sentença.

Gideon (de branco/D) disse que era vítima dos assassinos

Chacina: réus 
entre troca de 
acusações e 

desmentidos

Gilmar Mendes quer 
investigar relator

“Senado não fez o dever de casa”

MCs e influencer na 
lavagem do tráfico 

Mínimo será de R$ 1.717 
Motta mantém 

tramitação da PEC
Irã ameaça ampliar 

bloqueio naval

PÁGINA 2PÁGINA 6 PÁGINA 9

Fim do 6 x 1 Guerra

PÁGINA 16

Com Beth Goulart (foto) no 
elenco, O advogado de Deus entra 

em cartaz hoje. A temática espírita 
conduz o longa, que busca o 

sucesso de público de produções 
como Nosso Lar.  PÁGINA 22 PÁGINAS 19 E 20

Aos 60 anos de idade, o Beirute é um símbolo 
gastronômico e cultural da capital. Gerações 
de brasilienses passaram pela 109 Sul — 
há uma filial na 107 Norte — e fizeram do 
restaurante uma lenda. A exposição Beirute 
60 anos — uma história de subversão, amor e 
tradição, com reportagens do Correio conta 
muito dessa história. PÁGINA 17

Nas telas, para

refletir
Mané negocia um 

novo naming rights

Fator casa empurra 
Fla e Palmeiras 

O sabor da história de Brasília

Com Beth Goulart (foto) no 
elenco, 

em cartaz hoje. A temática espírita 
conduz o longa, que busca o 

sucesso de público de produções 

PÁGINA 5

Comando 
renovado 

Eleitos para o biênio 
2026-2028, os 

ministros Luis Felipe 
Salomão e Mauro 
Campbell serão os 
novos presidente 

e vice do STJ, 
respectivamente.

PÁGINAS 7, 8 E 14. CAPITAL S/A, 16

Avanço por mudanças estruturais 

Itaú confirma interesse em ativos do BRB. 
Celina lamenta falta de ajuda da União

Reunidos pelo Lide e pelo Cor-

reio Braziliense no 6º Brasília 
Summit, ontem, no Brasília Pa-
lace Hotel, governadores, auto-
ridades de outros estados, do 
Congresso e do TCU, além de 
empresários e especialistas, de-
bateram os desafios da gestão 
pública do país para os próximos 
anos. A urgência pela melhoria 
da governança e pelo ajuste das 
contas foram alguns consensos. 
O uso da tecnologia, como a in-
teligência artificial, também foi 
tema dos painéis. Convidada pa-
ra a abertura do evento, a gover-
nadora do DF, Celina Leão, de-
fendeu transparência e eficácia 
na administração. 

Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

Darcianne Diogo/CB/D.A Press

Ique Esteves/Divulgação

Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

Carlos Vieira/CB/D.A Press

Mais segurança — No Dia Mundial do Ciclista, comemorado ontem, os brasilienses destacaram os benefícios das pedaladas 
e pediram a manutenção da estrutura cicloviária. Programa Vai de Bike prevê 300km de ciclovias em todo o DF. PÁGINA 15
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Fim da escala 6x1 opõe 
Congresso e governo

Motta enfatiza que Câmara seguirá com PEC sobre mudança de jornada e diz não haver previsão de indicação do relator para 
projeto de lei do Planalto. Com regime de urgência, texto do Executivo tem de ser analisado em até 45 dias, ou trancará a pauta

O 
presidente da Câmara, 
Hugo Motta (Republica-
nos-PB), decidiu man-
ter a tramitação da pro-

posta de emenda à Constituição 
(PEC) do fim da jornada 6x1 mes-
mo diante da ofensiva do governo 
federal, que tenta conduzir o tema 
por projeto de lei para agilizar a 
votação — a aprovação é uma me-
ta do presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva, que busca a reeleição. 
“Nós vamos seguir o cronograma 
da proposta de emenda da Consti-
tuição”, afirmou o deputado.

A declaração explicita o impas-
se entre Legislativo e Executivo so-
bre o caminho para viabilizar a mu-
dança. Motta, inclusive, minimizou 
o impacto da iniciativa do Executi-
vo sobre o planejamento da Câma-
ra. “O envio da parte do governo do 
projeto de lei não muda o crono-
grama pré-estabelecido pela pre-
sidência”, afirmou. Para ele, a pro-
posta de emenda constitucional 
permite um debate mais amplo e 
estruturado. “Com a PEC, nós te-
mos um âmbito maior para a dis-
cussão”, argumentou.

Ele disse não haver previ-
são para a definição do relator 
que tratará do projeto do Planal-
to.  “Nós seguiremos com o cro-
nograma de PEC. Isso não afeta 
a nossa relação com o governo. 
Nossa relação com o governo está 
a mais institucional e correta pos-
sível, como tem que ser. Cada um 
tendo a sua independência, man-
tendo a harmonia”, enfatizou. “Na 
Câmara, já havíamos traçado uma 
tramitação para que a matéria se-
ja apreciada por meio de proposta 
de emenda à Constituição. Vamos 
seguir dialogando com a liderança 
do governo, com o deputado Pau-
lo Pimenta, com o ministro José 
Guimarães, das Relações Institu-
cionais, com a equipe econômica 
do governo, porque essa tem sido 
a marca da nossa gestão.” 

O deputado acrescentou haver 
um sentimento favorável entre li-
deranças para a aprovação da me-
dida, mas ressaltou a necessidade 
de uma tramitação “muito respon-
sável”, com escuta de todos os seto-
res e atenção aos impactos econô-
micos e às regras de transição.

Suspensão

Momentos antes da coletiva de 
Motta, o relator da PEC, Paulo Azi 
(União-BA), apresentou, na Co-
missão de Constituição e Justiça 
(CCJ), parecer favorável à admis-
sibilidade da proposta. Apesar do 
aval, a análise foi interrompida 
por pedido de vista da oposição. 

 » WAL LIMA

Segundo Motta, “sentimento” é de que a Câmara aprovará a redução: “Agora, nós iremos fazer isso de forma responsável, que não haja atropelo”

Lula Marques/ Agência Brasil

O projeto de lei enviado pelo 
governo federal propõe a redu-
ção da jornada semanal de 44 
horas para 40 horas, sem redu-
ção salarial, além de prever jor-
nada de trabalho de oito horas 
diárias e dois repousos semanais 
remunerados de 24 horas conse-
cutivas cada.

A medida entraria em vigor 
após a aprovação da lei. Como 
foi enviado com urgência cons-
titucional, a Câmara teria até 45 
dias para apreciar a proposta, 
sob risco de travar a pauta. O Se-
nado teria o mesmo prazo.

Já as PECs têm textos dife-
rentes. A do deputado Reginal-
do Lopes (PT-MG), de 2019, diz 
que a duração do trabalho nor-
mal não pode ser superior a oi-
to horas diárias e 36 horas sema-
nais, facultada a compensação 
de horários e a redução da jor-
nada, mediante acordo ou con-
venção coletiva de trabalho. A 
proposta entraria em vigor 10 
dias após a publicação.

A PEC da deputada Erika 
Hilton (PSol-SP) também pre-
vê oito horas diárias e 36 ho-
ras semanais, mas acrescenta 
jornada de trabalho de qua-
tro dias por semana — ou se-
ja, a escala de trabalho seria de 
4x3. A emenda constitucional 
entraria em vigor um ano após 
a publicação.

Caso a CCJ decida pela cons-
titucionalidade das PECs, os 
projetos ainda passarão por aná-
lise de mérito em uma comissão 
especial.

Diferenças

Além do teor, há outras di-
ferenças importantes entre 
os dois instrumentos legis-
lativos. O projeto de lei exige 
um quórum menor para ser 
aprovado — maioria simples, 
desde que presentes 257 par-
lamentares. O texto também 
poderia ser vetado pelo pre-
sidente. O veto teria que ser 
apreciado em sessão conjun-
ta da Câmara e do Senado no 
Congresso.

A PEC, por outro lado, tem 
um quórum maior — aval de ao 
menos 308 deputados, em vota-
ção em dois turnos. Mas a pa-
lavra final seria dos deputados, 
pois a PEC é promulgada pelo 
Congresso.

» FRANCISCO ARTUR DE LIMA

O ministro do Trabalho, Luiz 
Marinho, negou ontem a possibi-
lidade de haver choques entre o 
projeto de lei do governo sobre o 
fim da escala 6 x 1 e as propostas 
de emenda à Constituição (PECs) 
que tratam do mesmo tema.

Segundo Marinho, o envio do 
projeto tem o objetivo de “acele-
rar” o processo, aproveitando que 
a tramitação de PL é mais ágil do 
que de uma PEC, que, por sinal, 
teve a tramitação interrompida na 
Câmara, ontem, com um pedido de 
vista na Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ).

“O PL enviado pelo presidente 

busca justamente acelerar o pro-
cesso, já que sua tramitação é 
mais ágil que a da PEC. A PEC 
seguirá seu curso normalmen-
te, evidentemente. O Parlamen-
to tem autonomia para definir a 
tramitação de ambos, mas o PL 
conta com a lógica do regime de 
urgência”, frisou, em coletiva de 
imprensa no Palácio do Planalto. 
“Aqui, não estamos colocando um 
instrumento para competir com o 
outro”, acrescentou.

Segundo Marinho, após uma 
eventual aprovação do projeto, uma 
PEC ainda será necessária para “con-
solidar” a redução da escala 6x1.

Uma possível redução na jorna-
da, para Marinho, significaria uma 

necessidade econômica para além 
do benefício social ao trabalhador. 
De acordo com o ministro, a mu-
dança foca na criação de um am-
biente de trabalho saudável para 
combater o absenteísmo e o adoe-
cimento mental.

“Um ambiente de trabalho com 
jornada excessiva, muitas vezes ca-
sado com assédio moral, leva ao 
adoecimento e ao acidente de tra-
balho. A jornada adequada melho-
ra a concentração, o foco e a pro-
dutividade que a economia brasi-
leira está precisando”, argumentou. 

Na avaliação do ministro Gui-
lherme Boulos, titular da Secre-
taria-Geral da Presidência, Lula 
acatou o “grito” de trabalhadores 

que “estão exaustos, que estão 
se adoentando e que estão ten-
do burnout”.

“O fim da escala 6x1 é uma re-
paração de tempo para o trabalha-
dor. Tempo é o que a gente tem de 
mais precioso na vida, e esse tem-
po vai ser devolvido para o traba-
lhador com o fim da escala 6x1”, de-
fendeu o ministro, que participou 
da entrevista ao lado de Marinho. 

Boulos e Luiz Marinho fo-
ram peças-chave na elaboração 
do projeto de lei que prevê redu-
ção da carga horária de trabalho. 
Além dos dois ministros de Lula, 
o tema foi discutido por pastas co-
mo a Casa Civil e a Secretaria de 
Relações Institucionais.

Marinho nega competição de propostas

Segundo o ministro, o PL é importante para reduzir a escala rapidamente

Valter Campanato/Agência Brasil     

O deputado Lucas Redecker (PS-
D-RS) justificou ser necessário 
mais tempo de análise do assun-
to. O regimento interno determina 
que a vista tem duração de duas 
sessões deliberativas.

Em seu relatório, Azi conside-
rou constitucionais as propostas 
que tratam da redução da jorna-
da de trabalho, mas ressaltou a 

necessidade de cautela na imple-
mentação das mudanças.

A principal preocupação está na 
forma de adoção da nova escala. 
Azi apontou que é preciso avaliar 
os efeitos sobre diferentes setores e 
discutir mecanismos de adaptação 
gradual, com possíveis medidas 
compensatórias para as empresas.

Sobre o travamento na CCJ, 

Motta afirmou que a Presidên-
cia trabalha para destravar o ca-
lendário rapidamente. “Nós esta-
mos fazendo sessão até a próxima 
sexta-feira, visando que a votação 
possa se dar na CCJ na próxima 
quarta, após o feriado (de Tira-
dentes)”, explicou. Segundo ele, a 
definição dos relatores nas próxi-
mas etapas dependerá da aprova-
ção na comissão.

Cautela

Especialistas defenderam a 
análise aprofundada por meio da 
PEC. Na visão da advogada traba-
lhista Elisa Alonso, o ritmo acele-
rado da tramitação de um projeto 
de lei, como propõe o governo, es-
tá mais ligado ao ambiente políti-
co do que a uma construção téc-
nica consistente.

“Em um ambiente marcado por 
forte apelo político e eleitoral, era 
esperado que essa pauta, com al-
ta capacidade de mobilização so-
cial, avançasse nas etapas iniciais 
do processo legislativo”, afirmou. 
Ela alertou, no entanto, que a fal-
ta de análises setoriais pode gerar 

impactos relevantes em áreas co-
mo comércio, saúde e indústria, es-
pecialmente pela ausência de uma 
transição estruturada.

Na mesma linha, a especialis-
ta em direito empresarial e do tra-
balho Débora Cursine frisou que 
o tema deixou de ser apenas uma 
bandeira social e passou a ocupar 
o centro da agenda institucional, 
ainda que enfrente entraves, co-
mo o pedido de vista que suspen-
deu temporariamente a discussão. 
Segundo ela, o debate agora exige 
aprofundamento técnico, sobretu-
do diante da proposta do Executivo 
de reduzir a jornada para 40 horas 
semanais sem corte salarial.

Débora destacou que o princi-
pal desafio será a implementação 
prática da medida em setores com 
funcionamento contínuo, em que 
os custos tendem a ser redistribuí-
dos. “Trata-se de uma discussão le-
gítima, mas a maturidade depen-
derá menos do apelo político ini-
cial e mais da capacidade de estru-
turar uma implementação tecnica-
mente sustentável, com segurança 
jurídica e sensibilidade às diferen-
ças entre os setores”, concluiu.

Urgência

Protocolado como Projeto de Lei (PL) 1838/2026, o texto consta 
na lista de urgências constitucionais do sistema da Câmara dos 
Deputados. O mecanismo estabelece o prazo de 45 dias para os 
parlamentares realizarem a votação da proposta. Caso o período 
seja extrapolado, o projeto tranca a pauta.

Entenda o caso

Um projeto  
e duas PECs  

Nós seguiremos com o cronograma de PEC. Isso 
não afeta a nossa relação com o governo, cada um 
tendo a sua independência, mantendo a harmonia”

Hugo Motta (Republicanos-PB), presidente da Câmara
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Lula, Flávio, as 
classes médias e 
a maldição de 
Marilena Chauí

Desde o golpe de 1964, a esquerda brasileira tem dificuldade 
de compreender o comportamento das classes médias na polí-
tica. À época, a deriva à direita desses segmentos da população 
deu base social ao golpe militar, inviabilizando qualquer resis-
tência do governo João Goulart. Também foi o apoio das clas-
ses médias, devido ao chamado “milagre econômico”, que ga-
rantiu o grande respaldo obtido pelo governo do general Emi-
lio Médici na sociedade.

A volta do pêndulo se deu apenas em 1974, em consequên-
cia do primeiro choque do petróleo, do fracasso econômico do 
general Ernesto Geisel e da alta da inflação, que atingiu indis-
tintamente a grande massa de assalariados, inclusive os de clas-
se média. O resultado foi uma surra do MDB no partido do go-
verno, a Arena, em novembro daquele ano. Historicamente, a 
noção de “classes médias”, no plural, é central para compreen-
der a política brasileira.

A pesquisa Genial/Quaest, divulgada ontem, mostra o sena-
dor Flávio Bolsonaro (PL-RJ) com 42% e o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, com 40%, empatados tecnicamente em um even-
tual segundo turno das eleições 2026. É a primeira vez na Quaest 
que o filho do ex-presidente Jair Bolsonaro ultrapassa Lula nu-
mericamente, embora em empate técnico. Na pesquisa anterior, 
o percentual era de 41% cada. A vantagem do presidente era de 10 
pontos em dezembro, passou para sete em janeiro e para cinco 
em fevereiro. Agora, em abril, Flávio tem vantagem de dois pon-
tos diante do petista.

O centro da disputa entre ambos é esse estrato heterogêneo, 
que vai da chamada classe C, com renda familiar entre cerca de 
R$ 3 mil e R$ 10 mil, até a classe B, com rendimentos superiores 
e maior capital educacional, aproximando-se da elite (classe A). 
Essa diversidade interna é decisiva para entender o deslocamen-
to desses segmentos para posições mais críticas ao governo e mais 
abertas à oposição.

Do ponto de vista sociológico, há duas interpretações que aju-
dam na análise desse movimento. Para o sociólogo Jessé Souza, a 
classe média brasileira é marcada por um ethos de distinção e por 
uma visão moralizada da política, frequentemente pautada pelo 
combate à corrupção e pela rejeição simbólica às camadas popu-
lares. Já Marcelo Neri, a partir de uma abordagem empírica basea-
da em renda e consumo, enfatiza a ascensão da “nova classe mé-
dia” durante os anos 2000, destacando sua sensibilidade a ciclos 
econômicos: quando a renda cresce, ela tende a apoiar governos; 
quando o poder de compra se deteriora, seu comportamento se 
torna mais volátil e crítico.

Dilema do meio

A pesquisa Quaest mostra o desgaste do governo Lula nos 
estratos de renda intermediária e mais alta. Entre os que ga-
nham mais de cinco salários mínimos, faixa que concentra a 
classe média tradicional, a desaprovação chega a 62%, contra 
apenas 35% de aprovação. Já entre aqueles com renda entre 
dois e cinco salários mínimos, a chamada “nova classe mé-
dia”, a desaprovação também é majoritária, em torno de 57%, 
com aprovação de 38%.

A linha de sustentação do governo está ficando cada vez 
mais restrita à base de renda mais baixa, com aprovação 
de 57% entre os que ganham até dois salários mínimos. 
O lulismo continua ancorado nos segmentos populares, 
principalmente os beneficiados pelas políticas de transfe-
rência renda. Porém, enfrenta dificuldades crescentes no 
“meio” da pirâmide social. Isso se confirma quando ob-
servamos a escolaridade: entre eleitores com ensino su-
perior, a desaprovação alcança 62%, contra apenas 34% 
de aprovação. Ou seja, a principal perda de sustentação 
ocorre entre os mais escolarizados, característica das clas-
ses médias urbanas.

A pesquisa indica percepção negativa sobre o custo de vi-
da e o poder de compra, especialmente entre os segmentos de 
renda intermediária. Esse grupo é o mais exposto ao endivi-
damento, à inflação de serviços e ao encarecimento de itens 
essenciais, sem contar com a rede de proteção social que be-
neficia os mais pobres. Trata-se do “dilema do meio”, ou seja, 
da insatisfação dos indivíduos que não são pobres, mas, tam-
pouco, conseguem sustentar o padrão de vida da classe mé-
dia tradicional.

Avançam os candidatos de oposição, como Flávio Bolsonaro, 
que capitalizam o descontentamento econômico, as pautas da 
segurança e as ineficiências do Estado, além da corrupção. A de-
saprovação ao governo é particularmente elevada entre eleitores 
independentes — chegando a 57% contra 32% de aprovação —, 
um grupo onde a classe média tem peso significativo e que cos-
tuma decidir eleições.

O enfraquecimento de Lula nas classes médias combina 
percepção econômica negativa, frustração de expectativas e 
mudança de humor político. É aí que chegamos à maldição 
da filósofa Marilena Chauí, professora da USP, que descreve 
a classe média brasileira como portadora de uma “consciên-
cia autoritária”, marcada pela aversão ao conflito social e pe-
la tendência a responsabilizar o Estado e os pobres por suas 
frustrações. A tese é controversa, porém, faz sentido quando 
seus segmentos migram rapidamente para opções políticas 
mais conservadoras.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

O 
ministro Gilmar Men-
des, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), pe-
diu à Procuradoria-Ge-

ral da República que abra uma 
investigação contra o relator da 
CPI do Crime Organizado, se-
nador Alessandro Vieira (MDB-
-SE), após o parlamentar pedir, 
no parecer final do colegiado, o 
indiciamento dele e de mais dois 
colegas da Corte, Dias Toffoli e 
Alexandre de Moraes por deci-
sões relativas ao Banco Master 
e ao colegiado. 

Em ofício encaminhado à PGR, 
Gilmar argumentou que Vieira 
usou “ardilosamente de rudimen-
tar jogo de palavras para intentar 
viabilizar indevido indiciamento 
do requerente em razão de supos-
to cometimento de crime de res-
ponsabilidade”.

O decano afirmou que a comis-
são extrapolou as competências, 
pois tinha o objetivo de investigar 
crimes como “a atuação de milí-
cias, a lavagem de ativos executada 
com novas tecnologias, o delito de 
tráfico de entorpecentes e a coope-
ração entre agências de prevenção 
e de repressão”.

“A proposta de relatório vale-
-se de juvenil jogo de palavras en-
volvendo os ‘crimes de responsa-
bilidade’ para sugerir que caberia 
à CPI do Crime Organizado reali-
zar indiciamentos a respeito des-
sa temática, quando isso não cor-
responde à realidade”, destacou o 
ministro.

O relatório atribuiu a minis-
tros do STF condutas considera-
das incompatíveis com o exercício 
do cargo. Vieira apontou supostas 
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Gilmar aciona PGR contra 
senador por parecer da CPI
Ministro do STF pede investigação de Alessandro Vieira por abuso de autoridade, 
após relatório com acusações ao decano e a outros dois magistrados da Corte 

O ministro Gilmar Mendes, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
respondeu, ontem,  à declaração 
do ex-governador mineiro Romeu 
Zema (Novo), pré-candidato à Pre-
sidência, em defesa do impeach-
ment e da prisão dos ministros 
Dias Toffoli e Alexandre de Mo-
raes, integrantes da Corte.

Em postagem no X, Gilmar afir-
mou ser “no mínimo irônico” ver 
Zema atacando o tribunal após tê-
-lo acionado para adiar o paga-
mento de parcelas da dívida de Mi-
nas Gerais com a União.

Segundo o decano, sem o so-
corro institucional do STF, o en-
tão governador teria enfrentado 
um cenário de grave desorgani-
zação fiscal e problemas para ga-
rantir a continuidade de serviços 
públicos no Estado.

“A contradição é latente: 
quando o STF profere decisões 
que garantem o fluxo de caixa ou 
suprem omissões do Legislativo 

local, a Corte é acessada como 
agente necessário ao funciona-
mento da máquina estatal. Con-
tudo, basta que contrarie interes-
ses políticos para que o pragma-
tismo jurídico dê lugar a chavões 
vazios de ‘ativismo judicial’ e a 
ataques à honra dos ministros”, 
disparou o ministro.

Ele afirmou tratar-se de uma 
“política do utilitarismo” e disse 
que “ninguém recorreria sucessi-
vamente a um tribunal cuja legiti-
midade não reconhecesse”.

De acordo com nota técnica 
da Secretaria do Tesouro Nacio-
nal, emitida em março deste ano, 
a concessão de liminares pelo 
STF suspendeu o pagamento de 
dívidas de Minas Gerais com a 
União em 21 meses.

A declaração de Zema ocorreu 
em evento organizado pela As-
sociação Comercial de São Paulo 
(ACSP) na segunda-feira. O ex-go-
vernador afirmou que o Brasil vive 

“crise moral” e que ministros do 
STF protagonizam “farra dos in-
tocáveis”.

No início de março, em sessão, 
o decano do STF já havia criticado 
governadores que recorrem à Cor-
te para obter decisões liminares em 
disputas fiscais, mas depois diri-
gem “ataques” ao STF.

Os ministros Gilmar Mendes, 
Dias Toffoli e Alexandre de Mo-
raes apareceram no relatório da 
CPI do Crime Organizado, apre-
sentado pelo senador Alessandro 
Vieira (MDB-SE). O parecer pedia 
o impeachment dos três e do pro-
curador-geral da República, Paulo 
Gonet, por supostas ações ou omis-
sões no caso do Banco Master. O re-
latório foi rejeitado pela comissão 
na terça-feira.

Gilmar Mendes criticou a con-
dução da CPI do Crime Organiza-
do e a ausência de quebra de sigilos 
de milicianos ou integrantes de fac-
ções. Já Toffoli disse que o parecer 

tinha interesses eleitoreiros.

Novos ataques

Em vídeo postado nas redes so-
ciais, Zema reagiu. Disse que “o in-
tocável ataca novamente”. Ele co-
locou em xeque a lógica das deci-
sões judiciais e insinuou que o STF 
age “em favor de alguém para tirar 
vantagem”.

Na legenda da publicação, Ze-
ma elevou o nível das acusações. 
Chamando Gilmar de “intocável”, 
afirmou que recorreu ao STF du-
rante seu mandato para “defen-
der os mineiros” e lidar com a 
dívida pública herdada de ges-
tões anteriores. Em seguida, insi-
nuou irregularidades envolvendo 
familiares de integrantes da Corte, 
sem apresentar provas. “Tem gen-
te que vai aí arranjar contrato de 
R$ 129 milhões pra esposa. E aí, 
esse é o Supremo que você tanto 
defende?”, escreveu.

Decano rebate Zema e cita dívida de Minas

Líder da oposição no Congres-
so, o senador Izalci Lucas (PL-DF) 
defendeu o relatório da CPI do Cri-
me Organizado que pede o indicia-
mento dos ministros Dias Toffo-
li, Alexandre de Moraes e Gilmar 
Mendes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), por ações ou omissões 
no caso do Banco Master. Ele ale-
gou que o documento possui pro-
vas consistentes. 

Izalci mencionou ainda sus-
peitas envolvendo patrocínios em 
eventos internacionais do Master, e 
apontou omissão do Senado fren-
te as invasões de competência pe-
lo Judiciário. 

“Quem pode resolver tudo isso 
é o Senado, e ele não fez o dever 
de casa até hoje, porque o Supre-
mo sempre invadiu as competên-
cias do Senado, já há muito tempo 
que está fazendo isso. O Executi-
vo também, mas, principalmente, 
o Judiciário. E o Senado fica omis-
so”, ressaltou, em entrevista aos jor-
nalistas Carlos Alexandre de Souza 

e Ana Raquel Lelles, no programa 
CB.Poder — parceria entre o Cor-
reio e a TV Brasília.

O parlamentar também afirmou 
não ter “nenhuma dúvida” da vitó-
ria do pré-candidato à Presidência 
Flávio Bolsonaro (PL-RJ). Ele, no 
entanto, disse que a definição de 
um vice deve ocorrer apenas no 
período das convenções, devido às 
articulações partidárias. 

“O Flávio ainda não decidiu o 
vice. Está indo muito bem, já con-
solidou a campanha dele. Não 
tenho nenhuma dúvida de que 
ele vai ganhar a eleição, mas a 
questão de vice, a gente só defi-
ne isso na época das convenções, 
porque a questão envolve coliga-
ções, partidos”, frisou.

Entre os nomes cotados, Izalci 
destacou o ex-governador de Mi-
nas Gerais Romeu Zema (Novo), 
pela importância estratégica do es-
tado, e a senadora Tereza Cristina 
(PP-MS), a quem se referiu como 
uma opção “muito qualificada”. 

Quanto à indicação do advoga-
do-geral da União, Jorge Messias, 

Izalci: Senado fica omisso

Izalci Lucas defendeu o relatório final da CPI do Crime Organizado 

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

para o STF, Izalci contou que a 
oposição fechou questão contra 
o candidato. Um documento ofi-
cial foi assinado por lideranças co-
mo Rogério Marinho (PL - RN) e o 
próprio Izalci formalizando o vo-
to contrário. 

“É evidente que nós, da oposi-
ção, não somos o suficiente para 

derrotar, mas se tiver outros par-
lamentares, e existe essa possibi-
lidade, porque tem Republicanos, 
tem PP, tem PDT, que podem tam-
bém votar contra. Então, não está 
fácil a situação do Messias”, avaliou. 

*Estagiária sob a supervisão  
de Cida Barbosa

maurenilson

A proposta de relatório vale-se de juvenil 

jogo de palavras envolvendo os ‘crimes de 

responsabilidade’ para sugerir que caberia à 

CPI do Crime Organizado realizar indiciamentos 

a respeito dessa temática, quando isso não 

corresponde à realidade”

Gilmar Mendes, decano do STF

relações financeiras e proximida-
de entre integrantes da Corte e 
o dono do Master, Daniel Vorca-
ro. Também questionou decisões 

judiciais tomadas durante as in-
vestigações da CPI.

Além dos três ministros do STF, 
o relatório pediu o indiciamento 

do procurador-geral da Repúbli-
ca, Paulo Gonet. O parecer, apre-
sentado na terça-feira, foi rejeita-
do por 6 votos a 4, após mudan-
ças na composição do colegiado e 
orientação do Palácio do Planalto 
pela não aprovação.

Em postagem na rede social 
X, Vieira disse que a represen-
tação de Gilmar Mendes “será 
respondida com absoluta tran-
quilidade dentro do rigor técni-
co devido”. O senador elevou o 
tom e disse que “ameaças e ten-
tativas de constrangimento não 
vão mudar o curso de história”. 
Ele negou ter cometido abuso 
de autoridade e destacou es-
tar resguardado pela imunida-
de parlamentar. 
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Os respingos 
em Messias

A crise aberta entre Legislativo e Judiciário, depois da apresentação do relatório da CPI 
do Crime Organizado, terá reflexos nos votos de Jorge Messias para ministro do Supremo 

Tribunal Federal. É que começa a se cristalizar na Casa a ideia de que, diante da tensão entre 
Senado e STF, com pedidos de indiciamento de ministros — algo já rejeitado no Senado —, 
e a reação da Corte — com pedido de investigação do senador Alessandro Vieira (MDB-SE) 
—, o melhor no momento é pisar no freio quanto à escolha de um ministro para o Supremo. 
Ainda mais em se tratando de um indicado tão afeito a um lado da política. Nesse sentido, 
o trabalho do governo daqui até 28 de abril, data da sabatina de Messias no Senado, será 

separar essas estações e acalmar os ânimos entre os dois Poderes. Serão 11 dias para cuidar 
da relação entre a “Casa dos Onze” e o Senado, a fim de garantir maioria dos 81 senadores 

favoráveis a Messias, o que ainda está incerto.

 » » »

Quem chega para ajudar/ Pré-candidato ao governo de Minas Gerais, o senador 
Rodrigo Pacheco (PSD-MG) entrou em campo para tentar ajudar Messias. Quem ainda 
não entrou de corpo e alma nesse barco foi o presidente do Senado, Davi Alcolumbre 

(União-AP). Ele se reaproximou do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, mas ainda tem 
dificuldades em abraçar a campanha do advogado-geral da União para o STF.

CURTIDAS
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Ramagem deixa prisão do ICE
Ex-deputado foi detido pela imigração dos EUA, segunda-feira, por documentação irregular. Ele fugiu do Brasil para não ser preso

Pouco mais de 48 horas depois 
de ser preso, o ex-deputado fede-
ral Alexandre Ramagem foi libera-
do, ontem, da prisão realizada pelo 
Serviço de Imigração e Controle de 
Aduanas dos Estados Unidos (ICE, 
na sigla em inglês). O ex-parlamen-
tar fugiu do Brasil, no ano passado, 
para não cumprir a pena determi-
nada pelo Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) por conta da participação 
que ele teve na organização que ten-
tou dar um golpe de Estado no país. 
O ex-diretor da Agência Brasileira 
de Inteligência (Abin) foi condena-
do a 16 anos e um mês de prisão.

Ramagem foi preso segunda-
-feira, em Orlando, na Flórida, por 
questões migratórias, segundo a 
Polícia Federal (PF). Ele estaria 
usando um passaporte diplomáti-
co sem validade, uma vez que, com 
a cassação do mandato pela Câma-
ra dos Deputados, perdeu o direito 
ao documento — que utilizara ao 
fugir do país pela Guiana.

Ainda na segunda-feira, o ex-
-deputado foi levado a um centro 
de detenção no Condado de Oran-
ge, também na Flórida, onde ficou 
em uma cela separada. Porém, on-
tem o nome de Ramagem não mais 
fazia parte da lista de detidos do 
centro. Também não constava no 
sistema do ICE. Ele teria sido solto 
por volta das 15h50 (em Brasília).

Na prisão realizada pelo ICE, 
a Polícia Federal (PF) afirmou 
que a detenção de Ramagem “de-
correu de cooperação policial in-
ternacional entre a Polícia Fede-
ral e autoridades policiais dos 
EUA”. Por causa da fuga do Brasil 
para não cumprir a pena, o no-
me do ex-deputado constava da 
lista da Difusão Vermelha da In-
terpol, conforme determinação 
do ministro Alexandre de Moraes 
— relator na Primeira Turma do 

STF dos processos relacionados 
à trama golpista.

Mas, em janeiro, o Ministério da 
Justiça informou ao STF que pedira 
a extradição de Ramagem e enca-
minhara o documento ao governo 
norte-americano. Segundo fontes do 
governo, a Embaixada do Brasil em 
Washington remeteu a solicitação ao 
Departamento de Estado norte-a-
mericano em 30 de dezembro.

Bolsonaristas asseguram que 
Ramagem deu entrada, junto ao 
governo dos EUA, de um pedido 
de asilo político alegando perse-
guição política no Brasil. Ele, inclu-
sive, vinha propalando essa versão 
nas participações que fazia em um 
podcast apresentado pelo bloguei-
ro Allan dos Santos, outro foragi-
do da Justiça brasileira. O progra-
ma frequentemente faz ataques ao 
STF, a Moraes e ao presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.

A liberação de Ramagem agitou 
os bolsonaristas nas redes sociais. 
O ex-deputado Eduardo Bolsonaro, 
que se autoexilou nos EUA, come-
morou. “Agradeço principalmente 
ao presidente Trump e ao secretá-
rio Marco Rubio pela sensibilidade 
em tratar do caso deste verdadeiro 
herói nacional, que mesmo perse-
guido não se abate. Ramagem me-
rece asilo na terra da liberdade ao 
lado sua brava esposa”, publicou no 
Instagram.

O líder do PL na Câmara, depu-
tado Sóstenes Cavalcante (RJ), con-
versou com Ramagem por video-
conferência e disse que a liberação 
foi com ajuda do governo Trump. 
“Os advogados dele tiveram muito 
acesso e muita cooperação do [se-
cretário de Estado dos EUA] Mar-
co Rubio e dos contatos com a Ca-
sa Branca. Não é comum essa ce-
leridade na solução do caso dele. A 
Casa Branca, com certeza, ajudou 
a resolver”, afirmou, na pré-estreia 
do documentário A Colisão do Des-

tino, ontem, em Brasília.

Registro da prisão de Ramagem. Bolsonaristas afirmam que ex-deputado pediu asilo político nos EUA

Divulgação/Orange County Incarcerations
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Clã não vai à pré-estreia de filme sobre Bolsonaro
Apoiadores de Jair Bolsonaro e 

alguns políticos do PL se encontra-
ram, na noite de ontem, no cinema 
do Shopping Iguatemi (Lago Nor-
te), para assistir à pré-estreia do 
documentário A Colisão dos Desti-

nos, do cineasta e produtor Doriel 
Francisco. O filme narra a trajetó-
ria política do ex-presidente e res-
gata cenas do cotidiano da família 
Bolsonaro. O diretor garante que 
assumiu todos os custos da produ-
ção, mas não revelou o orçamento 
da produção.

O saguão do cinema ficou mo-
vimentado. Cada convidado ga-
nhou um copo de refrigerante e 
um saco de pipocas para acom-
panhar a sessão. Um grande 

painel, com a fotografia do ex-
-presidente — que cumpre pri-
são domiciliar humanitária, de-
pois de condenado a 27 anos e 
três meses por chefiar uma qua-
drilha que tentou dar um golpe 
de Estado no Brasil —, foi insta-
lado no local para que o público 
pudesse tirar selfies e gravar ví-
deos. Nenhum membro da famí-
lia do ex-presidente compareceu.

A concentração bolsonarista 
chamou a atenção de quem estava 
no shopping, e houve um momen-
to de troca de provocações. Do cor-
redor, um jovem gritou “fascistas” e 
ouviu, como resposta, um coro de 
“Lula ladrão!”

“Estamos aqui para mostrar que 

Bolsonaro não está esquecido. Ca-
da um é uma voz de Bolsonaro 
aqui fora”, disse a deputada Bia Ki-
cis (PL-DF), uma das poucas par-
lamentares que atendeu ao convi-
te para prestigiar a pré-estreia. Pa-
ra ela, o documentário conta uma 
“história para o mundo”.

“As pessoas precisam saber o 
que está acontecendo no Brasil. 
Bolsonaro é um líder da direita. 
Essa história tem que ser contada 
e compartilhada”, avaliou.

Segundo o diretor, o filme co-
meçou a ser planejado em 2020, 
com o incentivo dos filhos, e es-
tá pronto desde 2024. Mas depois 
da prisão do ex-presidente é que 
conseguiu fechar contratos com 

exibidores nacionais. Doriel infor-
mou que, na estreia no circuito co-
mercial, prevista para 14 de maio, 
há acordo de exibição com cerca 
de 360 salas de cinema.

“O orçamento desse filme é 
zero. Não tivemos apoio algum, 
o investimento é todo meu. Mais 
de 90% da equipe são voluntários. 
A gente está com a expectativa de 
uma adesão grande do público”, 
crê Doriel.

Outro filme que conta a história 
do ex-presidente é Dark Horse, diri-
gido por Cyrus Nowrasteh e escrito 
pelo deputado federal Mário Frias 
(PL-SP). Estrelado por Jim  Cavie-
zel, tem previsão de estreia em se-
tembro. (VD)

Conselhos para Sidônio

Aliados de Lula foram ao ministro-chefe da 
Secretaria de Comunicação da Presidência, Sidônio 
Palmeira, dizer que o discurso do governo sobre o 
fim da escala 6 x 1 não pegou e que o povo nem sabe 
do que se trata de conceder uma folga a mais aos 
trabalhadores que só têm o domingo, ou outro dia na 
semana. A ideia desses amigos do presidente é que o 
governo fale mais que o objetivo da proposta é que as 
pessoas tenham dois dias de folga para cuidar da vida 
e… orar. De quebra, ajuda até a chamar a atenção do 
eleitorado evangélico.

Por falar em 6 x 1…

Enquanto o Centrão defende que não é hora para 
se discutir sobre o fim da escala 6 x 1, o governo tenta 
convencer os parlamentares a optarem pelo projeto 
de lei: é que, em caso de criarem muitos problemas 
com a nova escala de trabalho, o PL é de mais fácil 
tramitação do que uma Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC). A base governista vai usar esse 
argumento para defender a discussão do texto com 
urgência constitucional, enviado pelo Planalto esta 
semana.

A cobrança da Reforma 
Administrativa

O 6º Brasília Summit Lide-Correio Braziliense, 
com o tema eficiência na gestão pública, trouxe à 
baila a Reforma Administrativa e a necessidade de 
destinação das emendas parlamentares a obras 
estruturantes. “São R$ 50 bilhões em emendas e cadê 
as obras estruturantes?”, perguntou o ex-governador 
do Mato Grosso Mauro Mendes.

Por falar em emendas…

O ministro Antonio Anastasia, do Tribunal de 
Contas da União (TCU) — que já foi senador —, 
defendeu as emendas como instrumento de gestão. 
“É um recurso para localidades que, muitas vezes, não 
recebem recursos”, afirmou. Ele acredita que não se 
deve criminalizar as indicações, mas que o TCU deve 
fiscalizar e punir os desvios. “O grande empenho neste 
momento é que seja identificado um plano de trabalho 
adequado para que essas emendas tenham, de fato, sua 
origem, seu destino, e qual será seu percurso. E será 
objeto de avaliação permanente pelo TCU, que tem 
capacidade, legitimidade e estrutura administrativa 
para fazer isso em relação aos recursos federais”, disse, 
logo após o 6º Brasília Summit Lide-Correio Braziliense.

Cálculos na ponta do lápis I/ Davi 
Alcolumbre foi incisivo ao afirmar que 
não pautará mais nenhum projeto de lei 
que cria piso ou impacto financeiro nas 
contas do governo federal, estaduais ou 
municipais. A fala vem em meio à votação, 
na Câmara dos Deputados, de uma PEC 
que destina 1% da receita corrente líquida 
dos entes federados à Assistência Social.

Cálculos na ponta do lápis II/ “A minha 
decisão é não botar na pauta nenhum 
(piso), mas ouvir vossas excelências para a 
gente buscar entendimento com o governo 
federal, estados brasileiros, municípios 
e decidir em conjunto quais as matérias 
vamos deliberar no plenário do Senado 
que impactam, direta ou indiretamente, 
as finanças públicas no Brasil, para que 
a gente possa manter o equilíbrio das 
contas”, justificou Alcolumbre.

Contagem de votos/ Após a aprovação 
da indicação do deputado mineiro Odair 
Cunha (PT-MG) ao TCU, seus aliados estão 
contando os votos. Alguns relataram à 
coluna que antes de chegarem ao Plenário 
eram esperados cerca de 280 votos, mas, 
com a porcentagem dos “traidores”, 
acreditavam que ficaria entre 250 votos. 
Já perto da votação, o partido contou 308 
votos, cinco a mais do que o resultado 
final, e são justamente esses “traidores” 
que os aliados de Cunha procuram para 
cobrar o combinado.

Mineiros no TCU /Depois dos 
pernambucanos, chegou a vez dos 
mineiros. O ministro Antonio Anastasia 
deu boas-vindas ao futuro novo ministro 
Odair Cunha. Inclusive, lembrou que os 
dois são da mesma região de Minas Gerais, 
algo que não ocorria há algum tempo na 
corte. O TCU, há alguns anos, chegou a 
ter três ministros de Pernambuco: o atual 
ministro da Defesa, José Múcio Monteiro; 
o ex-ministro da Educação e de Minas 
e Energia, José Jorge; e a ex-deputada 
Ana Arraes, mãe do ex-governador de 
Pernambuco e ex-ministro Eduardo 
Campos, e avó do presidente do PSB e 
ex-prefeito do Recife, João Campos.

O Senado aprovou, ontem, a 
indicação do deputado federal 
Odair Cunha (PT-MG) para a 
vaga de ministro do Tribunal 
de Contas da União (TCU). 
Foram 50 votos a favor e 
oito contrários, além de uma 
abstenção. Ele ocupará a vaga 
do ministro Aroldo Cedraz, que 
se aposentou compulsoriamente 
em 26 de fevereiro. O nome 
do parlamentar tinha sido 
aprovado com 303 votos na 
Câmara, na terça-feira. A 
escolha de Cunha é fruto de 
um acordo, fechado no ano 
passado com os governistas, 
para a eleição de Hugo 
Motta (Republicanos-PB) à 
Presidência da Câmara. Os 
bolsonaristas tentaram, mas 
não conseguiram, emplacar o 
deputado Elmar Nascimento 
(União-BA), que obteve 96 votos.

 » Deputado do PT 
chega ao TCU
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VIOLÊNCIA

Lavagem de R$ 1,6 bilhão
Operação da PF prende os MCs Ryan SP e Poze do Rodo, além de dois influenciadores — um deles responsável pela página on-line 

“Choquei” — e operadores financeiros. O grupo promoveria rifas e apostas ilegais e, assim, movimentaria o dinheiro de facções

A 
Polícia Federal (PF) defla-
grou, ontem, a Operação 
Narcofluxo, que investiga 
uma organização crimino-

sa de lavagem de dinheiro e tran-
sações ilegais, que teria movimen-
tado cerca de R$ 1,6 bilhão. Foram 
presos os cantores MC Ryan SP e 
MC Poze do Rodo,  além dos  in-
fluenciadores Raphael Sousa Oli-
veira, criador da página on-line 
Choquei, e Chrys Dias, produtor 
de MC Ryan SP. Tiago de Oliveira 
e  José Ricardo dos Santos Junior 
também foram detidos, acusados 
de serem os operadores financeiros 
do esquema. Os valores apreendi-
dos chegam a R$ 20 milhões só em 
veículos de alto luxo.

MC Ryan SP —  nome artístico 
de Ryan Santana dos Santos, de 25 
anos — foi detido em uma festa na 
Riviera de São Lourenço, em Ber-
tioga (SP). Ele é um dos principais 
cantores do funk nacional, com 
mais de 15 milhões de seguido-
res nas redes sociais. Com ele, fo-
ram apreendidos veículos, valores 
em espécie, documentos e equipa-
mentos eletrônicos, além de armas 
e um colar com uma imagem do 
narcotraficante colombiano Pablo 
Escobar dentro de um mapa do es-
tado de São Paulo.

Para a PF, o cantor é o chefe da 
estrutura criminosa, que lavaria 

» RAFAELA BOMFIM*

Ryan é acusado de ser o chefe da 
organização criminosa

Poze é acusado de apologia ao 
tráfico e teria ligação com o CV

Raphael ajudaria a fazer a 
divulgação do grupo pela web

Chrys é empresário de Ryan e 
participaria do negócio

Fotos: Reproduções/Instagrams pessoais

dinheiro para o crime organizado. 
Segundo a investigação, MC Ryan 
SP “foi identificado como líder e 
beneficiário econômico da engre-
nagem, utilizando empresas liga-
das à produção musical e ao entre-
tenimento para mesclar receitas le-
gítimas com recursos provenientes 
de apostas ilegais e rifas digitais”.

Já MC Poze do Rodo — como é 
conhecido artisticamente Marlon 
Brandon Coelho Couto Silva, de 27 
anos — foi preso em casa, em um 

condomínio no Recreio dos Ban-
deirantes, na Zona Sudoeste do Rio 
de Janeiro. Ele foi preso, em 2019, 
em um show em Sorriso (MT) por 
apologia ao crime. É acusado de 
envolvimento com o tráfico de dro-
gas e de ligação com a facção cri-
minosa Comando Vermelho (CV).

Por sua vez, Raphael é suspeito 
de usar o perfil em rede social pa-
ra “gestão de imagem e promoção 
digital” do grupo, que teria movi-
mentado R$ 1,6 bilhão com rifas e 

bets ilegais patrocinadas pelo cri-
me organizado, incluindo o Pri-
meiro Comando da Capital (PCC). 
A PF acredita ter reunido indícios 
suficientes para apontar o dono 
da “Choquei” como “operador de 
mídia da organização”, com “rece-
bimento de valores elevados dire-
tamente” de MC Ryan SP. O perfil 
no Instagram da “Choquei” tem 27 
milhões de seguidores.

Chrys Dias é influenciador 
e empresário de MC Ryan SP. 

Também estaria envolvido na pro-
moção de rifas e sorteios on-line 
de bens de alto valor, como veícu-
los e imóveis.

A apuração aponta que a or-
ganização criminosa movimenta-
va grandes quantias em espécie, 
transferências bancárias e opera-
ções com criptoativos, especial-
mente a moeda digital USDT (Te-
ther), no Brasil e no exterior.  Se-
gundo a PF, o esquema utiliza-
va a indústria audiovisual e o 

showbusiness digital para movi-
mentar recursos ilícitos. A inves-
tigação aponta que empresas de 
produção musical e entretenimen-
to misturam receitas formais com 
valores de origem ilegal.

Segundo a PF, foram identifica-
das transferências sucessivas en-
tre contas para dificultar o rastrea-
mento e a utilização de uma rede 
de “laranjas”, composta por ope-
radores logísticos e parentes, pa-
ra esconder os verdadeiros bene-
ficiários. De acordo com os inves-
tigadores, o alto volume de engaja-
mento e a visibilidade pública dos 
envolvidos funcionavam como “es-
cudo de conformidade”, o que re-
duz as suspeitas sobre movimen-
tações financeiras elevadas.

A operação é desdobramento de 
investigações anteriores que indica-
vam a atuação do grupo em esque-
mas de lavagem de capitais. Foram 
cumpridos 39 mandados de prisão 
temporária e 45 de busca e apreen-
são, expedidos pela 5ª Vara Federal 
em Santos. As ordens judiciais fo-
ram executadas em São Paulo, Rio 
de Janeiro, Pernambuco, Espírito 
Santo, Maranhão, Santa Catarina, 
Paraná, Goiás e Distrito Federal.

As defesas dos investigados afir-
mam não terem obtido acesso in-
tegral aos autos.

*Estagiária sob a supervisão de 
Fabio Grecchi

Propriedade Intelectual na Agenda Pública: 

O que está em jogo para a Saúde?

Buscando promover uma discussão qualificada sobre os rumos da 
propriedade intelectual no Brasil, o Correio Braziliense e a Interfarma 
promoverão o evento "Propriedade Intelectual na Agenda Pública: O 
que está em jogo para a saúde?", no formato de Summit.

Além de contribuir para a desmistificação do assunto, o encontro 
também propõe um olhar atento aos principais gargalos que dificultam 
a chegada da inovação no país – um desafio central para o 
desenvolvimento sustentável e o acesso a novas tecnologias.

auditório do 

Correio Braziliense

4
MAIO

Inscrições gratuitas! 

Acompanhe o evento 

presencialmente no 

Correio Braziliense

Promoção:Realização:
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Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 4,992
(-0,03%)

9/abril 5,063
10/abril 5,011
13/abril 4,997
14/abril 4,993

Bolsas
Na quarta-feira

0,46%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

           10/4            13/4           14/4 15/5

195.129 
197.737

0,15%
Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,890

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

14,51%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Novembro/2025 0,18
Dezembro/2025 0,33
Janeiro/2026 0,33
Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88

Ao ano

CDI

14,65%

ORÇAMENTO

Salário mínimo será 
de R$ 1.717 em 2027 
Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano que vem, encaminhado ao Congresso, também prevê superavit de 0,5% do PIB

A 
equipe econômica do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da 
Silva apresentou, ontem, 
o Projeto de Lei de Dire-

trizes Orçamentárias (PLDO) de 
2027, com as linhas mestras do úl-
timo Orçamento do terceiro man-
dato, que será executado pelo 
vencedor das eleições de outu-
bro deste ano.  No documento, 
o governo federal propõe corre-
ção de 5,9% no salário mínimo do 
próximo ano, para R$ 1.717 — au-
mento de R$ 96 sobre o piso atual, 
de R$ 1.621. 

No texto, as projeções macroeco-
nômicas estão desatualizadas, tan-
to do lado da receita quanto do lado 
da despesa, de acordo com os pró-
prios integrantes da equipe econô-
mica que apresentaram a proposta. 

O novo ministro do Planeja-
mento e Orçamento, Bruno Moret-
ti, e o futuro secretário-executivo 
da pasta, Guilherme Mello — atual 
secretário de Política Monetária do 
Ministério da Fazenda, contaram 
que as projeções utilizadas são do 
início de março, e, portanto, não 
captam os impactos do conflito 
no Oriente Médio. O preço do bar-
ril do petróleo tipo Brent utilizado 
nas contas foi de US$ 73,09, abai-
xo dos valores atuais, o que pode 
significar uma surpresa na receita 
com royalties no ano que vem, se-
gundo Moretti. 

Nas projeções do governo, o 
crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB) brasileiro do próximo 
ano deverá ser de 2,56%, enquan-
to as estimativas do mercado es-
tão abaixo de 2%. De acordo com 
Mello, os dados serão atualizados 
na Proposta Orçamentária Anual 
(Ploa) do ano que vem, a ser envia-
da ao Congresso no fim de agosto, 
o que pode gerar uma boa “surpre-
sa” na arrecadação. 

Contudo, como os indicado-
res de inflação deste ano estão 
3,76%, abaixo das projeções atuais 
— próximas de 5% —, as despesas 

também estão subestimadas, assim 
como o salário mínimo, que pode-
rá ser maior e ter um impacto inde-
sejado nos gastos previdenciários.

Apesar de manter a meta fis-
cal de 2027 em 0,5% do PIB, de 
R$ 73,2 bilhões, projeções do go-
verno no PLDO indicam que ela 
será perseguida pelo piso de R$ 
36,6 bilhões. Na estimativa do re-
sultado primário do próximo ano, 
o saldo positivo é de 0,1% do PIB, 
ou R$ 8 bilhões. Logo, serão neces-
sárias compensações equivalentes 
a 0,4% do PIB para o cumprimento 
da meta fiscal e atingir o resultado 
primário de R$ 73,6 bilhões.

O ministro lembrou, ainda, que, 
a partir do próximo ano, haverá o 
acionamento de dois gatilhos pre-
vistos no arcabouço fiscal. De acor-
do com o dispositivo, como houve 
deficit primário do governo cen-
tral em 2025, o aumento real no 
ano das despesas de pessoal fica-
rá restrito a 0,6%. Também estará 
vedada a concessão, ampliação ou 
prorrogação de benefício tributário 
no próximo ano. “Fizemos um PL-
DO renovando o processo de con-
solidação fiscal e políticas sociais 
e, ainda assim, fizemos com parâ-
metros suficientemente conserva-
dores para uma boa expectativas 
para as metas colocadas pelos ins-
trumentos atuais e pelo arcabouço”, 
garantiu Moretti.

Na avaliação do especialista em 
contas públicas e economista-che-
fe da Warren Investimentos, Felipe 
Salto, os dados apresentados mos-
tram que o governo continua bus-
cando cumprir a meta fiscal pe-
lo piso. “O cumprimento da meta 
fiscal só será viabilizado com a ex-
clusão de 0,45% do PIB em despe-
sas primárias, ou R$ 65,7 bilhões”, 
afirmou. Para ele, o ponto positivo 
foi a incorporação de 10% das des-
pesas com precatórios à meta fiscal 
nos próximos 10 anos. 

 “A única boa novidade do PLDO 
foi o desconto de precatórios, que 
ficou mais baixo do que o autori-
zado pela Emenda Constitucional 

 » ROSANA HESSEL

O ministro do Planejamento, Bruno Moretti, e o secretário executivo da Fazenda, Rogério Ceron, detalham LDO de 2027 

 Washington Costa/MF

Ficou para o dia 22 de abril a 
votação do Projeto de Lei (PL) 
3025/2023, que trata da regula-
mentação do mercado de ouro 
no Brasil. A votação do parecer do 
relator da matéria, deputado Marx 
Beltrão (PP - AL) estava pautada 
para ontem, mas, por acordo de lí-
deres, foi transferida para a próxi-
ma semana.

“Foi-nos feito um apelo para 
que sobrestácemos a pauta e que 
ela pudesse retornar após o fe-
riado de Tiradentes”, informou o 
presidente da Casa, Hugo Motta 
(Republicanos-PB), ao comuni-
car o acordo.

Segundo o relator, o pedido 
partiu do presidente da Comissão 
de Mineração, deputado Joaquim 
Passarinho (L-PA), que argumen-
tou haver pontos divergentes com 

temas que estão sendo abordados 
no Governo, autor do PL. Ainda ho-
je, Beltrão e Passarinho serão rece-
bidos pelo ministro da Justiça Wel-
lington Lima e Silva, para ajustarem 
o mérito da matéria. “Em havendo 
entendimento com o MJ de se fa-
zer qualquer tipo de mudança em 
comum acordo com a Casa Civil, o 
relator irá atender”, disse Beltrão.

O substitutivo vem sofrendo crí-
ticas de entidades representativas 
do setor mineral. Ainda ontem, o 
Instituto Brasileiro de Mineração 
(Ibram) e a Frente Parlamentar da 
Mineração Sustentável (FPMin) 
alertaram que alterações promovi-
das na proposta , promovem retro-
cessos que podem agravar o garim-
po ilegal no país. De acordo com o 
diretor-presidente do Ibram, Pablo 
Cesário, o substitutivo que está em 
tramitação no Congresso abre es-
paço para a lavagem de ouro ilegal 
no Brasil,  por causa da retomada 

 » CAETANO YAMAMOTO*
 » IAGO MAC CORD

Adiada a votação do 
PL que trata do ouro

MINERAÇÃO

Beltrão informou que houve apelo para que votação fosse adiada

Bruno Spada/Câmara dos Deputados

da autodeclaração.
Cesário enfatizou que a in-

clusão da autodeclaração impe-
de a rastreabilidade, contrarian-
do, inclusive, decisão do Supremo 
Tribunal Federal (STF) que, em 
2025, exigiu mais rigidez nas regras 
para o mercado do ouro. “Isso nos 
preocupa muito, porque pode sig-
nificar a retomada da lavagem de 

ouro do garimpo ilegal, agora liga-
do ao crime organizado no merca-
do brasileiro. É uma enorme preo-
cupação, em particular nesse mo-
mento em que o preço do ouro es-
tá muito elevado, quase US$ 5 mil a 
onça — equivalente a 31 gramas de 
ouro — um dos preços mais altos 
em toda história, inclusive na épo-
ca da colônia, e a gente enfrenta, 

infelizmente, uma ampliação da 
exploração de ouro ilegal, inclusi-
ve em areas indígenas” explicou. 

Segundo o Instituto, o texto ori-
ginal, enviado pelo Poder Execu-
tivo em junho de 2023, criava me-
canismos de rastreabilidade do 
ouro alinhados às melhores prá-
ticas internacionais. Na avaliação 
do Ibram, o substitutivo retira da 
Agência Nacional de Mineração 
(ANM) a autoridade para imple-
mentar o rastreamento efetivo e 
transfere essa função à Casa da 
Moeda, sem estrutura regulatória 
nem capilaridade para executá-la. 
A própria Agência se posicionou 
contrária à iniciativa. 

“Do modo que o relatório está, 
a nossa posição é contrária, e pedi-
mos para que ele não seja aprova-
do”, salientou.  

O presidente da FPMin, depu-
tado Zé Silva (União-MG) frisou 
que a rastreabilidade é um instru-
mento essencial no combate à ile-
galidade,  por isso, alertou para a 
necessidade de ajustes no modelo 
proposto.  “A rastreabilidade é uma 
agenda estratégica para o país e um 
instrumento fundamental no en-
frentamento da mineração ilegal. O 

texto precisa de aperfeiçoamentos 
urgentes para que funcione na prá-
tica e não produza efeitos contrá-
rios ao desejado”, disse. 

Terrabras 

O presidente do Ibram tam-
bém manifestou preocupação 
com o Projeto de Lei 1733/2026, 
apresentado pelo deputado fede-
ral Rodrigo Rollemberg (PSB-DF) 
em 9 de abril de 2026, e com o PL 
1754/2026, apresentado no dia 10 
de abril pelo deputado Pedro Uczai 
(PT-SC), líder da bancada do PT. 
Ambos propõem a criação de uma 
empresa pública chamada Terra-
bras para atuar na cadeia produtiva 
de terras raras e minerais críticos. 

“É preocupante, porque essa 
ideia não é boa nem nova, já exis-
tiu uma empresa estatal na déca-
da de 60, que quando foi estati-
zada, foi sucateada e extinta, ao 
mesmo tempo vimos um longo 
subinvestimento nas empresas es-
tatais que já existem na minera-
ção”, disse Cesário.

*Estagiário sob a supervisão de 
Edla Lula

136”, disse Salto, em referência à 
emenda de 2021, que deu calo-
te nas dívidas judiciais e que vol-
taram a serem pagos no atual go-
verno. “Mas, mesmo assim, com 
esses descontos e usando o limi-
te inferior da meta, será possível 
(o cumprimento da meta fiscal). 
Lembrando que estão aplicando 
também a regra de teto de 0,6% real 
para gastos com pessoal”, acrescen-
tou. “E isso é o quadro do PLDO, 
não necessariamente condizente 
com os nossos cenários atuais, que 
indicam um deficit um pouco pior 
no cenário base, ao menos neste 
momento. No fundo, teremos de 
esperar o pós-eleições para saber 

qual será o plano fiscal para 2027”, 
complementou. 

Dívida crescente

Ao sinalizar o cumprimento da 
meta fiscal via descontos de gas-
tos, o governo não consegue im-
pedir o aumento da dívida pública 
bruta, que segue crescendo de for-
ma acelerada, como alertou o Fun-
do Monetário Internacional (FMI), 
ontem, ao passar a prever em 100% 
do Produto Interno Bruto (PIB) a 
dívida pública bruta do Brasil em 
2027. Mas, pelas projeções do go-
verno, apresentadas pelo novo se-
cretário-executivo do ministério 

da Fazenda e ministro interino da 
pasta, Rogério Ceron, a dívida pú-
blica bruta tem uma performance 
menor do que o previsto pelo Fun-
do, de 86% do PIB, para este ano, e 
deverá se estabilizar em 2029, no 
patamar de 87,8% do PIB, quando 
a meta fiscal passará para um su-
peravit primário de 1,50% do PIB. 

“Os ajustes fiscais estão sendo 
feitos e os números mostram que 
a economia está melhor do que no 
governo anterior, tanto que há um 
fluxo de investimento estrangeiro 
no país, semelhante ao de quando 
o Brasil tinha grau de investimen-
to”, afirmou Ceron, ex-secretário do 
Tesouro Nacional. 

Os ajustes fiscais 
estão sendo feitos e 
os números mostram 
que a economia está 
melhor do que no 
governo anterior”

Rogério Ceron, ministro 

interino da Fazenda
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Gestão, um desafio nacional
Autoridades e especialistas ressaltam a importância de governança e transparência em evento do grupo Lide e do Correio 

G
overnança e o controle das 
contas públicas andam de 
mãos dadas. Sem elas, não 
há como o Brasil criar um 

sistema robusto e implementar 
mudanças estruturais que contri-
buam para o seu desenvolvimen-
to, aumento da qualidade de vida 
e projeção no cenário internacio-
nal. Essa é a avaliação das autori-
dades e especialistas que partici-
param ontem do primeiro painel 
do 6º Brasília Summit, evento reali-
zado pelo Lide e pelo Correio Bra-

ziliense, no Brasília Palace Hotel. 
Com passagens pelo setor pú-

blico e privado, os palestrantes co-
mentaram ainda sobre como as no-
vas tecnologias — especialmente a 
inteligência artificial (IA) — podem 
contribuir para aumentar a eficiên-
cia dos serviços para a população, 
bem como os desafios que se dese-
nham com a continuidade da guer-
ra no Irã, com impacto já presente 
na sociedade brasileira.

Na abertura do evento, a go-
vernadora do Distrito Federal, 
Celina Leão, comentou a impe-
riosa necessidade de adotar uma 
gestão eficiente e eficaz na con-
dução da máquina pública. “O 
tema de gestão e eficácia talvez 
devesse ser o critério mínimo pa-
ra qualquer pessoa disputar um 
cargo no Executivo. Hoje, nosso 
país padece de gestão, em todas 
as áreas. Quando você participa 
disso, percebe que o setor público 
está muito atrasado em relação ao 
privado, porque não tem planeja-
mento estratégico, não tem eixos 
prioritários e deixa simplesmen-
te ser engolido pela emergência e 
pelo dia a dia”, descreveu. 

Na avaliação de Celina Leão, 
é possível reverter essa lógica. 
“O Estado pode e consegue fazer 
isso, desde que tenha seriedade 
e transparência. E consiga ter os 
eixos estratégicos do que vai de-
senvolver”. Ela mencionou o tra-
balho de unificação dos sistemas 
do GDF, para melhorar a gestão 
pública. Havia várias secretarias 
com diferentes sistemas, que não 
se comunicavam entre si, nem 
com o cidadão, nem com a ges-
tão. “Para o gestor público, uma 
tomada de decisão sem dados, é 
uma grande probabilidade de er-
ro, de ir na contramão da neces-
sidade da população”

Em sua participação, o presi-
dente do Banco de Brasília, Nel-
son de Souza, assegurou que a ins-
tituição sairá fortalecida da crise. 
“O BRB não vai quebrar”, garantiu 
o executivo. E disse que o trabalho 
de recuperação do banco passa por 
melhorias na revisão de processos 
e melhoria da governança. “Efi-
ciência na gestão pública signifi-
ca isso. Fazer com que cada recur-
so gere impacto, cada ação tenha 
propósito e cada instituição cum-
pra, com excelência, o seu papel na 
sociedade”, disse. 

Presidente do Lide Brasília, Pau-
lo Octávio, disse que o setor produ-
tivo está solidário com o BRB. E res-
saltou a importância de se debater a 
qualidade da gestão no Brasil, par-
ticularmente no setor público. “Ses-
senta por cento dos empreendimen-
tos públicos no Brasil tem algum 

questionamento”, lembrou o CEO do 
grupo Paulo Octavio. Ao citar dados 
do Banco Mundial, alertou que “40% 
de todos os investimentos públicos 
no país têm desperdício”. 

Governança 

O primeiro painel do 6º Brasília 
Summit avaliou o equilíbrio fiscal 
como condição essencial para tra-
zer resultados à sociedade. O mi-
nistro do Tribunal de Contas da 
União Augusto Nardes abriu a sua 
participação com um diagnóstico 
direto: “Não vejo esperança sem 
governança na nação brasileira. 
Não é possível montar estratégias 
sem ela”. Para o magistrado, a au-
sência de mecanismos estrutura-
dos de avaliação e monitoramento 
compromete a eficiência e limita o 
desenvolvimento do país.

Segundo Nardes, iniciativas iso-
ladas não se sustentam sem um sis-
tema robusto que envolva gestão 
de pessoas, tecnologia da informa-
ção, compras públicas e avaliação 
de riscos. “A eficiência é uma vitó-
ria curta”, afirmou. O ministro re-
lembrou que, em um levantamento 

realizado pela Corte de Contas em 
2015, apenas três ministérios con-
tavam com instrumentos básicos 
de avaliação de risco. Desde então, 
houve avanços importantes, com 
a criação de indicadores de gover-
nança que hoje alcançam cente-
nas de instituições públicas no país. 
Ainda assim, o ministro destacou 
que falta integração entre áreas e 
órgãos, o que chamou de ausência 
de transversalidade.

Nardes ressaltou a importância 
da transparência como pilar da go-
vernança. Nardes indicou que a re-
sistência a mecanismos de contro-
le ainda é um entrave para o avan-
ço de políticas estruturantes. “Sem 
indicadores precisos e transparên-
cia, não se tomam decisões ade-
quadas”, comentou. 

O co-chairman do Lide e ex-mi-
nistro da Fazenda Henrique Mei-
relles destacou a importância do 
equilíbrio fiscal para o bem-estar 
da população, especialmente pe-
lo acesso ao mercado de traba-
lho. “O maior programa social que 
existe é o emprego”, declarou. “A 
melhor forma de se criar empre-
go é o equilíbrio fiscal. Nós temos 

diversos exemplos disso no Bra-
sil”, acrescentou. Meirelles men-
cionou os dois primeiros manda-
tos do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, quando esteve à frente do 
Banco Central, como exemplos de 
diálogo entre a política monetária 
e a austeridade fiscal.

Impacto da guerra

O chairman do Centro de Es-
tratégias em Recursos Naturais e 
Energia (Cerne), e ex-presidente da 
Petrobras Jean Paul Prates trouxe à 
discussão o impacto da guerra no 
Irã para o Brasil, incluindo para as 
contas públicas. Em sua avaliação, 
é preciso pesar os impactos posi-
tivos e negativos que a alta do pe-
tróleo tem sobre o país. “O Brasil, 
sim, beneficia-se hoje com o confli-
to”, pontou, referindo-se ao aumen-
to da arrecadação sobre o setor de 
combustíveis, incluindo a exporta-
ção de petróleo e derivados. “Isso 
tem permitido que o governo sub-
vencione uma certa barreira, que 
permite à gente ter um certo limi-
te de estabilidade do preço interno. 
Mas temos, sim, efeitos negativos, 

porque, de alguma forma, há im-
pacto no preço dos combustíveis, 
alguns oportunistas, alguns reais”, 
acrescentou Prates.

O secretário da Fazenda e Pla-
nejamento de São Paulo, Samuel 
Kinoshita, fez uma avaliação do ce-
nário atual das contas públicas. Ar-
gumentou que há uma compressão 
constante dos gastos discricionários, 
o que dificulta ainda mais o planeja-
mento e execução de políticas públi-
cas. “É uma verdade nacional. Acon-
tece na União, nos estados e nos mu-
nicípios”, frisou. Para o secretário, o 
desafio é criar espaço fiscal para in-
vestimentos, especialmente em in-
fraestrutura, sem ampliar a carga 
tributária, considerada elevada pa-
ra um país de renda média.

Apesar do diagnóstico de restri-
ção, Kinoshita adotou um tom oti-
mista. Destacou o “altíssimo po-
tencial” do país e afirmou que, com 
ajustes pontuais e destravamento 
de agendas econômicas, é possível 
acelerar o crescimento e aproximar 
o Brasil das economias mais avan-
çadas. Citou como exemplos ações 
adotadas em São Paulo, como a re-
dução do contencioso tributário 

por meio de mecanismos de in-
centivo à resolução de conflitos e 
a ampliação da transparência so-
bre benefícios fiscais. 

Também destacou avanços na 
avaliação de políticas públicas, com 
apoio de instituições externas e ca-
pacitação técnica das equipes. Ou-
tro eixo mencionado foi o controle 
de despesas de custeio, com revi-
são contínua de gastos que tendem a 
crescer de forma automática ao lon-
go do tempo. A estratégia, segundo 
ele, busca abrir espaço no orçamen-
to para investimentos estruturantes.

Tecnologia  

Para avançar na administração 
pública, a redução de despesas de-
ve estar aliada à tecnologia. O CEO 
da X-VIA Group e head do Lide In-
teligência Artificial, Hugo Leahy, 
defendeu que o desafio atual dos 
governos está em superar sistemas 
isolados, processos lentos e a bai-
xa capacidade de antecipação das 
demandas da população.

Leahy destacou que a inteligên-
cia artificial, aliada à interoperabili-
dade de dados e ao governo digital, 
pode transformar a relação entre 
Estado e cidadão. De acordo com o 
executivo, a integração entre áreas 
como saúde, educação, fazenda e 
assistência social permite decisões 
mais rápidas e eficazes, além de am-
pliar a transparência e o acesso aos 
serviços públicos. Ele citou exem-
plos de uso em estados como Mato 
Grosso e Espírito Santo, onde tecno-
logias foram implementadas para 
facilitar o acesso da população a ser-
viços públicos, inclusive por meio 
de totens de atendimento em lo-
cais com baixa conectividade digital.

Outro ponto destacado foi o im-
pacto da tecnologia no trabalho 
do servidor público. “A inteligên-
cia artificial organiza o caos infor-
macional, apoia decisões e melho-
ra o atendimento ao cidadão”, disse 
Leahy. “A tecnologia é o meio, mas o 
cidadão precisa ser o fim”, concluiu.

A especialista em compliance, 
gestão de riscos e controles inter-
nos Marisangela Mattia, por sua 
vez, foi além da tecnologia e desta-
cou a necessidade de decisões in-
teligentes por parte dos adminis-
tradores. Comparando as gestões 
pública e privada, ela citou a im-
portância de planejamento estra-
tégico, definição clara de respon-
sabilidades e coordenação entre 
diferentes órgãos, especialmente 
em políticas públicas complexas

Mais um destaque da apresen-
tação foi a gestão de riscos. “Hoje, 
muitas lideranças ainda estão foca-
das em apagar incêndios, olhando 
para problemas já concretizados, 
quando deveriam estar se prepa-
rando para riscos futuros”, argu-
mentou. Para ela, risco é a possibili-
dade de eventos que podem impac-
tar objetivos, e sua análise permite 
reduzir danos ou evitar prejuízos. 

Ao concluir, Mattia reforçou que 
o desafio atual não é apenas execu-
tar melhor o orçamento, mas deci-
dir melhor antes de gastar. “O equi-
líbrio fiscal não depende só de ar-
recadar mais ou cortar despesas, 
mas de evitar decisões que geram 
custos permanentes sem retorno 
à sociedade”, disse a especialista.

Leia mais sobre Celina Leão  
e o BRB na página 14

João Doria e Celina Leão na abertura do 6º Brasília Summit: diálogo entre os setores público e privado para melhorar a administração  

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press
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Nelson de Souza: eficiência é gerir recursos com impacto positivo Paulo Octávio: desperdício é uma chaga nos investimentos públicos

Henrique Meirelles: equilíbrio 
fiscal permite gerar emprego 

Samuel Kinoshita: é essencial 
criar espaço para investimentos

Augusto Nardes: não é possível 
ser estratégico sem governança

Hugo Leahy: IA muda a relação 
entre o Estado e o cidadão

Jean Paul Prates: guerra no Irã 
tem efeitos positivos e negativos

Marisangela Mattia: líderes 
focados em apagar incêndios
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Limitações para aplicar a lei
Embora a eficiência seja um dispositivo constitucional, questões estruturais do país impedem sua aplicação, dizem palestrantes

A 
melhoria da gestão pú-
blica foi apontada como 
condição essencial para 
o avanço econômico e so-

cial do Brasil durante o segundo 
painel “Infraestrutura e Inovação: 
Boas Práticas na Administração 
Pública”, promovido, ontem, pe-
lo Grupo de Líderes Empresariais 
(Lide) em parceria com o Correio 

Braziliense, em Brasília. O go-
vernador de Mato Grosso, Mauro 
Mendes, fez críticas ao modelo de 
gestão pública brasileiro e apon-
tou a ineficiência como principal 
entrave ao desenvolvimento. 

“O grande problema deste país 
está na ineficiência do setor pú-
blico brasileiro”, afirmou. Para 
Mendes, essa deficiência estru-
tural se manifesta em áreas como 
saúde, Justiça e infraestrutura, in-
cluindo o acúmulo de processos 
judiciais e o elevado número de 
obras paralisadas.

O governador destacou que, 
embora o princípio da eficiência 
tenha sido introduzido na Consti-
tuição em 1998, sua aplicação ain-
da é limitada. Segundo ele, ao con-
trário de outros princípios admi-
nistrativos, a ineficiência raramen-
te resulta em responsabilização de 
gestores.

Mendes citou que no setor pri-
vado a eficiência é considerada es-
sencial para a sobrevivência das 
organizações. Nesse contexto, cri-
ticou a escolha de gestores sem 
critérios técnicos ou experiência 
comprovada. O governador citou 
a China como exemplo de país que 
avançou ao priorizar eficiência e 
meritocracia na gestão pública. Ele 
também demonstrou preocupação 
com o cenário fiscal brasileiro, des-
tacando o impacto da dívida públi-
ca sobre a capacidade de investi-
mento do Estado.

Ao final, Mendes reforçou a im-
portância de mudanças estruturais 
para o futuro do país. “Eu tenho 
certeza de que o Brasil tem rumo, 
mas passa necessariamente por co-
locar a eficiência no centro das de-
cisões”, concluiu. O evento eviden-
ciou consenso entre lideranças so-
bre a necessidade de aprimorar a 
gestão pública como condição para 
destravar investimentos, melhorar 
serviços e promover o desenvolvi-
mento sustentável no Brasil.

O governador defendeu ain-
da reformas administrativas que 
permitam maior flexibilidade e 
meritocracia no serviço público. 

Ao final, Mendes citou ações im-
plementadas em Mato Grosso co-
mo exemplos de melhoria na ges-
tão, incluindo investimentos em 
infraestrutura e avanços na área 

fiscal. Segundo ele, mesmo com 
limitações impostas por legisla-
ções federais, o estado conseguiu 
ampliar a eficiência e acelerar 
obras públicas.

Apesar das críticas, o governa-
dor afirmou manter otimismo em 
relação ao futuro do país, desde 
que haja uma mudança consisten-
te na forma como a administração 

pública é conduzida. “Eu tenho 
certeza que o Brasil tem rumo, mas 
passa necessariamente por colocar 
a eficiência no centro das decisões”, 
concluiu.

Prioridade absoluta

Já o ministro do Tribunal de Con-
tas da União, Antonio Anastasia, afir-
mou que o país precisa tratar o tema 
como prioridade “absoluta”. Segun-
do ele, não há avanço consistente 
sem uma administração eficiente. 
“Tudo depende de gestão: educa-
ção, saúde, infraestrutura, meio am-
biente e assistência social”, declarou.

O ministro observou que, histo-
ricamente, a gestão pública foi tra-
tada como tema secundário dentro 
da estrutura governamental, che-
gando a ser negligenciada em di-
ferentes períodos. Apesar de reco-
nhecer uma mudança gradual nes-
se cenário, ele defendeu um esfor-
ço mais amplo para consolidar a 
administração como eixo estrutu-
rante das políticas públicas.

Ao abordar a área de infraestru-
tura, Anastasia destacou que, ao 
longo do século XX, o Estado bra-
sileiro teve maior capacidade de 
investimento e execução de gran-
des projetos. Esse cenário, segun-
do ele, foi alterado por fatores co-
mo a limitação fiscal e a perda de 
protagonismo do setor público na 
inovação administrativa. “O setor 
público não teve a agilidade neces-
sária para acompanhar essas trans-
formações”, afirmou.

O ministro também criticou o 
que classificou como excesso de 
controle na administração pública, 
associado ao desenho constitucio-
nal, que teria gerado insegurança 
jurídica. “Não há nada mais nocivo 
para a infraestrutura do que a inse-
gurança jurídica”, disse, ao mencio-
nar os impactos sobre contratos de 
longo prazo.

Apesar disso, ele apontou avan-
ços recentes, especialmente em 
mudanças legislativas que contri-
buíram para melhorar o ambien-
te de negócios e fortalecer a coo-
peração entre os setores público e 
privado. Anastasia destacou ainda 
a importância de novas aborda-
gens, como o foco em resultados e 
a busca por soluções consensuais 
para reduzir conflitos.

Dados apresentados durante 
sua fala reforçam o tamanho do 
desafio: cerca de 100 milhões de 
ações judiciais em tramitação e 
aproximadamente 14 mil obras pa-
ralisadas com recursos federais. 
Para ele, esse cenário evidencia a 
necessidade de reduzir litígios e 
aprimorar a gestão.

Segundo o ministro, o próprio 
TCU tem adotado uma atuação 
mais preventiva e pedagógica, com 
foco na entrega de resultados. 

Mauro Mendes, governador de Mato Grosso: o Brasil tem rumo, mas precisa necessariamente colocar a eficiência no centro das decisões  

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press
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Antonio Anastasia: as demandas do país passam pela boa gestão Gustavo Montezano: existem avanços em projetos de infraestrutura

Falta qualificação técnica
O debate sobre eficiência e mo-

dernização da gestão pública ga-
nhou destaque com as contribui-
ções do advogado Giuseppe Men-
des e do executivo Gustavo Mon-
tezano, que abordaram, sob dife-
rentes perspectivas, os desafios e 
avanços da administração públi-
ca brasileira. CEO do escritório Pi-
nheiro & Mendes Advogados, Men-
des defendeu a adoção estruturada 
de práticas de governança, trans-
parência e meritocracia como pi-
lares para melhorar a eficiência 
do setor público, com ênfase nos 
municípios. 

Segundo ele, embora a imple-
mentação dessas ferramentas se-
ja mais simples em níveis federal 
e estadual, as limitações técnicas 
e operacionais tornam o desafio 
mais complexo nas administrações 
municipais. O advogado ressaltou 
que a melhoria da gestão pública 
passa pela valorização técnica dos 
servidores e pela capacidade de 
execução das políticas. 

Nesse sentido, destacou a ne-
cessidade de descentralizar deci-
sões e ampliar a autonomia dos 
profissionais que atuam na ponta. 
“Não podemos pensar em gover-
nança sem a transferência de com-
petência ao servidor público que 

vai, na ponta, fazer com que esse 
programa passe a ser eficaz”, afir-
mou. Mendes também destacou 
o papel central da transparência. 
“Governança sem transparência 
inexiste”, disse, ao defender que a 
abertura de informações fortalece 
a confiança da sociedade e amplia 
o controle social sobre a adminis-
tração pública.

Outro ponto abordado foi a ado-
ção de critérios meritocráticos. Pa-
ra ele, é necessário qualificar o ser-
viço público com base em desem-
penho e resultados, evitando o uso 
político da máquina administrati-
va. “Temos que deixar de utilizar 
os servidores públicos como massa 
de manobra eleitoral e exercer com 
eles aquilo que nós utilizamos nas 
nossas companhias do setor pri-
vado”, declarou. Ao tratar da ges-
tão, Mendes reforçou ainda a im-
portância de indicadores: “Quem 
não mede não gere, e quem não 
gere inevitavelmente desperdiça”.

Ao final, o advogado defendeu 
uma mudança de foco no planeja-
mento de políticas públicas, com 
maior atenção ao nível local. “Te-
mos que sair dessa visão micro e 
passar a olhar para os municípios, 
porque é lá que encontraremos 
os próximos problemas”, concluiu.

Já o CEO da Yvy Capital e ex-pre-
sidente do BNDES, Gustavo Mon-
tezano, destacou o avanço do Bra-
sil na estruturação de um modelo 
de governança em infraestrutura 
que, segundo ele, tem servido de 
referência para países emergen-
tes. De acordo com Montezano, o 
país desenvolveu, ao longo da úl-
tima década, práticas voltadas ao 
planejamento de longo prazo, or-
ganização de projetos e amplia-
ção de parcerias público-privadas. 
“O que temos no Brasil, através do 
PPI e da governança em fábricas 
de projetos em diversos estados 
do governo federal, é um exemplo 
em nível internacional para países 
emergentes”, afirmou.

Ele relatou que esse modelo foi 
apresentado em encontros interna-
cionais durante sua passagem pe-
lo BNDES e despertou interesse de 
outras nações em desenvolvimen-
to. “Apesar de termos muito o que 
evoluir, o eixo central e a espinha 
dorsal da mentalidade que estru-
turamos no Brasil nos últimos 10 
anos é exemplo global para países 
emergentes”, disse.

O executivo também detalhou 
a evolução histórica do setor de 
infraestrutura no país, desde o pe-
ríodo de predominância estatal no 

pós-guerra até a ampliação da par-
ticipação privada a partir dos anos 
1990. Segundo ele, o modelo atual 
busca descentralizar investimen-
tos e ampliar a entrada de novos 
agentes, com menor dependência 
de crédito subsidiado.

Montezano destacou ainda mu-
danças legais e regulatórias que 
aumentaram a segurança jurídica 
e facilitaram parcerias entre o se-
tor público e privado. Para ele, es-
se ambiente tem atraído investido-
res internacionais, especialmente 
diante de características como pre-
visibilidade de retorno e proteção 
contra a inflação. “Os investidores 
querem aplicar recursos por 10 ou 
15 anos protegidos da inflação, e 
onde encontram isso? Na infraes-
trutura”, afirmou.

Ao abordar o cenário global, 
o executivo mencionou o poten-
cial da América do Sul para cap-
tar novos fluxos de capital e res-
saltou as oportunidades brasi-
leiras, em razão do histórico de 
baixo investimento no setor. “Por 
um lado, temos um país que du-
rante décadas esteve sub inves-
tindo em infraestrutura pública, 
mas uma boa oportunidade pa-
ra empreendedores e investido-
res”, disse. Montezano concluiu 

Giuseppe Mendes: Governança sem transparência não existe

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

destacando o papel estratégico 
da infraestrutura no desenvolvi-
mento econômico e social, asso-
ciando os investimentos no setor 
à melhoria dos serviços públicos 

e da qualidade de vida da popu-
lação. (FS e PJ) 

 *Estagiário sob a supervisão de 
Carlos Alexandre de Souza
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Irã ameaça com 
batalha naval

Regime islâmico reage ao “contrabloqueio” dos EUA na entrada do Estreito de Ormuz e fala em impedir o tráfego marítimo 
até no Mar Vermelho. Paquistão articula uma nova rodada de negociações e a prorrogação do cessar-fogo

O
s governos de Washington 
e de Teerã sinalizaram on-
tem que estão em anda-
mento conversações indi-

retas, com o Paquistão no papel de 
"pombo-correio", para acertar uma 
nova rodada de conversações a três 
para os próximos dias. Depois do 
fracasso do primeiro encontro, no 
fim de semana, na capital paquis-
tanesa, os dois lados anunciaram o 
reforço do bloqueio naval na região 
do Golfo Pérsico, mas seguem ob-
servando, no fundamental, um ces-
sar-fogo de 15 dias com vencimen-
to na próxima quarta-feira. O Irã, 
em especial, reagiu à pressão dos 
Estados Unidos sobre suas opera-
ções de importação e exportação 
ameaçando estrangular o tráfego 
de navios mercantes também pe-
lo Mar Vermelho — no caso, pela 
ação de seus aliados houthis, mi-
lícia xiita que controla metade do 
território do Iêmen.

Coube ao general Ali Abdollahi 
Aliabadi, encarregado do principal 
comando conjunto das forças irania-
nas, advertir os EUA sobre as conse-
quências do bloqueo anunciado a 
navios que tenham origem ou des-
tino em portos da República Islâ-
mica. "Se criarem insegurança pa-
ra nossos navios comerciais ou pe-
troleiros, isso significará um prelú-
dio para a violação do cessar-fogo", 
afirmou o militar. Em resposta, o 
Irã acena com a interdição com-
pleta para o tráfego naval comercial 
pelo Golfo Pérsico, pelo Estreito de 
Ormuz e mesmo pelo Mar Vermelho.

Essa última é outra via maríti-
ma crucial para a entrada e saí-
da de petróleo e outras merca-
dorias de todo o Oriente Médio. 
Em uma de suas extremidades, 
dá passagem para o Mediterrâneo, 
através do Canal de Suez. Na outra, 
para o Mar da Arábia, através do 
Estreito de Bab el-Mandab. Este, 
como toda a margem leste do Mar 

 » SILVIO QUEIROZ

Petroleiro de bandeira grega é carregado no litoral mediterrâneo da Síria com óleo do Iraque: importadores e exportadores buscam rotas alternativas 

Kawnat Haju/AFP

Vermelho, é adjacente à parte do 
Iêmen controlada pelos houthis, 
que já atacaram navios mercantes 
como parte de suas disputas com 
Israel e Arábia Saudita.

Da parte dos EUA, está em vi-
gor desde segunda-feira um "con-
trabloqueio" que tem como al-
vo navios com origem ou destino 
em portos iranianos. Evitando en-
trar no Golfo Pérsico ou mesmo se 
aproximar do litoral persa, pelo ris-
co de confronto com as defesas do 
regime islâmico, o dispositivo na-
val norte-americano já fez retorna-
rem alguns navios que saíram do 
golfo pelo Estreito de Ormuz. Em-
bora não haja números precisos e 
indiscutíveis, a reação do general 

iraniano sugere que a medida co-
meça a fazer impacto.

Triângulo diplomático

Foi nesse ambiente que desem-
barcou em Teerã o comandante do 
Exército paquistanês, o marechal 
Asim Munir, uma das peças-chaves 
das negociações para o cessar-fo-
go. O militar foi recebido no aero-
porto pelo chanceler Abbas Aragh-
chi, que confirmou as versões so-
bre a costura de uma nova roda-
da de negociações e a extensão da 
trégua, para que EUA e Irã possam 
avançar em direção a um acordo 
de paz que ponha fim ao conflito 
iniciado com o ataque coordenado 

americano-israelense à República 
Islâmica, em 28 de fevereiro. Em 
missão paralela, o premiê paquis-
tanês, Shehbaz Sharif, foi a Riad 
para uma "troca de opiniões sobre 
a situação" com a Arábia Saudita.

"As conversas estão sendo rea-
lizadas", corroborou a porta-voz 
da Casa Branca, Karoline Lea-
vitt. Embora nenhuma das par-
tes tenha confirmado oficialmen-
te uma nova rodada de negocia-
ções, a funcionária indicou que 
o governo norte-americano "está 
otimista em relação às perspecti-
vas de um acordo" com Teerã. Em 
um sinal adicional de que ambas 
as partes apostam na diplomacia, 
a porta-voz indicou que um novo 

encontro "muito provavelmente" 
será realizado novamente em Is-
lamabad, capital do Paquistão.

O professor de relações inter-
nacionais Gunther Rudzit, da ES-
PM, acredita que EUA e Irã devem 
retomar as negociações e, even-
tualmente, prorrogar o cessar-fo-
go, "porque é do interesse dos dois 
lados". "Essas mensagens trocadas 
são tentativas de controle da narra-
tiva por parte de Donald Trump", 
disse o estudioso em entrevista ao 
Correio. "E o regime iraniano pro-
cura não parecer fraco, subordi-
nado às pressões americanas." Ele 
acredita que a trégua pode ser es-
tendida tacitamente, sem um ato 
formal. "Nenhum dos dois lados diz 

O general Eyal Amir, chefe do 
Estado-Maior das Forças de Defe-
sa de Israel, afirmou ontem que de-
terminou a suas tropas que estabe-
leçam no sul do Líbano uma "zona 
de extermínio" das forças do mo-
vimento xiita Hezbollah. A defini-
ção vai ao encontro de declarações 
feitas no mesmo dia pelo primei-
ro-ministro Benjamin Netanyahu, 
que destacou o "desmantelamen-
to" da milícia pró-iraniana como 
um dos "objetivos fundamentais" 
da campanha de bombardeios e 
da incursão terrestre no país vizi-
nho, determinada nos primeiros 
dias desde o ataque coordenado 
com os Estados Unidos contra o 
Irã, em 28 de fevereiro.

"Ordenei que toda a zona do 
sul do Líbano até a linha do rio 
Litani seja transformada em uma 
zona de extermínio dos terroris-
tas do Hezbollah", disse à im-
prensa o general Zamir, duran-
te visita às unidades israelenses 
em território libanês. O premiê e 
o comando militar definiram um 
limite de 30km a partir da fron-
teira, até a margem do rio Litani, 

"Zona de extermínio" no Líbano

A destruição no sul do Líbano, vista da fronteira israelense

Jacque Guez/AFP

como uma "zona de segurança" 
para impedir que o Hezbollah 
possa seguir disparando foguetes 
e lançando drones contra povoa-
ções do extremo norte israelense.

Desde o início do conflito, os 
ataques de Israel mataram mais 

de 2 mil libaneses e forçaram ao 
menos 1,2 milhão de habitantes 
a deixar o sul do país com desti-
no à capital. Beirute foi duramen-
te castigada por bombardeios na 
última quarta-feira, com saldo de 
mais de 300 mortos. Na terça-feira, 

os embaixadores de ambos os paí-
ses nos Estados Unidos reuniram-
-se sob mediação do secretário de 
Estado Marco Rubio para discutir 
a crise. Na ausência de um acor-
do mais abrangente, sinalizaram 
com o prosseguimento do proces-
so, possivelmente envolvendo au-
toridades de mais alto escalão.

"Desarmar o Hezbollah é um 
dos grandes objetivos de Netanya-
hu, pois a milícia xiita, com o Irã, 
sempre representou a maior amea-
ça a Israel", observa o professor de 
relações internacionais Gunther 
Rudzit, da ESPM. Ele vê a possibi-
lidade de que uma negociação di-
reta entre os governos israelense e 
libanês avancem à margem das tra-
tativas entre Estados Unidos e Irã. 
"O Hezbollah foi severamente en-
fraquecido pelos ataques israelen-
ses, e foi eleito (no Líbano) um pre-
sidente, o general Joseph Aoun, co-
nhecido como pró-EUA", pondera. 
"Ele já vinha falando de desarmar 
o Hezbollah, mas isso sempre foi 
bloqueado, pois eles têm um po-
der militar maior que o do Exérci-
to libanês." (SQ)

Três perguntas para

que o cessar-fogo acabou, e portan-
to fica subentendido que está pror-
rogado", arrisca.

Economia em risco

A diretora-geral do Fundo Mo-
netário Internacional (FMI), Kris-
talina Georgieva, advertiu que a 
economia mundial poderá entrar 
em recessão se a guerra no Oriente 
Médio não for resolvida em breve e 
os preços do petróleo se mantiverem 
altos. "Devemos nos preparar para 
tempos difíceis" se o conflito persis-
tir, disse a jornalistas durante entre-
vista coletiva, em Washington. "Esta-
mos preocupados com os riscos pa-
ra a inflação, que eles sejam transmi-
tidos aos preços dos alimentos se as 
entregas de fertilizantes a um preço 
razoável não forem retomadas em 
breve", explicou Georgieva.

Georgieva aconselhou os bancos 
centrais a "esperar para ver" antes 
de ajustar as taxas de juros, se possí-
vel. Segundo a diretora do FMI, es-
se é um caso em que a população 
tem expectativas "bem ancoradas" 
de que a inflação permanecerá sob 
controle. "Se conseguirmos sair ra-
pidamente da guerra, pode não ser 
necessário tomar medidas."

GUNTHER RUDZIT, doutor em 
ciência política, professor de 
relações internacionais da  
ESPM e professor convidado  
da Universidade da  
Força Aérea (Unifa)

Qual é a possibilidade  
real de o governo libanês 
assumir o compromisso de 
desarmar o Hezbollah, como 
exigido por Israel?

Sozinho é muito difícil, porque, 
efetivamente, o Hezbollah ainda 
tem capacidades muito fortes. Mas 
elas vêm sendo degradadas por Is-
rael, nos últimos três anos — lide-
ranças foram eliminadas, como boa 
parte do arsenal ofensivo. E como 
boa parte da população libanesa 
não é xiita, não queria que o Líba-
no fosse tragado para essa guerra.

Israel dispõe dos meios e da 
vontade para desmantelar  
o Hezbollah?

Esse é um dos grandes obje-
tivos do premiê Benjamin Ne-
tanyahu. E, tendo em vista as 
eleições em outubro, o grande 
objetivo de Netanyahu, até para 

manter a atual coalizão de go-
verno, é apresentar pelo menos 
o desarmamento do Hezbollah. 
E parece que ele tem o apoio da 
população.

Israel estaria disposto a colocar 
o desarmamento  
em prática por iniciativa própria?

Netanyahu quer construir a 
narrativa de que ele está lutando 
contra o Hezbollah, não contra o 
Líbano. Com isso, tem uma jus-
tificativa maior para desarmar 
o Hezbollah, já que o governo 
libanês não vai ter capacidade 
para tanto. (SQ)
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Se criarem insegurança 
para nossos navios 
comerciais ou 
petroleiros, isso 
significará um prelúdio 
para a violação do 
cessar-fogo"

Ali Abdollahi Aliabadi, 

general iraniano
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N
ão houve um único governo 
que chegasse ao fim e pudesse 
apresentar à sociedade um sal-
do positivo na Previdência So-

cial. Voltaram seus olhares para o Ins-
tituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
quando o problema tornou-se político, 
cuja explosão da crise trouxe um ines-
perado desgaste junto ao eleitorado. A 
deficiência na gestão não é nova, mas 
não faltam advertências e propostas de 
mitigação das lacunas.

Uma delas está no Acórdão 
989/2025, publicado em 7 de maio do 
ano passado pelo Tribunal de Contas 
da União (TCU). Refere-se ao relatório 
de auditoria (TC-008.309/2024-8) que 
examinou os indeferimentos de bene-
fícios do Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS). A não concessão de apo-
sentadorias e pensões é a principal res-
ponsável pela fila de espera do INSS.

Uma das observações que faz o do-
cumento é que, apesar da automação — 
que contribuiu para diminuir os erros em 
indeferimentos de benefícios —, os per-
centuais de equívocos continuam altos. 
Relatado pelo ministro Aroldo Cedraz, o 
documento aponta alguns dos fatores da 
insuperável ineficiência. Entre eles estão: 
1) falhas no preenchimento de formulá-
rios, situação que é piorada pela comuni-
cação considerada de baixa qualificação 
com os segurados; 2) falta de mecanis-
mos para a detecção de inconsistências 
antes da análise automatizada; 3) metas 
de produtividade impostas ao quadro de 
funcionários que desconsideram a com-
plexidade das análises; e 4) falta de in-
centivo para que servidores do INSS de-
talhem corretamente os motivos dos in-
deferimentos da concessão do benefício. 

Há, portanto, um diagnóstico do pro-
blema, que é corroborado por números. 
Segundo a auditoria do TCU, 27% dos be-
nefícios inicialmente negados e não rati-
ficados são concedidos depois de revisão 

administrativa. Do total de solicitações, 
37% precisaram ser refeitas pelos segu-
rados para obtenção do direito. Mais: 
28,64% dos casos analisados automati-
camente, em 2024, apresentaram incon-
sistências que poderiam levar a indeferi-
mentos equivocados.

Nem tudo, porém, é tragédia. Ao dar 
indicativos de onde estão os gargalos que 
estrangulam a eficiência — e facilitam a 
atuação de estelionatários e fraudado-
res—, o relatório do TCU observa avan-
ços. Destaca que somente 13% dos be-
nefícios foram aprovados depois de ação 
judicial — indica que estavam esses se-
gurados corretos na solicitação. Observa 
também que, em 2023, 13,2% das nega-
tivas manuais foram consideradas inde-
vidas, índice que caiu para 10,94% com o 
sistema automatizado, implementado em 
2024. Mas o tribunal adverte: tais núme-
ros permanecem acima dos padrões mí-
nimos de qualidade.

Constatadas as deficiências, o TCU de-
terminou ao INSS algumas das seguintes 
medidas corretivas: revisar metas de pro-
dutividade; melhorar treinamentos e su-
porte técnico oferecido aos servidores; 
aprimorar a comunicação com os segu-
rados; e, de forma didática, tornar mais 
transparente os direitos previdenciários.

O acórdão do TCU foi publicado pou-
cos dias depois da deflagração da Ope-
ração Sem Desconto, da Polícia Federal, 
em 24 de abril de 2025, que trouxe à to-
na o escândalo dos descontos indevidos 
nos benefícios de aposentados e pensio-
nistas. Isso representa que o poder públi-
co estava atento às dificuldades de gestão, 
embora não a ponto de impedir a fraude. 
Assim, o ministro da Previdência, Wolney 
Queiroz, e a nova presidente do INSS, Ana 
Cristina Viana Silveira, precisam prestar 
contas sobre o que melhorou, piorou, 
pendências e medidas imediatas. Não é 
uma questão de respeito, mas de dever 
com o cidadão-contribuinte.

O INSS e o respeito com 
o cidadão-contribuinte

Condenação sem benefícios

CIDA BARBOSA

cidabarbosa.df@dabr.com.br

A mãe de Isabella Nardoni fez uma 
homenagem à filha, no fim do mês 
passado, quando se completaram 18 
anos do assassinato covarde da crian-
ça. Em vídeo, Ana Carolina Olivei-
ra falou que hoje sua família deveria 
ser de cinco pessoas e ressaltou que 
a menina não teve a oportunidade de 
conhecer os irmãos. "Uma história foi 
interrompida", disse.

E os que interromperam essa história 
estão aproveitando a vida, contempla-
dos pelas benesses de nossa legislação 
penal. A madrasta de Isabella, conde-
nada a 26 anos de prisão pelo assassi-
nato, migrou para o regime semiaber-
to apenas nove anos após a barbárie. 
E, desde 2023, aproveita o regime aber-
to. O pai da menina, sentenciado a 30 
anos, ficou somente 11 deles trancafia-
do. Passou então para o semiaberto e, 
em 2024, também foi agraciado com o 
regime aberto.

Isabella, de 5 anos, morreu em 29 de 
março de 2008. Foi agredida, asfixiada 
e jogada do sexto andar do prédio onde 
morava. Mesmo ante tamanha perversi-
dade, seus algozes recebem regalias da 
Justiça. É lamentável que nossas leis be-
neficiem até mesmo os mais sórdidos, 
repugnantes e covardes criminosos.

Assim como os dois homicidas, um 
sem-número de torturadores, estupra-
dores e assassinos de meninos e meni-
nas, mesmo sentenciados a longos anos 
de prisão, usufruem das progressões de 
regime. Fica, inevitavelmente, a sensa-
ção de impunidade.

Essa percepção deu origem a um 
projeto apresentado recentemente na 
Câmara que propõe mudanças na Lei 
dos Crimes Hediondos e na Lei de Exe-
cução Penal para tornar mais rígido o 
cumprimento de pena. Segundo o texto, 
do deputado Saulo Pedroso (PSD-SP), 
as sentenças em casos de crimes de ex-
trema gravidade têm de ser cumpridas 
integralmente atrás das grades, sem 
progressão de regime e demais regalias.

O projeto cita crimes contra crian-
ças e adolescentes, homicídios quali-
ficados, feminicídio, estupro, entre ou-
tros. “A aprovação dessa proposta repre-
sentará importante avanço no combate 
à criminalidade violenta e na proteção 
das vítimas desses delitos, reforçando 
a mensagem de que crimes dessa na-
tureza exigem resposta penal rigorosa 
e compatível com a gravidade do dano 
causado às vítimas e à sociedade”, jus-
tifica o documento.

Creio ser essa uma medida urgente. 
Algozes de crianças e adolescentes são 
o esgoto da raça humana e como tal de-
veriam ser tratados. Tinham de apodre-
cer na cadeia — não acredito em resso-
cialização para essa escória. Mas, como 
a Constituição veda penas de caráter 
perpétuo — até mesmo para os mais ab-
jetos dos criminosos —, eles devem, ao 
menos, cumprir enjaulados todo o tem-
po de prisão a que foram condenados. 
Seria um grande benefício — esse, sim, 
pertinente — para toda a sociedade. E 
suscitaria o sentimento de que houve 
algum tipo de justiça para suas vítimas. 

» Sr. Redator
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CPI Crime Organizado 

Uma frase cômica atribuída a Millôr Fernandes diz: 
“Democracia é quando eu mando em você, ditadura é 
quando você manda em mim”. A frase cai como uma luva 
sobre o Supremo Tribunal Federal (STF). Vejamos que a 
mais recente investida dos ministros do STF foi dizer que 
o senador relator da CPI do Crime Organizado deveria se 
tornar inelegível em razão da sua condução na comissão 
de inquérito e processado por abuso de poder. Acuse-os 
daquilo que você faz! O modus operandi na Suprema Cor-
te, quando confrontada, há muito tempo é somente um: 
politização e ameaças. Quanta democracia!

 » Ricardo Santoro 

Lago Sul

CPMI do INSS

Parlamentares vão ao STF entregar relatório da CPMI 
do INSS. Um relator que se presta a esse papel não busca 
Justiça, busca cliques e palanque político. É uma vergo-
nha para o Congresso Nacional que uma investigação de 
tal magnitude seja usada para alimentar o caos informa-
cional enquanto as facções e milícias continuam a ditar 
as regras no “chão” do Brasil real. É o ápice do desrespei-
to com o cidadão que sofre diariamente a violência que o 
Estado finge investigar.

 » Abraão Correia Rocha 

Rio de Janeiro

Nobreza

A Proclamação da República mudou o destino do Bra-
sil. Seguíamos pela senda da nobreza, a qual privilegia a 
dignidade humana e o respeito à autoridade, e envereda-
mos por um positivismo instrumental que, descuidando 
do espírito, abriu portas para a esperteza, a leniência e a 
tolerância com o malfeito. Proclamamos a República sem 
dispor de uma nação republicana. Quem somos nós? So-
mos cristãos, portugueses e nos tornamos ocidentais pela 
razão e pela fé. Nascemos sob a cruz templária das carave-
las, e isso nos conectou com a tradição judaico-cristã. Nos-
sa tradição é de uma elite real dedicada ao Estado. Com a 
República, essa cabeça responsável foi subtraída, e os que 
sucederam raramente entenderam o nobre papel que lhes 
cabe. Hoje, contrito, o espírito nobre brasileiro só ousa sol-
tar-se, publicamente, uma vez por ano, nas reverências do 
mestre-sala às voltas da porta-bandeira.

 » Rubi Rodrigues

Octogonal

Influencer do passado

Meus influenciadores foram meus pais e professores. Ho-
je, o vazio tenta se passar por plenitude. Pertenço à geração 
que habita a última fronteira entre dois mundos: viemos das 
fichas de orelhão e das locadoras de VHS para o infinito do 
iPhone e dos algoritmos. Mas a grande mudança não foi tec-
nológica, foi sensorial. Trocamos o olho no olho das calça-
das pela dinâmica febril das redes. Quem viveu essa traves-
sia guarda uma clareza que nenhum texto, por melhor que 
seja, será capaz de traduzir.

 » Gilberto Tiriba

Embaré (SP)

Contestação ao relatório da CPI 
do Crime Organizado: mandaram 
muito bem a bancada governista e 
o ministro do STF Gilmar Mendes.

Marcos Paulino — Vicente Pires

Relatório da CPI do Crime Organizado: 
ué, mas foram “indiciados” 

ministros do STF? Incompreensível 
isso! Qual era o foco da CPI?

Marcos Paulino — Vicente Pires

Desarmonia entre os Poderes 
e CPI do Crime Organizado: os 
sujos falando dos mal-lavados.

Abrahão F. do Nascimento — Águas Claras

Governadora Celina, o presidente da 
CEB falou, em 2024, que, até o fim de 
2025, o DF não teria mais escuridão.  

Promessa não cumprida. Não estaria na 
hora de trocar o titular da Companhia?

Sebastião Machado Aragão  — Asa Sul

Até cirurgia de ex-presidente é paga 
com dinheiro público. Mas o problema 

é o Bolsa Família, o Gás do Povo, a 
Farmácia Popular e a escala 6X1.

Israel Feitosa — Brasília 

Em países desenvolvidos, até faz 
sentido que haja escalas menores de 
trabalho. Mas ainda não chegamos 

a esse nível. E é trabalhando 
que um dia vamos chegar lá!

Mauro Fonseca — Brasília 
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Desabafos
» Pode até não mudar a situação,  

mas altera sua disposição

O bem e o mal

A escalada de tensão entre a China e os Estados Unidos 
mostra o quanto estamos andando perigosamente perto do 
abismo. Cada advertência, cada gesto calculado, cada pala-
vra escolhida para “subir o tom” revela um cenário em que 
essas potências tratam o planeta como um tabuleiro de xa-
drez. Até parece que as forças do bem e do mal estão reu-
nindo forças para o combate final. Entretanto, é difícil saber 
quem é do bem e quem é do mal!

 » Paccelli M. Zahler 

Sudoeste
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O
rmuz estava aberto para cargueiros de 
todas as bandeiras. Os preços do petró-
leo mantinham-se em patamar estável, 
o que favorecia compradores asiáticos, 

vendedores árabes e o mercado global. Eis que 
Netanyahu convence Trump de que chegara o 
momento de aniquilar os aiatolás, que teriam 
perdido apoio popular ao reprimir os protestos 
populares de fevereiro. Movido por empáfia e 
hubris, Trump despejou bombas no território 
iraniano e matou Khamenei. Só que o filho as-
sumiu e, em vez de se render, fechou as duas 
pontas do Estreito.  

Possesso, o ministro da Defesa Pete Hegseth 
ameaçou fazer o Irã regredir à idade da pedra. 
Mais bombas caíram, atingindo também esco-
las, hospitais e outros alvos civis. Nem assim os 
iranianos se renderam. Pelo contrário, demons-
traram força para atacar países aliados dos EUA 
no Golfo Pérsico. Nos EUA, a economia come-
çou a dar sinais de enfraquecimento. Ato con-
tínuo, pesquisas registraram nova queda de po-
pularidade do governo. 

Dia 7, foi a vez de Trump trovejar num tuí-
te apocalíptico que, caso Ormuz continuasse 
fechado, "uma civilização inteira desaparece-
rá para sempre na noite de hoje". Como? Ex-
plodindo bombas atômicas? Matando 90 mi-
lhões de pessoas?

No seu triunfalismo midiático, Trump vai 
logo cantando vitória e exigindo a subserviên-
cia dos adversários. Desta vez, porém, paten-
teou-se a miopia de sua estratégia. A dificul-
dade para vencer mais uma guerra que não 
deveria ter começado evidencia os limites do 
poder americano. 

O regime iraniano sai até fortalecido pela ex-
traordinária demonstração de resiliência. Ga-
nhou consciência, ademais, de que o estreito 
de Ormuz pode ser um trunfo a seu favor, de-
talhe que Trump parecia desconhecer, e os rus-
sos conheciam de sobra. Nas negociações que 
se iniciam em Islamabad, o Irã dispõe da boa 
vontade e eventual assistência de Putin, que sai 
vencedor nesse imbróglio.

A Europa perde. Uma das mais preocupan-
tes consequências da guerra é o agravamento 
das relações entre os EUA e a Otan. Ao nega-
rem ajuda para desobstruir Ormuz, os euro-
peus expuseram-se a uma confrontação com 
o imprevisível Trump. Assim, a retirada ame-
ricana do bloco passa a ser uma hipótese real. 
Num tal cenário, quem se beneficiaria, mais 
uma vez, seria Putin.

Outra consequência com que a Casa Bran-
ca não contava é que o fechamento de Ormuz 
expôs a fragilidade do sistema baseado em 
combustíveis fósseis. Os países asiáticos estão 
apressando compras de maquinário de energia 
renovável.  Os EUA perdem competitividade co-
mercial para a China, que domina a tecnologia 
da energia limpa.

Trump embrulhou-se com problemas im-
previstos. A segurança dos cidadãos ameri-
canos entra em jogo. Nas Filipinas, por exem-
plo, onde foi decretado estado de emergên-
cia devido ao desabastecimento de petróleo, 

manifestações na frente da embaixada america-
na fizeram lembrar o tempo da guerra no Viet-
nã. Até na Austrália se fala em rever o Aukus, 
aliança estratégica trilateral com os EUA e o Rei-
no Unido para conter a China no Indo-Pacífico.  

Essa evolução na política interna australia-
na sugere que a China, sem dar um tiro, emer-
giu como a principal beneficiária da guerra. O 
próprio Trump confirmou que a diplomacia 
chinesa ajudou a convencer os iranianos a ne-
gociar a paz. A confirmação aumenta o trânsi-
to diplomático chinês. Entre os países árabes, 
vários porta-vozes árabes já manifestaram de 
público que passaram a ter uma visão mais fa-
vorável da China. 

Trump perdeu. Colou na sua imagem a ma-
nipulação por Netanyahu. Os prognósticos De-
mocratas com relação às eleições parlamenta-
res de 4 de novembro tornaram-se muito mais 
otimistas, e Trump já revelou receios de que 
uma derrota Republicana redunde no seu im-
peachment pelo Congresso americano.  A cam-
panha será acirrada e, nesse contexto, as elei-
ções do último domingo na Hungria devem ser 
escrutinizadas, sobretudo para se aferir a in-
fluência da utilização da tecnologia da IA nos 
resultados eleitorais.

Por fim, impõe-se lembrar que o Tribunal 
de Nuremberg deitou jurisprudência segundo 
a qual palavras que estimulam a destruição de 
um povo equivalem a um crime. Juristas inter-
nacionais começam a emitir pareceres de que, 
no âmbito do direito internacional moderno, o 
tuíte de Trump seria o caso mais evidente da 
intenção de genocídio. Ou seja, além da possi-
bilidade de um impeachment, Trump pode ter 
de se preocupar com um processo no Tribunal 
Penal Internacional.

» JOSE VICENTE PIMENTEL
Embaixador aposentado

Crônica de uma 
guerra estúpida

L
imitar o tempo de trabalho é um ponto 
determinante na organização da vida, da 
família e da sociedade. A modulação do 
tempo à disposição determina o controle 

da vida e dos corpos dos subordinados. 
A reflexão parte da análise do professor Re-

nan Kalil sobre a disputa na questão da esca-
la 6x1, que critica a manipulação do discurso, 
contrário à atualização das pausas civilizatórias, 
visando “disciplinar os corpos e garantir que a 
vida do trabalhador gravite exclusivamente em 
torno dos interesses do empregador”.

O controle sobre os subordinados e seus cor-
pos é questão central da resistência à revisão da 
distribuição do tempo, impedindo que seja as-
segurada a realização de outras dimensões da 
vida do trabalhador, nas esferas individual, fa-
miliar e comunitária. O modelo atual pode in-
viabilizar, inclusive, a participação em atos fa-
miliares e religiosos.

O professor Kalil contesta o alarmismo conser-
vador. Aponta evidências de que o crescimento 
econômico das últimas décadas agravou o cons-
trangedor quadro de desigualdades. A divisão 
dos ganhos segue como uma promessa a realizar.

Além do apelo a malabarismos “técnicos” e 
ao terrorismo econômico, alguns argumentos 
contrários à atualização integrarão o anedotário 

do Parlamento, em que figuram discursos con-
trários à Lei Áurea, em 1888. O senador Barão 
de Cotegipe indicava o “temor à desordem” e a 
ameaça de desorganização social e econômica 
pelo fim do “elemento servil”.

Na época, o papa Leão 13 — Encíclica Rerum 
Novarum — apontava a necessidade de limitar 
as horas de trabalho e observar o repouso, per-
mitindo que o homem se ocupasse da vida ordi-
nária, da reflexão e do culto à divindade. 

A Lei Áurea é um marco na limitação do con-
trole sobre o corpo do trabalhador. Em seguida, 
leis setoriais estabeleceram modulações de tem-
po, até que a Consolidação das Leis do Traba-
lho (CLT), em 1943, fixou a regra geral de 8 ho-
ras/dia e 48 na semana. A Constituição de 1988, 
retomando o processo democrático, reduziu o 
módulo semanal para 44 horas. As inovações le-
gislativas na matéria nem sempre são civiliza-
tórias. No atropelo da Reforma Trabalhista de 
2017, foi aprovado dispositivo que excluía as re-
gras de duração do trabalho e intervalos do que 
deveria ser considerado como norma de saúde 
e segurança do trabalho.

Quando diversos países estão reduzindo o 
tempo de trabalho para a proteção da saúde, 
promoção de qualidade de vida e da produtivi-
dade, a sociedade brasileira tem a oportunida-
de de atualizar-se em modelo em que haja tem-
po para a família, a formação, o lazer, a cultura 
e a participação social e espiritualidade. Estaria 
sendo cumprida uma das promessas do avan-
ço tecnológico e dos dispositivos eletrônicos. 

É fato que brasileiros estão ameaçados por 
eventual decisão do Supremo Tribunal Federal 
(STF) que, em nome da fictícia liberdade, po-
de legitimar fraudes e legalizar a submissão de 

escravos da necessidade, sem direitos mínimos 
e sem controle de tempo. Porém, há setores que 
dependem de trabalhadores vinculados. A efeti-
va presença de operários, mal remunerados, por 
vezes é assegurada de forma abusiva, ameaçan-
do o salário (“prêmio assiduidade”, que força o 
trabalho de doentes), ou os corpos.  

O ritual da vigília à luz de velas remonta ao 
período medieval. A necessidade de seguran-
ça quanto ao desfecho da vida evoluiu para um 
costume religioso e cultural em que familiares 
e amigos se despedem do falecido.

Enquanto a legislação penal assegura o com-
parecimento de condenados, no caso de mor-
te ou doença grave de familiares, pode causar 
espanto que a Justiça do Trabalho tenha sido 
acionada para garantir, sob pena de multa, a 
liberação de colegas para as últimas homena-
gens a oito vítimas de uma explosão na fábrica, 
no Paraná, em 2018.

Em Mato Grosso, em 2024, foi indenizada a 
empregada do frigorífico que, em trabalho de 
parto de gêmeas, foi impedida de buscar atendi-
mento e abortou. Em Palmas, em 2015, o estar-
recedor caso da bancária que, após um aborto, 
não pôde deixar a agência durante o expedien-
te, com o feto guardado em um saco plástico. 

Em Minas Gerais, foram indenizados traba-
lhadores impedidos de comparecer ao enterro 
da mãe, em 2014 e 2016, e do sogro, em 2022. Em 
São Paulo, em 2024, foi revertida a dispensa (jus-
ta causa) de uma auxiliar que faltou ao trabalho 
em razão de internação do filho de 1 ano, apesar 
do atestado médico correspondente. 

São evidências ilustrativas de que o fim da es-
cala 6X1, atualizando o tempo de trabalho e o con-
trole sobre os corpos, é um imperativo civilizatório.

» LEOMAR DARONCHO
Procurador do Trabalho

6x1: o velório e o controle do corpo

Relatórios e declarações recentes envolvendo a Transpa-
rência Internacional e a atuação de parlamentares no Sena-
do Federal reacendem um dos temas mais sensíveis da vida 
pública brasileira: a relação entre instituições do Estado e a 
criminalidade organizada. Trata-se de um debate que exige, 
acima de tudo, cautela, rigor analítico e responsabilidade na 
interpretação dos fatos. Segundo a avaliação divulgada, há si-
nais preocupantes de fragilidade institucional que poderiam 
favorecer a chamada “captura do Estado”, conceito utilizado 
na ciência política para descrever situações em que interes-
ses privados ou ilícitos passam a influenciar decisões públi-
cas de maneira indevida.

A menção à “captura do Estado” carrega peso conceitual 
significativo. Trata-se de um fenômeno estudado em diversos 
países, especialmente aqueles com instituições mais frágeis 
ou em processo de consolidação. No entanto, sua aplicação 
exige critérios claros e evidências consistentes. Generaliza-
ções amplas podem gerar efeitos colaterais indesejados, co-
mo a deslegitimação indiscriminada de instituições que con-
tinuam desempenhando funções essenciais.

Outro aspecto relevante é o impacto desse tipo de deba-
te sobre a confiança pública. Quando a sociedade passa a 
perceber que instituições estão comprometidas, o risco não 
é apenas político, mas também social e econômico. Investi-
mentos são afetados, a governabilidade se fragiliza, e o pró-
prio tecido democrático pode sofrer erosão. Ao mesmo tem-
po, é preciso reconhecer que o sistema institucional brasilei-
ro dispõe de mecanismos de freios e contrapesos. A atuação 
de tribunais, órgãos de controle, imprensa e sociedade civil 
constitui uma rede que, embora imperfeita, tem capacida-
de de investigar, expor e, em muitos casos, corrigir desvios.

No mesmo contexto, declarações atribuídas ao senador 
Alessandro Vieira, no âmbito de uma CPI, acrescentam uma 
dimensão política e institucional ao debate. Relatórios par-
lamentares, por sua natureza, são instrumentos de investi-
gação política, com valor relevante, mas que não substituem 
o devido processo legal conduzido pelas instâncias judiciais 
competentes. Pedidos de indiciamento, portanto, devem ser 
compreendidos como parte de um processo, e não como ve-
redictos conclusivos. Esse conjunto de elementos relatórios 
de organizações internacionais, investigações parlamentares 
e cobertura midiática contribui para formar uma percepção 
pública de risco institucional. No entanto, é fundamental dis-
tinguir entre percepção, indício e comprovação. 

Em democracias consolidadas, acusações graves contra 
autoridades exigem provas robustas, respeito ao contraditó-
rio e decisões fundamentadas no sistema de Justiça. Por outro 
lado, ignorar alertas dessa natureza também não é uma opção 
responsável. O Brasil já enfrentou, em diferentes momentos de 
sua história recente, escândalos de corrupção que envolveram 
agentes públicos e privados em larga escala. Investigações con-
duzidas por órgãos como o Ministério Público, a Polícia Fede-
ral e o próprio Judiciário revelaram esquemas complexos que 
afetaram a confiança nas instituições. Nesse sentido, o alerta 
sobre possíveis vulnerabilidades institucionais deve ser en-
tendido como um chamado à vigilância e ao fortalecimento 
dos mecanismos de controle. Transparência, accountability e 
independência dos Poderes são pilares para evitar que estru-
turas estatais sejam utilizadas de forma indevida. 

A cobertura da imprensa, por sua vez, desempenha papel 
central nesse processo. Veículos de comunicação têm noticia-
do tanto os alertas de organizações internacionais quanto as 
disputas políticas internas, contribuindo para ampliar o de-
bate público. No entanto, a responsabilidade jornalística exi-
ge que essas informações sejam apresentadas com contexto, 
evitando conclusões precipitadas. O momento exige equilí-
brio. De um lado, não se pode minimizar alertas sobre possí-
veis riscos de infiltração criminosa ou de captura institucional. 
De outro, é igualmente importante evitar narrativas que trans-
formem suspeitas em certezas sem o devido respaldo factual. 

A democracia se sustenta justamente na capacidade de li-
dar com crises por meio de instituições. Quando essas insti-
tuições são questionadas, a resposta não deve ser o descré-
dito generalizado, mas o fortalecimento dos mecanismos de 
investigação, transparência e responsabilização. O desafio, 
portanto, não está apenas em identificar eventuais proble-
mas, mas em enfrentá-los dentro das regras do Estado de Di-
reito. Isso implica respeitar processos, garantir ampla defesa 
e assegurar que decisões sejam baseadas em evidências. Se 
há riscos, eles devem ser tratados com seriedade. Se há acu-
sações, devem ser investigadas com rigor. E se há dúvidas, 
devem ser esclarecidas com transparência. 

Fora desse caminho, o debate corre o risco de se transfor-
mar em terreno de incerteza permanente, onde a confiança 
pública se deteriora sem que soluções concretas sejam cons-
truídas. No fim, a solidez de uma nação não se mede pela au-
sência de crises, mas pela forma como elas são enfrentadas. 
E é justamente nesse ponto que se define se os alertas ser-
virão como instrumento de fortalecimento institucional ou 
como elemento de desestabilização.

Transparência 
Internacional faz novo 
e preocupante alerta

Visto, lido e ouvido

Desde 1960
Circe Cunha // circecunha.df@dabr.com.br

A frase que foi pronunciada:
“A CPI do Crime Organizado não 
tem lado, não tem preferência 
institucional e não tem compromisso 
com órgãos, governos ou figuras 
públicas. Nosso compromisso é 
com a verdade, com os fatos e com o 
interesse da população brasileira.”
Senador Fabiano Contarato

História de Brasília

Outra solução também dada pelo presidente foi sobre o 
caso dos professôres. Hoje haverá aula no ensino médio, e 
os professôres já deixaram as casas do BNDE, invadidas na 
madrugada de 21 de abril. (Publicada em 17/5/1962)

Maurenilson Freire/CB/DA Press



12 • Correio Braziliense • Brasília, quinta-feira, 16 de abril de 2026

Saúde&Ciência Editora: Ana Paula Macedo 
anapaula.df@dabr.com.br

3214-1195 • 3214-1172

Edição GENÉTICA tem 
potencial para tratar CÂNCER
Cientistas desenvolvem técnica que permite distinção precisa de células tumorais, abrindo caminho para remoção do DNA das 

estruturas danificadas sem atingir as saudáveis. Método ainda é experimental, mas carrega promessa imensa de avanço

A
s células cancerígenas são 
fugazes e escapam facil-
mente do sistema de defe-
sa do organismo. Diferen-

ças químicas sutis, no entanto, as 
distinguem das estruturas saudá-
veis. Agora, uma equipe de cien-
tistas da Universidade Wagenin-
gen, na Holanda, e do Instituto Van 
Andel, nos Estados Unidos, identi-
ficou uma maneira de explorar es-
sa distinção para tratar a doença. 
Usando uma variante do CRISPR, 
uma ferramenta para edição de 
DNA, eles conseguiram diferen-
ciar o material genético tumoral do 
saudável e cortaram seletivamente 
apenas o do câncer. Para especia-
listas, o trabalho publicado ontem 
na revista Nature é o primeiro pas-
so rumo a uma promissora terapia 
contra a doença.

De acordo com os pesquisado-
res, o novo método se baseia em 
grupos metil, pequenas etique-
tas químicas ligadas ao DNA que 
regulam a expressão gênica. Esse 
processo, chamado metilação do 
DNA, é alterado em células can-
cerígenas e pode funcionar como 
uma “impressão digital” molecu-
lar que diferencia estruturas sau-
dáveis das doentes.

Para o estudo, a equipe usou 
a ThermoCas9, uma variante do 
CRISPR descoberta em bactérias 
há alguns anos. Assim como outros 
sistemas de edição, os pesquisado-
res podem programá-la para loca-
lizar e cortar seções específicas de 
DNA dentro de uma célula. 

Ao avaliar a ThermoCas9, a 
equipe descobriu que ele pode dis-
tinguir entre genes não metilados 
e metilados. Eles então o introdu-
ziram em células humanas cultiva-
das em placas, algumas com tumor 
e outras sem. A abordagem funcio-
nou como esperado, o editor gené-
tico cortou o DNA das estruturas 
tumorais, deixando o DNA das cé-
lulas saudáveis intactas. 

“A ThermoCas9 é a primeira en-
zima associada ao CRISPR a res-
ponder a diferenças no tipo mais 
abundante de metilação do DNA 
em células humanas e de outros 
eucariotos”, disse John van der 
Oost, cientista de Wageningen e 
responsável pela descoberta da 
ThermoCas9.

Essa é a primeira vez que um 
método baseado em CRISPR usou 
a metilação para atingir células 
cancerígenas humanas. “A Ther-
moCas9 usa a metilação como um 
endereço para atingir com preci-
são as células cancerígenas, dei-
xando as células saudáveis intac-
tas”, disse Hong Li, pesquisadora do 
instituto e líder do estudo. “Essas 

 » ISABELLA ALMEIDA

Equipe usou uma ferramenta de edição de DNA e a programou para localizar e cortar seções específicas do código genético de uma célula

Cortesia do Instituto Van Andel 

função. Da mesma forma, um gru-
po metil interrompe o encaixe en-
tre a ThermoCas9 e o DNA, impe-
dindo a ligação e deixando a se-
quência de DNA intacta.”

“Experimentos adicionais em ní-
vel celular, tecidual ou do organismo 
como um todo são necessários para 
demonstrar o direcionamento às cé-
lulas tumorais. No futuro, o Thermo-
Cas9 ou uma abordagem semelhan-
te poderá ter aplicações em outras 
doenças”, afirma Li ao Correio.

Para Patrícia Schorn, oncolo-
gista clínica e coordenadora do 

Centro de Oncologia do Hospital 
Santa Lúcia, em Brasília, o mais 
importante é que a oncologia es-
tá passando por um momento 
muito relevante, com tecnologias 
cada vez mais avançadas e seleti-
vas. “Isso permitirá intervenções 
celulares em diferentes ambien-
tes, dentro ou fora do corpo, que 
poderão levar à destruição espe-
cífica da célula maligna. É dessa 
forma que surge a esperança de 
cura: quando conseguimos atin-
gir somente o alvo, preservando 
o tecido saudável, aumentamos o 

sucesso terapêutico. Afinal, o ob-
jetivo é eliminar o câncer preser-
vando a saúde.”

“Essas tecnologias são extraor-
dinárias, e sempre que algo novo 
surge, aprofundamos os estudos 
na esperança de compreender to-
do o processo. Ainda não chega-
mos ao resultado final com essa 
técnica, mas a possibilidade de 
identificar um erro específico 
da célula maligna, manipulá-lo 
e eliminar seletivamente essa es-
trutura é realmente promissor”, 
completa a especialista.

Rumo à pesquisa clínica
Ainda há um longo caminho an-

tes que a tecnologia se torne um 
potencial tratamento contra o cân-
cer. O próximo passo da equipe é se 
concentrar em danificar o DNA do 
tumor o suficiente para desenca-
dear a morte celular canceríge-
na. No futuro, o ThermoCas9 ou 
uma ferramenta CRISPR similar 
poderá evoluir para uma estraté-
gia versátil que reconheça estru-
turas doentes por sua “assinatu-
ra” química e as desative.

Palavra de especialista

FERNANDO VIDIGAL, 
oncologista do Hospital Brasília 
e diretor regional da Oncologia 
Américas Brasília

"Se essa estratégia evoluir para 
uso clínico, poderemos ter tratamen-
tos com menor toxicidade sistêmica; 
maior precisão; e potencial combi-
nação com imunoterapia ou tera-
pias-alvo. Mas é importante reforçar 
que ainda estamos em uma fase mui-
to inicial, e isso está longe de substituir 

os tratamentos atuais no curto prazo. 
O ponto mais interessante do estudo 
é que ele muda a lógica do alvo tera-
pêutico. Até hoje, focamos principal-
mente em mutações genéticas. Aqui, 
estamos falando de explorar altera-
ções epigenéticas, como a metilação, 
que são dinâmicas e potencialmente 
reversíveis. Isso abre uma nova fron-
teira na oncologia, a possibilidade de 
tratar o câncer não só pelo 'código ge-
nético', mas também pela forma co-
mo esse código é regulado.”

Alterações epigenéticas

Um novo estudo, publicado on-
tem na revista científica Procee-
dings B, revela que a comunicação 
vocal das baleias-cachalote apre-
senta semelhanças surpreenden-
tes com a linguagem de pessoas, 
apesar da grande distância evolu-
tiva entre as espécies. Os resulta-
dos indicam que esses mamíferos 
marinhos não apenas utilizam 
um sistema estruturado de sons, 
como também demonstram pa-
drões comparáveis à fonética e à 
fonologia humanas.

A pesquisa mostra que as ba-
leias-cachalote se comunicam por 
meio de sequências de cliques cur-
tos, conhecidas como “codas”. A 
análise desses sons revelou a exis-
tência de um tipo de “alfabeto” e 
até mesmo de variações análogas 
às vogais usadas pelos humanos. 
Elas podem ser produzidas por al-
terações na duração dos cliques ou 

por variações de frequência, como 
tons ascendentes e descendentes, 
mecanismos semelhantes aos en-
contrados em idiomas como man-
darim, latim e esloveno.

Segundo o estudo, há paralelos 
estreitos com a fonética e a fono-
logia das línguas humanas, suge-
rindo uma evolução independen-
te. As descobertas fazem parte das 
pesquisas conduzidas pelo Proje-
to Ceti (Iniciativa de Tradução de 
Cetáceos), que investiga grupos de 
baleias-cachalote na costa da Do-
minica. A iniciativa busca com-
preender o que esses animais es-
tão comunicando entre si. 

Vidas ricas

Até meados do século 20, não 
havia confirmação de que baleias-
-cachalote utilizavam vocalizações 
estruturadas. Hoje, com o auxílio 

Gruber também destacou a 
profundidade histórica desse sis-
tema de comunicação. “Essas ba-
leias podem estar transmitindo 
informações de geração em ge-
ração há mais de 20 milhões de 
anos. Os humanos só agora têm 
as ferramentas certas e o desejo 
de analisar essas vozes para per-
ceber a complexidade que sem-
pre esteve presente.”

O estudo desses animais, no 
entanto, apresenta desafios logís-
ticos. As baleias-cachalote pas-
sam até 50 minutos submersas 
em busca de alimento, emergin-
do por curtos períodos. É nesses 
momentos, próximos à superfí-
cie, que ocorrem suas interações 
sociais mais intensas.

Para os pesquisadores, os sons 
emitidos podem não parecer na-
da complexos, a princípio. No en-
tanto, ao eliminar pausas entre 

os cliques, surgem padrões com-
paráveis à fala humana. Assim 
como pessoas modulam as pre-
gas vocais para formar diferentes 
sons, as baleias manipulam suas 
vocalizações para transmitir sig-
nificados distintos.

O linguista Gaper Begu, respon-
sável pelo estudo, frisa que o nível 
de complexidade observado supe-
ra o de outras espécies já analisa-
das. “Elas têm vidas muito diferen-
tes das nossas, mas há muitos pon-
tos em comum. Têm estruturas so-
ciais complexas, cuidam umas das 
outras e compartilham comporta-
mentos culturais.”

Para os pesquisadores, a expec-
tativa é de que, no futuro, seja pos-
sível decifrar completamente es-
ses sinais. Com isso, eles acredi-
tam que será possível estabelecer 
algum tipo de comunicação entre 
humanos e esses animais.

Comunicação das baleias-cachalote se assemelha à humana
LINGUAGEM

Cachalotes mostram ter até uma espécie de alfabeto

Mike Korostelev/Getty Images

de tecnologias, cientistas conse-
guem identificar padrões com-
plexos nesses sons. Para o fun-
dador do projeto, David Gruber, 
a descoberta traz uma reflexão 

importante. “Acho que é mais um 
momento de humildade perceber 
que não somos a única espécie 
com vidas ricas, comunicativas, co-
munitárias e culturais.”

descobertas podem mudar o jogo.” 
Conforme Thereza Loureiro ge-

neticista da Dasa Genômica, no 
momento, terapias gênicas têm fo-
cado em mutações no código gené-
tico das células para o tratamento 
de tumores. “O aspecto mais rele-
vante é que esta pesquisa inaugura 
uma nova lógica para a oncologia 
de precisão: utilizar características 
epigenéticas, que regulam a ativi-
dade dos genes sem mudar a se-
quência do DNA, do tumor, e não 
apenas mutações, como alvo tera-
pêutico. Ainda assim, é fundamen-
tal comunicar com cautela que se 
trata de um avanço experimental 
promissor, mas distante da incor-
poração clínica rotineira. O princi-
pal mérito, neste momento, é abrir 
uma nova frente de pesquisa em 
terapias oncológicas baseadas em 
edição gênica”, finaliza.

Encaixe preciso
A explicação para o compor-

tamento seletivo do ThermoCas9 
está na forma como ele se liga ao 
DNA. Antes de um sistema CRIS-
PR cortar o DNA, ele precisa se co-
nectar a uma pequena sequência 
de reconhecimento próxima a esse 
alvo, conhecida como PAM — mo-
tivo adjacente ao protoespaçador. 
O ThermoCas9 é único porque sua 
sequência PAM inclui uma área de 
metilação humana, o que significa 
que ele pode conter um grupo me-
til, que aparece nos tumores.

“O sistema CRISPR se liga com 
muita precisão a esse código de re-
conhecimento”, explicou Van der 
Oost. “Compare isso a uma chave 
de fenda que se encaixa perfeita-
mente na cabeça de um parafuso 
correspondente. Se houver uma 
saliência dentro da ranhura, a cha-
ve de fenda não se encaixa mais e 
não consegue desempenhar sua 

Isso permitirá 
intervenções celulares 
em diferentes 
ambientes, dentro 
ou fora do corpo, 
que poderão levar à 
destruição específica 
da célula maligna”

Patrícia Schorn, oncologista 
clínica e coordenadora do 
Centro de Oncologia do Hospital 
Santa Lúcia, em Brasília
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SUPERENDIVIDAMENTO 

Inadimplência atinge 
47% dos lares no DF

Com quase metade das famílias sem condições de arcar com seus compromissos financeiros, o Distrito Federal enfrenta 
uma crise silenciosa que atinge até quem tem renda estável e transforma o crédito em armadilha cotidiana

Q
uase metade das famílias 
do Distrito Federal não 
conseguem pagar suas 
contas em dia. O dado, 

por si só, expõe uma crise silen-
ciosa: 47,1% dos lares estão ina-
dimplentes, índice muito acima da 
média nacional, de 29,6%, segun-
do a Pesquisa de Endividamento 
e Inadimplência do Consumidor 
(Peic), da Confederação Nacional 
do Comércio (CNC), divulgada pe-
la Fecomércio-DF. Por trás dos nú-
meros, há histórias que não cabem 
nas estatísticas: trabalhadores com 
renda estável, servidores públicos 
e famílias inteiras vivendo no limi-
te, onde o salário mal entra na con-
ta antes de desaparecer.

Todo mês, a professora Larissa 
Rocha repete o mesmo ritual: es-
pera o salário cair e, em questão de 
horas, vê o dinheiro evaporar. Não 
sobra nada. Às vezes, falta.

“Eu comecei a usar o dinhei-
ro do mês seguinte para cobrir o 
atual. E isso virou um ciclo”, con-
ta. O cartão de crédito, que antes 
era um apoio pontual, se transfor-
mou em armadilha. Juros, taxas e 
parcelamentos se acumularam até 
que o básico — contas, alimenta-
ção e transporte — passou a con-
sumir tudo o que entra.

Larissa trabalha, paga dívidas 
antigas, tenta se reorganizar. Ain-
da assim, vive sob tensão constan-
te. “Se eu compro alguma coisi-
nha, posso me afundar mais. Meu 
salário, hoje, serve só para pagar 
contas.”

A história dela não é exceção. 
No Distrito Federal, 841.657 fa-
mílias estão endividadas, de acor-
do com a CNC. E, embora o índi-
ce geral tenha se mantido estável, 
o número de inadimplentes cres-
ce: são 497.433 famílias com con-
tas em atraso.

Perfil invisível

O retrato do superendividado 
no DF desafia o senso comum. 
Segundo dados da Defensoria Pú-
blica do Distrito Federal (DPDF), 
a maioria não está na base da pi-
râmide social. São mulheres, en-
tre 30 e 50 anos, com renda acima 
de R$ 5 mil, muitas delas servido-
ras públicas. Ou seja: pessoas com 
renda regular, acesso a crédito e, 
em tese, estabilidade.

Mas é justamente esse perfil 
que se torna alvo de ofertas agres-
sivas de crédito consignado, ante-
cipação de salário e limites eleva-
dos no cartão. O resultado é uma 
falsa sensação de segurança.

“Quando a renda não acompa-
nha os compromissos, qualquer 
imprevisto vira um gatilho”, expli-
ca o advogado especialista em di-
reito do consumidor Igor Rama-
lho. “Doença, divórcio, desempre-
go na família, tudo isso pode levar 
ao superendividamento, mesmo 
sem má-fé.”

Para o economista Newton 
Marques, ex-professor da Univer-
sidade de Brasília (UnB), o pro-
blema tem raízes estruturais. “Ba-
sicamente, existem dois motivos: 
deseducação financeira e má dis-
tribuição de renda. E agora, uma 
novidade: as apostas, que são um 
subproduto dessa falta de educa-
ção financeira”, afirma.

Segundo ele, o cenário se agra-
va pela combinação de crédito fá-
cil e juros elevados. “Dinheiro na 
mão vira vendaval quando não 
existe planejamento financeiro. 
Com juros altos, fecha-se um ciclo 
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vicioso difícil de romper.”

Bola de neve

A história de Arthur Costa, 33 
anos, morador de Ceilândia, mos-
tra como o colapso pode ser rápi-
do e profundo. Autônomo, ele viu 
sua renda desaparecer durante a 
pandemia. As parcelas, no entan-
to, continuaram chegando.

“Eu tinha começado a mobiliar 
minha casa. Depois veio o lockdown. 
Fiquei meses sem renda, mas as dí-
vidas continuaram”, lembra.

Sem alternativa, passou a usar 
o cartão para sobreviver. Compras 
básicas, supermercado, contas es-
senciais, tudo parcelado. Hoje, o 
que entra já sai automaticamente 
para cobrir dívidas antigas.

“Não sei mais o que é lazer. 

Não consigo comprar o básico pa-
ra meus filhos. Meu carro está em 
nome de um amigo, pois não pos-
so ter nada no meu.” A dívida, que 
começou como solução emergen-
cial, virou um ciclo difícil de rom-
per, uma bola de neve alimentada 
por juros altos e crédito fácil.

No Distrito Federal, o cartão de 
crédito segue como principal mo-
dalidade de endividamento, pre-
sente em 86,9% das dívidas con-
tratadas, segundo a CNC. O per-
centual é ainda maior entre as fa-
mílias com renda de até 10 salá-
rios mínimos, grupo no qual o car-
tão responde por 92% das dívidas. 
Entre aquelas com renda superior 
a 10 salários mínimos, o índice é 
de 76,0%.

Para Newton Marques, o com-
portamento de pagar apenas o 

valor mínimo da fatura é um dos 
principais agravantes. “Se a pessoa 
não paga o total e fica só no míni-
mo, a dívida vira uma bola de ne-
ve”, resume.

Ponto de ruptura

Para a funcionária pública Suzi 
Fernandes, o momento mais críti-
co não foi o acúmulo da dívida, foi 
a percepção dela. “Só senti a reali-
dade quando já não tinha mais li-
mite no banco e estava nas mãos 
de um agiota”, relata.

Na época, grávida, Suzi não tra-
balhava no serviço público. Era 
empresária, dona de uma escola 
de reforço escolar. Ao se afastar por 
conta da gestação, viu a renda cair 
enquanto os custos aumentavam. 
Recorreu ao crédito para manter o 

negócio funcionando.
“O mais difícil foi quando meu 

filho nasceu. Eu morava com meus 
pais, mas precisei me mudar com 
meu filho recém-nascido e minha 
filha adolescente. Teve um mo-
mento em que vi meus filhos tão 
dependentes de mim e eu inca-
paz, fazendo tanta besteira, e eles 
tão indefesos. Foi aí que percebi 
que tinha que amadurecer e mu-
dar essa situação”, conta.

O ponto de virada veio com es-
sa consciência. Suzi reorganizou a 
vida a partir de uma decisão radi-
cal: parar de consumir. Foram 12 
meses sem compras pessoais. Um 
“detox financeiro” que mudou não 
só o orçamento, mas a relação com 
o dinheiro.

“Hoje eu penso: eu preciso dis-
so? Isso vai me fazer melhor ou é 

só aparência? Não tem nada que 
valha minha paz.”

Mínimo existencial

Desde 2021, a Lei do Superen-
dividamento (Lei 14.181/2021) 
tenta oferecer uma saída para ca-
sos como esses. A legislação per-
mite que o consumidor renego-
cie todas as dívidas de uma vez, 
em um plano único, com prazo 
de até cinco anos, uma espécie 
de recuperação financeira da pes-
soa física.

O objetivo é garantir o chama-
do mínimo existencial: um valor 
que deve ser preservado para des-
pesas básicas como alimentação, 
moradia e saúde. “Ninguém pode 
ser obrigado a passar necessidade 
para pagar dívida”, resume o advo-
gado Igor Ramalho. “A dignidade 
vem antes do crédito.”

Na prática, porém, o valor con-
siderado mínimo é alvo de críticas. 
Hoje, gira em torno de R$ 600, con-
forme regulamentações federais. 
Para especialistas, está longe de ser 
suficiente. “Esse mínimo é insufi-
ciente. Só habitação e transporte 
já consomem tudo. E a comida? E 
os remédios?”, questiona o econo-
mista Newton Marques.

Mente em risco

O impacto das dívidas vai além 
do financeiro. Ele se instala no co-
tidiano, na saúde mental e nas re-
lações pessoais. A psicóloga Ga-
briela Almeida descreve um estado 
constante de alerta: “A pessoa não 
consegue relaxar. Mesmo descan-
sando, sente que deveria estar re-
solvendo aquilo”.

Ansiedade, insônia, irritabilida-
de e queda de produtividade são 
sintomas frequentes. O problema 
também afeta a autoestima. “Mui-
tos passam a se ver como incapa-
zes. E o dinheiro vira uma medida 
de valor pessoal.”

Paradoxalmente, o consumo 
pode se intensificar nesse cená-
rio. Não por necessidade, mas co-
mo tentativa de alívio emocional. 
“O cérebro aprende que comprar 
traz um alívio imediato. Mesmo 
que depois venha a culpa.”

Saídas possíveis

Apesar do cenário crítico, há ca-
minhos. O primeiro passo, segun-
do especialistas como o advogado 
Igor Ramalho, a psicóloga Gabrie-
la Almeida e o economista Newton 
Marques, é buscar ajuda jurídica e 
psicológica.

A Defensoria Pública do Distri-
to Federal registrou 2.796 atendi-
mentos relacionados ao superen-
dividamento em 2025. Só nos três 
primeiros meses de 2026, foram 
871 assistidos, segundo o Núcleo 
de Defesa do Consumidor (Nude-
con/DPDF).

Mutirões de renegociação, pro-
gramas de educação financeira e 
atendimento especializado têm 
ajudado consumidores a reorga-
nizar suas finanças.

Mas a solução estrutural passa 
por prevenção. “O principal é gas-
tar apenas o que se ganha e evitar 
crédito, porque os juros são abu-
sivos. O consumo deve ser para o 
essencial, não para o supérfluo”, 
orienta Newton Marques.

Educação financeira nas esco-
las, regulação mais rígida do crédi-
to e maior transparência nas ofer-
tas são apontadas como medidas 
essenciais para evitar que o pro-
blema continue crescendo.

497.433 
FAMÍLIAS

estão com as contas em atraso, segundo a Pesquisa  

de Endividamento e Inadimplência do Consumidor (Peic),  

da Confederação Nacional do Comércio (CNC),  

divulgada pela Fecomércio-DF

Comecei a usar o 

dinheiro do mês 

seguinte para cobrir 

o atual. E isso virou 

um ciclo. Meu salário, 

hoje, serve só para 

pagar contas”

Larissa Rocha, professora

Qualquer imprevisto 

pode virar um 

gatilho. Doença, 

divórcio, desemprego 

na família, tudo 

isso pode levar ao 

superendividamento”

Igor Ramalho, advogado
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Acompanhe a cobertura da política local com @anacampos_cb

Governadora pede apoio da oposição 
para vencer a crise nas finanças
A governadora Celina Leão, em sua 
ofensiva para encontrar soluções 
para a crise financeira do Governo 
do Distrito Federal, se reuniu na 
manhã de ontem com deputados 
distritais da oposição. Ela pediu ajuda 
para abrir o diálogo com o Palácio 
do Planalto e intermediação para 
uma audiência com o presidente 
Lula. O quadro apresentado por 
Celina aos deputados foi de extrema 
gravidade nas contas públicas. 
Segundo parlamentares, o buraco 
deste ano chega a R$ 3 bilhões. E os 
problemas são grandes na saúde. A 
governadora convocou o secretário 
de Saúde, Juracy Cavalcante, para 
um diagnóstico sobre as filas e outros 
problemas no atendimento público.

Distritais se 
comprometem 
a ajudar

Em três horas de 
reunião, Celina 
também apresentou 
medidas que 
pretende adotar 
para reduzir 
despesas, como 
corte de aluguéis 
de prédios para 
alocar órgãos públicos e redução de contratos com empresas 
terceirizadas. A situação do BRB, segundo a governadora, 
é realmente grave e, por isso, a ajuda do governo federal é 
importante. Estavam presentes no encontro, no Palácio do 
Buriti, os três deputados do PT, Chico Vigilante, Gabriel Magno e 
Ricardo Vale, além de Fábio Felix (PSol) e Dayse Amarilio (PSB). 
Max Maciel (PSol) não participou porque está fora de Brasília. A 
deputada Paula Belmonte (PSDB) também foi convidada, mas 
não compareceu. “Vou tentar ajudar. O presidente Lula gosta 
muito de Brasília. Não podemos deixar a cidade nessa situação”, 
afirma o líder do PT na Câmara Legislativa, Chico Vigilante.

Crise na UnDF 

Os distritais discutiram 
também com a governadora 
Celina Leão a questão 
da greve da UnDF. Dois 
professores e dois alunos 
da universidade estiveram 
na reunião para apresentar 
suas reivindicações. A nova 
chefe do Buriti disse que 
vai entrar mais diretamente 
no assunto. Em plena 
crise financeira, a UnDF 
transferiu seu campus do 
Lago Norte para um prédio 
do Iesb em Ceilândia, 
pelo custo de R$ 100 
milhões em cinco anos. Os 
deputados distritais saíram 
com a sensação de que a 
reitora da universidade 
do DF, Simone Benck, 
terá temporada encurtada 
no comando da instituição.

ANA MARIA CAMPOS

camposanamaria5@gmail.com

BRB

Celina lamenta 
falta de ajuda do 
governo federal

Governadora do DF lembrou que o banco Digimais foi socorrido com R$ 9 bilhões, mas o Banco de Brasília não recebeu 
aceno de auxílio. “Fazer para um e não fazer para outro? E nós aqui precisamos de menos, de R$ 6 bilhões”, questionou

J
unto do presidente do Ban-
co de Brasília (BRB), Nel-
son de Souza, a governado-
ra do Distrito Federal, Celina 

Leão, participou do Brasília Sum-
mit na manhã de ontem. Ela con-
tou que não teve resposta alguma 
do governo federal ao seu pedi-
do de ajuda. “Está parecendo que 
não há mesmo vontade em colabo-
rar com o banco da nossa cidade. 
Sou governadora de direita. Mas, 
todas as vezes que tiver que con-
versar sobre a minha cidade com 
o presidente (Lula, do PT), eu esta-
rei pronta. E eu esperava isso tam-
bém dele (Lula), mas não aconte-
ceu”, lamentou a governadora ao 
falar com a imprensa.

A chefe do Executivo local 
apontou que o governo federal, 

nesta semana, socorreu o banco 
Digimais. “Eu acho que é missão 
mesmo do governo federal fazer. 
Mas fazer de um e não fazer de 
outro? Para o Digimais, foram R$ 
9 bilhões. Nós precisamos de me-
nos de R$ 6 bilhões”, questionou.

A liquidação do Master pelo 
Banco Central, no final de 2025, 
atingiu outras instituições finan-
ceiras. Entre elas, a Digimais, ban-
co do líder religioso Edir Macedo. 
A instituição já enfrentava crises e 
processos judiciais. E, segundo a 
declaração de Celina Leão, acaba 
de receber ajuda federal.

Fundo Constitucional 

A governadora do DF, no discur-
so oficial, defendeu ainda a mu-
dança de matriz econômica da ca-
pital federal para não depender de 

“esmola” da União. “A gente não 
pode mais esperar esmola do Fun-
do Constitucional, com todo res-
peito. Porque por duas vezes, só 
neste meu mandato, tentaram nos 
tirar, para praticamente mostrar 
para o DF: olha, sem nós, vocês não 
funcionam”, frisou.

Segundo ela, a capital federal 
deve buscar uma nova vocação 
econômica, além de ser sede ad-
ministrativa dos Três Poderes, pa-
ra depender menos de verbas fede-
rais. “Essa cidade tem que levantar 
a sua cabeça, tem que buscar voca-
ção financeira e econômica.”

Sobre o BRB, sustentou que é 
um banco “sólido”. “É bom que 
se faça uma separação do que é 
Master do que é BRB. O BRB é ví-
tima de uma situação que aconte-
ceu. Mas é um banco que tem va-
lor de mercado, que tem mais de 

Declarações da governadora foram feitas por ocasião do Brasília Summit

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press
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eficiência e eficácia. Eficiência é 
você alcançar o objetivo, eficácia 
com o menor tempo possível, com 
o menor recurso possível”.

Nova gestão

O presidente da BRB, Nelson de 
Souza, elencou os pilares da nova 
gestão do banco: elevar o nível de 
exigência de todas as decisões, foco 
em eficiência operacional, melho-
ria de governança e disciplina na 
administração. “Estamos revisan-
do processos e fortalecendo con-
troles”, reforçou durante o Brasí-
lia Summit.

O executivo não falou muito. 
Não deu detalhamentos sobre as 
medidas que estão sendo toma-
das para tirar o BRB da crise. Mas 
destacou: “Tenho plena convicção 
de que estamos no caminho certo”.

Nelson de Souza fez questão de 
repetir que o BRB não vai quebrar. 
“Seguiremos fortes, sólidos e, acima 
de tudo, presentes na vida de Brasí-
lia, especialmente na vida de quem 
mais precisa, sem perder a essên-
cia. Somos um banco público, com 
o compromisso direto com o de-
senvolvimento econômico e social.”

O Brasília Summit foi realiza-
do pelo Lide — Grupo de Líderes 
Empresariais em parceria com  o 
Correio Braziliense. O tema des-
ta edição foi eficiência na gestão 
pública. O evento reuniu autori-
dades, especialistas e lideranças, 
no Brasília Palace, para debater 
caminhos mais estratégicos para 
o desenvolvimento do país.

30 mil contas jurídicas, quase 800 
mil contas individuais, é um ban-
co que tem várias formas de sair 
deste momento. E irá sair deste 
momento”, afirmou.

A atual líder do GDF destacou 

que teve a preocupação de reali-
zar um planejamento estratégi-
co antes de de assumir o gover-
no. “Agora, como governadora 
do Distrito Federal, tenho essas 
duas premissas básicas, que são 

MPDFT quer que soldado 
acusado de feminicídio seja 
transferido para a Papuda

O promotor de Justiça Leonardo Jubé, 
do Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios (MPDFT), pediu 
à Justiça que autorize a transferência 
do soldado Kelvin Barros da Silva, 
acusado de assassinar a cabo Maria de 
Lourdes Freire Matos, para o Complexo 
Penitenciário da Papuda. O militar 
está detido no Batalhão da Polícia 
do Exército de Brasília. O promotor 
argumenta que a custódia deve ser em 
prisão comum, uma vez que o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a 
competência para processar e julgar o 
soldado pelo crime de feminicídio é do 
Tribunal do Júri e não da Justiça Militar.

Homenagem pelo 
conjunto da obra
O desembargador Diaulas Costa 
Ribeiro, do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios, 
recebeu a Medalha do Mérito Eleitoral 
do DF, na categoria Comendador, 
concedida a personalidades que 
tenham colaborado com serviços 
prestados à Justiça Eleitoral. A outorga 
foi feita pelo presidente do TRE-DF, 
desembargador Jair Soares. O presidente 
enalteceu a trajetória profissional 
de Diaulas, destacando seus anos 
dedicados ao Ministério Público do 
Distrito Federal, ao Tribunal de Justiça 
do DF e ao ensino superior do direito.

Sala vip do BRB em foco

O Tribunal de Contas do Distrito 
Federal (TCDF) admitiu uma 
representação do vice-presidente 
da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal, Ricardo Vale (PT), com 
pedido de apuração de possíveis 
irregularidades em contrato de 
patrocínio de sala VIP no Aeroporto 
de Brasília firmado pelo BRB e pela 
BRB Card. O Tribunal determinou que 
o BRB, a BRB Card e a concessionária 
apresentem, em até cinco dias, 
explicações detalhadas e documentos 
sobre o contrato, incluindo 
estudos de viabilidade, motivação 
administrativa e a compatibilidade do 
gasto, estimado em R$ 58,3 milhões. 
A representação de Ricardo Vale 
aponta possível uso inadequado de 
recursos públicos em um momento 
de fragilidade do banco e reforça a 
necessidade de rigor na gestão.

De olho no debate
A advogada Maíra Konrad de Brito acompanhou 
ontem os debates no 6º Brasília Summit, com 
discussões sobre eficiência em gestão. Tinha a seu lado 
os advogados Jessica Oliva e Antônio Carlos de Brito.

Reprodução/Redes Sociais  

 Kayo Magalhães/CB/D.A Press

Lúcio Bernardo Jr/Agência Brasília

Divulgação

 Divulgação/TRE-DF

Divulgação

Comando do TJDFT toma posse na próxima quarta-feira

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) dará posse, 
na próxima quarta-feira, à nova administração, para o biênio 2026-2028. A 
cerimônia será realizada às 16h, na Sala de Sessões do Tribunal Pleno. O 
desembargador Jair Soares (foto) assumirá a Presidência do Judiciário do DF 
no lugar do desembargador Waldir Leôncio Júnior. Na mesma solenidade, 
o desembargador Fernando Antonio Habibe Pereira tomará posse como 1º 
vice-presidente; o desembargador Teófilo Rodrigues Caetano Neto, como 
2º vice-presidente; e Arnoldo Camanho de Assis, no cargo de corregedor da 
Justiça. A eleição por unanimidade dos novos dirigentes foi realizada pelo 
Tribunal Pleno, em 24 de fevereiro, com quórum de 45 desembargadores.
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Crônica da Cidade

As músicas
de Vladimir

Recebi um precioso presente, que vou 
dividir com vocês no papel impresso: o link 
do programa Memória Musical, da antiga 
Rádio Nacional (atual EBC) com o nosso 
amigo Vladimir Carvalho, que nos deixou 
há dois anos. É isso mesmo. O programa foi 
gravado em 7 de março de 2013 por Márcio 
Lacombe. Os que tinham uma imagem dog-
mática de Vladimir se surpreenderão. A sua 
voz, agora, parece vir de outro mundo, pa-
ra evocar as músicas marcantes de sua vida.

A primeira é Cheek to cheek, com Louis 
Armstrong e Ella Fitzgerald. É uma canção 
que vem envolvida pelas reminiscências 

da infância e da adolescência. Ouçamos a 
voz de Vladimir: "Enquanto cuidava dos 
afazeres domésticos minha mãe cantava. E 
uma das canções era Cheek to cheek. Aflo-
ra a ternura que sinto por minha mãe Ma-
ria José, Mazé".

A segunda música, Adágio, de Abinoni, 
foi um sopro de sugestão que Vladimir re-
cebeu do irmão mais novo, Walter Carva-
lho. "E, para mim, foi uma coisa sublime. É 
ambivalente, se estou triste, ponho o Adágio. 
É como um frescor na alma. Se estou muito 
alegre, está na hora de celebrar."

Vozes da seca, de Luiz Gonzaga, a terceira 
canção, está no sangue do menino nordes-
tino. Vladimir a usou como trilha sonora do 
filme O homem de areia, sobre José Américo 
de Almeida, escritor e governador da Paraí-
ba: "Gonzagão era um gênio, mostra a seca 
quase como um carma do nordestino. Por 

sorte ou infelicidade, durante uma seca, José 
Américo distribuiu dinheiro. Recorri a Vozes 
da seca: mas, doutor dar uma esmola a um 
homem que é são ou lhe mata de vergonha 
ou vicia o cidadão".

A quarta música é o Hino da internacio-
nal comunista, composto em 1871, com mú-
sica da Marselhesa, o hino da França. De-
pois, ganhou outra melodia: "É um hino, fa-
bulosamente, integrado à luta das massas. É 
de uma força extraordinária. Quem foi pa-
ra a rua na década de 1960, cantou. Con-
clama: 'De pé, ó, vítimas da fome, faméli-
cos da Terra'".

Quando entrevistou Renato Russo para 
o filme Rock Brasília – A era de ouro, o ro-
queiro disse a Vladimir que Faroeste Ca-
boclo não era nada mais do que um cordel. 
"São 157 versos. Encontro muita rapaziada 
nova que sabe de cor, fazem quase um coral 

acompanhando. Como nordestino, me dei-
xa comovido" .

A primeira vez que Vladimir conheceu 
a sexta música escolhida, Rock around the 
clock, com Bill Halley e seus Cometas, foi em 
uma sessão matinal do Cine Rex, no centro 
de João Pessoa. Todos caíram na dança se-
duzidos pelo ritmo irresistível: "Quebraram 
tudo, o dono teve de reformar o cinema."

"Quem é esse que conhece Alagoas e Ge-
rais/De quem é essa ira santa?", indaga a le-
tra de Fernando Brandt, na canção O menes-
trel de Alagoas, outra preferida de Vladimir, 
cantada por Fafá de Belém, no filme O evan-
gelho segundo Teotônio: "Quando Teotônio 
(Vilela) morreu, me meti em um avião com 
a equipe a Maceió e me encontrei com Fafá 
de Belém no avião. Pedi que ela cantasse ali 
para eu filmar, mas a empresária não deixou. 
No entanto, Fafá soltou a garganta em um 

comício enorme com Mário Covas. É essa 
música que carrega o filme sobre Teotônio".

Quando ouvia o Coro dos escravos, do 
Coral Nabuco, sempre visualizava os escra-
vizados carregando pedras no martírio coti-
diano. Estava na sala de montagem do filme 
Conterrâneos velhos de guerra, com as ima-
gens dos buracos e voçorocas da Ceilândia 
dos tempos iniciais, para onde foram leva-
dos os candangos que construíram Brasí-
lia: "Ergueram os barracos frágeis, levavam 
as crianças, pareciam sobejos da seca. Lem-
brei do Coro dos escravos e se encaixou que 
é uma beleza."

E a Memória Musical se encerrou em alto 
astral, com o Hino do Flamengo, de Lamarti-
ne Babo. "Sei que posso contrariar minorias, 
mas o meu Flamengo tem uma das maiores 
torcidas do mundo. Fechou nossa conversa 
com chave de ouro."

DIA DO CICLISMO /

Ciclistas cobram mais segurança

 Apesar dos avanços na infraestrutura da cidade, quem usa a bicicleta como veículo de 
locomoção reclama da manutenção das ciclovias, que danificadas podem causar acidentes 

O 
DF conta conta com 
uma malha cicloviária 
de 745 km, segundo a 
Secretaria de Mobilida-

de (Semob-DF). Ciclistas reco-
nhecem que a cidade oferece in-
fraestrutura para quem pedala, 
no entanto, cobram mais segu-
rança na locomoção diária. On-
tem, Dia Mundial do Ciclista, o 
Departamento de Trânsito (De-
tran-DF) promoveu uma  ação 
educativa no Parque da Cida-
de voltada para a segurança dos 
amantes do pedal. 

Jesiel Batista Gomes, de 55 anos, 
aproveita todo o tempo livre que 
tem para ir ao Parque da Cidade 
praticar o seu hobby favorito: o ci-
clismo, uma paixão que começou 
há 10 anos e que remete o auxiliar 
de limpeza à infância, promoven-
do vitalidade. 

“Eu vejo os benefícios de andar 
de bicicleta em todos os aspectos 
da minha vida, sinto mais alegre, 
mais disposto para trabalhar, com 
mais saúde. Eu, por exemplo, te-
nho 55 anos, trabalho com um ra-
paz que é jovem e ele quase não 
consegue alcançar o meu pique. Eu 
me sinto até mais jovem por causa 
do ciclismo”. 

Por conta dos benefícios ge-
rados, Jesiel acha necessário ha-
ver mais segurança para quem 
pedala. “Seria bom se construís-
sem ciclovias corretas, com me-
nos relevos, mais retas, melhor 
sinalizadas. Além disso, é ne-
cessário dar manutenção nas 
ciclovias que já existem, tem 
ciclovia aqui no DF que é cheia 
de buracos, e quando chove fi-
ca muito perigoso.”

Jesiel já sentiu na pele a falta de 
segurança para ciclistas. No ano 
passado, por causa de um aciden-
te que sofreu andando de bicicle-
ta, fraturou a clavícula e precisou 
ficar afastado do trabalho duran-
te seis meses.

“Eu estava na altura da EPTG 
quando a ciclovia fez uma curva e, 
como o chão estava desnivelado, e 
bati na quina da calçada e fui joga-
do longe. Isso porque eu estava em 
uma velocidade bem baixa, quase 
parado”, explicou.

Mortes por acidentes ainda são 
uma realidade frequente para os 
amantes do pedal. De acordo com 
o Departamento de Trânsito do 
Distrito Federal (Detran-DF), em 
2025, foram registradas 17 mortes 

Jesiel Batista Gomes destaca os benefícios do cliclismo para o bem-estar

Luana Nogueira/CB/DA Press

 » LUANA NOGUEIRA

Artigo

Brasília vive um desafio que 
nasceu com ela há 66 anos. Na-
quela época, o carro era conside-
rado o veículo do futuro, que to-
dos teriam na garagem, e o mo-
dernismo, com suas faixas am-
plas, garantiria viagens rápidas. 
Hoje, existe uma visão diferente 
do que é uma boa cidade para 
seus moradores, e a mobilidade 
ativa e sustentável faz parte dela.

Brasília vive os vícios de uma 
cidade desenvolvida para os car-
ros: vias de alta velocidade proje-
tadas para dar fluidez ao trans-
porte individual, enquanto o 
transporte público e a mobilida-
de ativa ficam com as bordas. Te-
mos que desviar, fazer voltas e pa-
rar sempre que for necessário para 
que o carro passe tranquilamen-
te. Podemos observar que nossas 

ciclovias se tornam desconectadas 
em locais onde há cruzamentos 
com carros e o poder público não 
teve coragem de resolver.

Ao mesmo tempo, as velocida-
des das pistas assustam as pessoas 
nas calçadas, nas ciclovias e até 
nos ônibus, com sua violência. Já 
conversei com diversas pessoas 
que têm medo de andar de bici-
cleta na cidade. Tento construir 
em suas mentes um quadro em 
que elas tentam pedalar em uma 
pista de baixa velocidade, mas é 
uma visualização difícil de se fa-
zer morando em Brasília. A velo-
cidade está impregnada na mente 
e nos costumes da cidade.

Dessa forma, os estímulos que 
temos para pedalar pela cidade 
são os inerentes à bicicleta. Quem 
pedala tem mais saúde, conhece 

as pessoas da região, as lojas, os 
sons e as cores, porque a veloci-
dade em que transitamos permi-
te que tenhamos o tempo e a aten-
ção necessários para isso. Ao mes-
mo tempo, economiza, pois esco-
lheu um modal com muito menos 
custos que o carro.

Para que Brasília seja ciclável, 
a lógica de prioridade do carro 
deve ser quebrada. Para isso, de-
vemos desestimular seu uso. Te-
mos que aumentar a infraestru-
tura para bicicletas, pedestres e 
transporte coletivo, adaptando 
as pistas da nossa cidade. Temos 
que deixar que as bicicletas e os 
ônibus fluam, e que os carros pa-
rem. Assim, criaremos uma cida-
de que movimenta mais gente e 
gasta menos em viadutos.

Rafhael Barros Dorneles, 
coordenador-geral da 
ONG Rodas da Paz

Brasília é ciclável? Por quê?

Saúde e bem-estar

Carlos Carneiro de Mendonça 
Neto tem 61 anos e é corretor de 
imóveis. A bicicleta entrou na vi-
da dele quando tinha apenas 10 
anos. Quando criança, a bicicleta 
era brincadeira, quando jovem vi-
rou aventura e competição e, ago-
ra mais maduro, é lazer. Mas sabe o 
que a bike nunca deixou de repre-
sentar bem-estar. 

“É o que mantém a minha 
saúde, tanto mental quanto fí-
sica. Eu me sinto mais dispos-
to, durmo bem, me ajuda a ter 
mais sanidade mental. Eu mes-
mo tenho 61 anos, eu não tomo 
remédio para nada, meu remé-
dio é bicicleta, é um psiquiatra, 
um psicólogo, uma academia. Se 
eu ficar sem bicicleta é um vazio 
enorme que fica na minha vida.”

Carlos coleciona medalhas e 

troféus de competições que realizou 
durante a vida, nas modalidades de 
asfalto e trilha. Até viagem o corretor 
já fez em sua bicicleta. Hoje, apesar 
de não competir mais, ele percorre 
Brasília inteira em cima da sua bike.

Incentivos

O Programa Vai de Bike do Go-
verno do Distrito Federal (GDF), 
lançado em setembro de 2024, prevê 
a construção de 300km de infraes-
trutura cicloviária em todo o Distri-
to Federal. Em 2024 foram concluí-
dos 20,19km de ciclovias e, em 2025, 
mais 34km. Para 2026, a previsão é 
finalizar 140km de ciclovias, que es-
tão em obras.

A reportagem não conseguiu 
contato com a Novacap para fa-
lar sobre a manutenção das ci-
clovias. O espaço está aberto pa-
ra manifestações.

de ciclistas, em 2024 houve 18 óbi-
tos e em 2023, 21. 

Magda de Melo Brandão, geren-
te de ação educativa de trânsito do 
Detran-DF explica que o ideal é ze-
ro sinistro para condutores, pedes-
tres e ciclistas. Para que isso ocor-
ra, segundo ela, é crucial que haja 

um relacionamento harmonioso 
entre todos. “O carro precisa dar 
preferência para o ciclista e deve 
obedecer a distância lateral de um 
metro e meio. O ciclista é frágil, 
ele não tem nada que possa prote-
gê-lo. Então, qualquer coisa, até o 
vento pode desequilibrá-lo”.

Na visão da especialista, os ci-
clistas, por sua vez, devem tomar 
medidas de segurança para se pro-
tegerem no trânsito. “Eles devem 
sempre fazer a circulação pelo bor-
do da via, no sentido dos veículos, 
e circular em ciclofaixas e ciclovias 
sempre que possível.”
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DATA, HORÁRIO E LOCAL DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO: 05/05/2026, às 10:00h,www.compras.gov.br.
INFORMAÇÃOGERAL:Oedital encontra-seàdisposiçãodos interessadosnositeoficialdo Governo Federal: www.compras.gov.br e na Coordenação de Licitações Públicas- COLIP/GGGAF/ANVISA, localizada no SIA, Trecho 5, Área Especial nº 57, Bloco D,Térreo, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:59 horas.

RENATAMENESESDEMELOCoordenadora de LicitaçõesPúblicas

GERÊNCIA-GERALDEGESTÃOADMINISTRATIVAEFINANCEIRA
PREGÃO ELETRÔNICO SRP 90005/2026

AGÊNCIA
NACIONAL
DEVIGILÂNCIA
SANITÁRIA

MINISTÉRIO DA
SAÚDE

Pregão Eletrônico nº 90005/2026 – UASG 323028
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ANDERSONVIERAMARTINSGerente de Licitações eControle deContratos eConvênios

AVISO DE LICITAÇÃO

Processo nº 48500.024526/2025-37. Intimado: Mariana Rodrigues Costa.
Assunto: A Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar –
C-PAD constituída por meio da Portaria ANEEL nº 6990, de 7 de agosto de 2025,
publicada no Diário Oficial da União em 12 de agosto de 2025, edição 151, seção
2, página 51, prorrogada pela Portaria nº 7.001, de 29 de setembro de 2025,
publicada no Diário Oficial da União, edição 186, em 30 de setembro de 2025,
reconduzida pela Portaria nº 7.031, de 04 de dezembro de 2025, publicada no
Diário Oficial da União, edição 232, em 5 de dezembro de 2025, e prorrogada
pela Portaria nº 7.051, de 02 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial
da União, edição 24, seção 1, página 64, em 4 de fevereiro de 2026, no uso de
suas atribuições regimentais, em conformidade com o que estabelece a Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990, por meio do presente Edital, faz a presente
CITAÇÃO à ex-servidora Mariana Rodrigues Costa para tomar ciência do Termo
de Indiciamento emitido e para, no prazo de 15 (quinze) dias a partir da publicação
deste edital, apresentar defesa escrita no referido processo. Com vistas a lhe dar
conhecimento dos fatos, possibilitar-lhe o acompanhamento da apuração, à ampla
defesa e ao contraditório, que lhe é garantido pelo art. 5º, inciso LV, da Constituição
Federal, informo-lhe está concedido acesso para visualização e acompanhamento
do processo “nº 48500.024526/2025-37” por meio de solicitação encaminhada
para a Comissão Processante, no endereço corregedoriacrg@aneel.gov.br,
com a indicação do número do processo. Esta Presidente está disponível para
esclarecimentos ou outras comunicações, por meio do e-mail anapaulaazevedo@
aneel.gov.br e no telefone (61) 2192- 8092. Informamos que a confirmação de
recebimento deste Mandado, bem como o envio de defesa escrita, deve ser
realizada, preferencialmente, com comunicação para o e-mail anapaulaazevedo@
aneel.gov.br, com cópia para corregedoriacrg@aneel.gov.br, ou entregue via
protocolo digital da ANEEL para encaminhamento para a Corregedoria. Caso não
seja apresentada a defesa no prazo firmado, será decretada a revelia. A citação
por Edital fez-se necessária por a ex-servidora se encontrar em local incerto e
não sabido, após reiteradas tentativas de comunicação via postal das demais
comunicações no transcorrer deste processo.

Brasília, 14 de abril de 2026
(Assinado digitalmente)ALYSSON FÁBIO ROCHA FERNANDESMembro da Comissão
(Assinado digitalmente)AUGUSTO MEIRA HOMRICHSecretário da Comissão
(Assinado digitalmente)ANA PAULA CHAVES AZEVEDO DE AQUINOPresidente da Comissão

EDITAL DE CITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº 90002/2026
O objeto da presente licitação é contratação de serviços de outsourcing de
impressão, cópia e digitalização, na modalidade Franquia Mensal de Páginas
+ Excedente, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no
Edital e seus anexos.
EDITAL: Disponível na Internet nos endereços: https://www.gov.br/compras/pt-
br/ ou http://sisel.mdr.gov.br/consulta_edital.php
ABERTURA: 05/05/2026, às 10h (dez horas), no endereço eletrônico https://
www.gov.br/compras/pt-br/.

Débora de Carvalho Sousa
Chefe da Divisão de Compras e Licitações

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO

MINISTÉRIO DAINTEGRAÇÃO E DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL

SECRETARIAEXECUTIVADIRETORIA DEADMINISTRAÇÃO
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O meu caminho para Brasília, de JK

disse que daria muito dinheiro e 
que o Horácio já tinha aceitado”, 
afirmou. De acordo com o réu, foi 
a partir desse contato que passou 
a se envolver, ainda que, segundo 
garante, sem conhecimento prévio 
da dimensão dos crimes.

Com o plano em 
ação, Fabrício desig-
nado a vigiar o cati-
veiro onde ficaram as 
vítimas Renata Bel-
chior, Gabriela Bel-
chior, Cláudia e Ana 
Beatriz. Em relação a 
Marcos Antônio, es-
quartejado e enterra-
do no quintal da ca-
sa, disse que o viu, 
uma vez, na residên-
cia, ainda com vida.

Segundo ele, sua 
função se restringia 

a tarefas como preparo de alimen-
tos, enquanto Carlomam mantinha 
contato direto com as vítimas. “Não 
tinha nada contra elas”, pontuou.

Ainda conforme o depoimen-
to, ele decidiu deixar o grupo após 
tomar conhecimento da morte de 

Renata e Gabriela. “Fiquei nervo-
so quando soube. Abandonei, mas 
não ia entregar eles”, frisou. Fabrí-
cio relatou que chegou a ser cha-
mado de volta dias depois, sob a 
alegação de que ainda era neces-
sário para a continuidade do plano.

O réu também alegou que Gi-
deon determinou o sequestro de 
Thiago Belchior por suspeitar que 
ele poderia comprometer a ação. 
Por fim, sustentou que não parti-
cipou das mortes. “Gideon e Ho-
rácio comandavam tudo”, afirmou. 

Foram assassinadas, ainda, a 
cabeleireira Elizamar da Silva e os 
três filhos menores, Rafael, Rafae-
la e Gabriel.

Hoje, o julgamento segue com 
os interrogatórios de Carlomam e 
Carlos Henrique. A expectativa é a 
de que o começo dos debates ocor-
ra no período vespertino.

Capital S/A SAMANTA SALLUM
samantasallum.df@cbnet.com.br

A Terra era como um barco 

salva-vidas pairando 

tranquilamente no universo
Christina Koch, astronauta da Artemis II

Itaú Unibanco vai comprar ativos do BRB

Assista à 
playlist da
Capital S/A 
no Youtube

Contradições 
entre réus 
da chacina

Durante julgamento, ontem, depoimentos de dois acusados divergiram entre si. Um deles declarou ter sido coagido e apontou 
participação de uma das 10 vítimas da família morta. O terceiro se manteve calado no plenário. Interrogatórios continuam hoje 

P
or mais de seis horas, Gi-
deon Batista, apontado 
como o mentor da chacina 
que dizimou 10 pessoas da 

mesma família, surpreendeu jura-
dos, advogados e promotores com 
o depoimento prestado perante o 
conselho de sentença no júri, no 
Fórum de Planaltina. Pausada e 
detalhadamente, narrou uma ver-
são completamente oposta à acu-
sação e colocou-se na posição de 
vítima. A declaração diverge da 
relatada por Fabrício Silva, o ter-
ceiro réu a depor, que atribuiu a 
Gideon o papel de mandante do 
plano sangrento.

Gideon foi o primeiro da lis-
ta dos cinco réus a prestar depoi-
mento, ontem. Iniciou afirmando 
ser graduado em pedagogia. Nas 
primeiras palavras, foi curto e dire-
to: não participou dos crimes e foi 
coagido. Segundo ele, estavam por 
trás do esquema criminoso Carlo-
mam dos Santos (um dos réus), Fa-
brício e Thiago Belchior, uma das 
vítimas mortas.

Conforme narrado, Carlomam 
e Fabrício o renderam na chácara 
de Marcos Antônio — patriarca da 
família e uma das vítimas —, as-
sim que ele chegou de carro. Gi-
deon alegou que amarraram suas 
mãos e o levaram para o imóvel. 
“Eles exigiram a chave da casa 

que eu aluguei com Horácio Car-
los (outro acusado), sob a justifi-
cativa de levar as vítimas. Estava 
rendido. Tinha outra opção além 
de entregar?”, declarou. O imó-
vel, localizado no Vale do Sol, em 
Planaltina, funcionaria como uma 
oficina mecânica.

A todo momento, Gideon afir-
mou que era convocado por Car-
lomam e Fabrício para executar 
tarefas específicas — entre elas, a 
mudança da casa de Cláudia da 
Rocha e Ana Beatriz, duas das víti-
mas. “Cada movimento nosso era 
monitorado por Thiago”, declarou 
ele, que também denunciou tortu-
ra policial.

Versões

Na sua vez, Horácio Carlos ficou 
calado no plenário. Na sequência, 
Fabrício Silva desmentiu a versão 
apresentada por Gideon e afirmou 
que o acusado foi o responsável por 
liderar o plano criminoso de ex-
termínio, exercendo com Horácio 
Carlos o comando das ações, en-
quanto os demais atuavam sob or-
dens diretas. Carlomam dos San-
tos, um dos acusados, atuava na 
parte “operacional”, tanto nas exe-
cuções quantos nos sequestros.

Fabrício relatou que foi procu-
rado por Gideon com a promessa 
de obtenção de dinheiro, sem de-
talhamento inicial do plano. “Ele 

Gideon Batista nega ser mandante da morte de 10 pessoas de uma família, contestando acusação de Fabrício Silva

Darcianne Diogo/CB/D.A Press

» DARCIANNE DIOGO

Preso na noite da última 
terça-feira, Bruno Cruz 
de Araújo, de 26 anos, 
conhecido como “Coveiro”, 
passou por audiência de 
custódia ontem. Ele é 
investigado por participação 
no latrocínio que vitimou um 
pastor italiano de 80 anos, 
identifi cado como Orazio, 
em São Sebastião. Durante a 
audiência, a Justiça analisou 
a legalidade da prisão e as 
circunstâncias em que o 
suspeito foi detido. Bruno 
havia sido localizado após 
monitoramento da Polícia 
Civil do Distrito Federal 
(PCDF) e capturado na casa 
de familiares. Segundo a 
investigação, ele teria ido até 
o local para visitar o primo, 
apontado como coautor do 
crime. A PCDF informou 
que o investigado possui 
antecedentes por crimes 
graves, incluindo homicídio. 
Ele deve responder, junto 
com o outro suspeito já 
preso, pelos crimes de 
latrocínio e ocultação de 
cadáver. A vítima estava 
desaparecida desde o último 
sábado e foi encontrada 
morta na terça-feira, em 
uma região de difícil acesso 
de São Sebastião, após dias 
de buscas. A vítima estava 
desaparecida desde o último 
sábado, quando familiares 
registraram o sumiço após 
a falta de contato. O corpo 
foi encontrado na terça-
feira, em uma região de 
chácaras de difícil acesso 
em São Sebastião, após dias 
de buscas e diligências das 
equipes policiais. 

» Justiça mantém 
preso latrocida

(Eu) Estava rendido. 
Tinha outra opção 
além de entregar?”

Gideon Batista, réu, 

acusado de ser mandante

Gideon e Horácio 
comandavam tudo”

Fabrício Silva, réu
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O banco Itaú Unibanco 
divulgou comunicado em resposta 
a questionamento feito pela 
Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), acerca de notícia publicada 
pelo Correio Braziliense. O Itaú 
Unibanco confirmou que uma 
de suas subsidiárias “celebrou 
instrumento por meio do qual se 
comprometeu a adquirir” ativos do 
Banco de Brasília (BRB). Não foi 
informado valores ou detalhes do 
acordo. O Bradesco também está na 
negociação, em consórcio com o Itaú. 

Valores envolvidos “imateriais”

O diretor de Relações com Investidores do banco, Gustavo 
Lopes Rodrigues, assinou o informe oficial. Esclareceu à 
CVM porque a instituição não publicou Fato Relevante 
para divulgar a acionistas a transação. “Não obstante, os 
valores envolvidos na referida transação são imateriais para 
a Companhia, de acordo com os seus critérios, razão pela 
qual tal transação não se qualifica como “Fato Relevante” 
para o Itaú Unibanco para fins da legislação”, respondeu.

Negociação com BTG

Segundo matéria de jornalista do Correio Rosana 
Hessel, publicada na terça-feira, o banqueiro 
André Esteves, do BTG, afirmou em evento em 
São Paulo que estaria avaliando a aquisição de 
ativos do BRB e que Itaú Unibanco e o Bradesco 
“já negociaram com o BRB R$1 bilhão em carteiras 
de contratos de empréstimos concedidos pelos 
estados e municípios com aval da União”.

Celina afirma que não teve acesso a resultado de auditoria

A governadora do DF, Celina Leão, informou que não recebeu o resultado 
da auditoria externa realizada no BRB que apurou o tamanho do rombo e as 
falhas de gestão nas operações com o Master. “É preciso ainda manter sigilo 
sobre informações por ser tratar de um banco. O zelo que está sendo tomado 
é para cuidado da instituição. As auditorias que estão sendo entregues não 
estão passando nem por mim, que sou, na condição de governo, a acionista 
controladora. Tudo está sendo encaminhado somente para órgãos de 
controle, Polícia Federal, Ministério Público, e PGR também”, alegou.

Sigilo

Em conversa com a imprensa, 
durante o Brasília Summit, ontem, Celina 
explicou que, no momento, não pode 
mais detalhar as próximas providências 
para tirar o BRB da crise. Ela disse que 
informações fora da hora podem atrapalhar 
o avanço das negociações devido à 
sensibilidade do mercado financeiro.

O que eu posso garantir a todos 
vocês é que todas as medidas necessárias 
estão sendo tomadas. Todas elas dentro do 
aspecto da transparência, da austeridade, 
do compromisso por parte da controladoria 
aqui do GDF” 
Celina Leão, governadora do Distrito Federal

O presidente do Lide-DF, Paulo Octávio, 
fez uma reflexão, durante o Brasília Summit, 
inspirada nos registros de Juscelino 
Kubitscheck. Comparou a determinação e 
o planejamento de JK em cumprir metas 
com a atual escassez de propostas de 
desenvolvimento do país. “Lendo o livro O 
meu caminho para Brasília de JK, eu consigo 
entender que tudo é possível, que é possível 
cumprir metas, desde que você tenha 
metas. O que nós vivemos no Brasil, hoje, é 
muita falta de planejamento. Eu vejo muitas 
candidaturas colocadas em nível municipal, 
federal e estadual, mas não vejo propostas. 
E quando a gestão pública é comandada por 
pessoas que não têm planejamento, não têm 
propostas, ela fica despedaçada”, avaliou.

Cai de 8% para 5,7% projeção de 
expansão do setor de seguros para 2026

A revisão das estimativas do mercado de seguros reflete cenário 
macroeconômico desafiador, com avanço mais moderado em alguns 
segmentos. Mas seguros de saúde, automóvel e habitacional continuam 
em alta. A Confederação Nacional das Seguradoras (CNseg) apresentou, 
ontem, as novas projeções para 2026. O setor — que tinha feito uma prévia 
em dezembro passado — deve manter trajetória de crescimento, ainda que 
em ritmo moderado, com expansão nominal de 5,7% na arrecadação.

R$ 808 BILHÕES
Projeção da arrecadação 

para 2026

Saúde suplementar

O segmento de saúde suplementar 
deve continuar como um dos 
principais vetores de expansão 
do setor, com crescimento 
projetado de 9% na arrecadação.

De olho na inflação e nos juros

O desempenho esperado ocorre em um ambiente 
macroeconômico que combina inflação próxima 
de 3,9%, crescimento do PIB em torno de 1,8% e 
taxa básica de juros acima de 12% ao ano, fatores 
que seguem condicionando o ritmo de expansão. 
“Como o setor de seguros é um reflexo direto 
da saúde da economia, qualquer redução na 
atividade econômica ou na renda das famílias acaba 
resultando em uma menor demanda por proteção”, 
afirmou o presidente da CNseg, Dyogo Oliveira.

 Ed Alves/CB/D.A Press

Fabio Rodrigues-Pozzebom/ Agência Brasil
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ANIVERSÁRIO

Beirute 
celebra 60 
anos com 
exposição

Bar tradicional reúne música, promoções 
e mostra fotográfica em parceria com o 
Correio durante programação especial

U
m dos endereços mais em-
blemáticos da capital fede-
ral, o Beirute completa 60 
anos de história com uma 

programação que mistura cultura, 
memória e celebração. As ativida-
des ocorrem de hoje a sábado, nas 
unidades da Asa Sul e da Asa Norte, 
reunindo música, feirinha literária e 
promoções no cardápio.

Como parte das comemorações, 
a casa apresenta a exposição Beiru-
te 60 anos — uma história de subver-
são, amor e tradição, na unidade da 
109 Sul, até 30 de abril. O evento  re-
visita momentos marcantes da traje-
tória do estabelecimento a partir de 
reportagens do Correio Brazilien-
se. A proposta é traduzir, em recor-
tes históricos, como o local cons-
truiu sua identidade e se transfor-
mou em um dos símbolos da cidade.

Sob o comando de Francisco Frota 
Marinho, o Chiquinho, o Beirute atra-
vessou seis décadas mantendo-se co-
mo ponto de encontro de diferentes 
gerações em Brasília. Ao longo dos 
anos, consolidou-se não apenas co-
mo bar e restaurante, mas como es-
paço de convivência, debate e ex-
pressão cultural.

Inaugurado em um período em 
que Brasília ainda se estruturava e 
contava com poucas opções de lazer, 
o bar ganhou contornos únicos pou-
cos anos depois. Em 1970, três garçons 
assumiram o controle do negócio ao 

comprar o estabelecimento, um epi-
sódio incomum que redefiniu sua his-
tória. A mudança não foi apenas ad-
ministrativa: trouxe uma nova lógica, 
marcada pela valorização do traba-
lho, pela proximidade com os clien-
tes e por um forte vínculo afetivo com 
o espaço. Essa é a história relembrada 
pela curadora Cilene Vieira, do Cen-
tro de Documentação do Correio (Ce-
doc), na apresentação da exposição.

Com o passar dos anos, o Beiru-
te se tornou palco de manifestações 
culturais, encontros políticos e cele-
brações sociais. Frequentado por es-
tudantes, artistas, jornalistas, intelec-
tuais e boêmios, o local ganhou fama 
como espaço plural, associado à di-
versidade e à liberdade de expressão.

A casa também ultrapassou os li-
mites da gastronomia, servindo de 
cenário para produções audiovi-
suais, tema de livros e objeto de es-
tudos acadêmicos, além de presen-
ça constante em reportagens sobre 
a história da capital.

Mesmo com as transformações 
do país e da própria Brasília, o Beiru-
te preserva características que atra-
vessam gerações: o ambiente sim-
ples, o cardápio tradicional e o aten-
dimento próximo, elementos que 
ajudaram a construir sua reputação.

Além da unidade original na 109 
Sul, o legado se expandiu com a 
criação da filial na Asa Norte, co-
nhecida como “Beirutinho”, que 
também se consolidou como refe-
rência na cidade. 

 » AMANDA S. FEITOZA

Obituário

Sepultamentos realizados em 15 de abril de 2026

 » Campo da Esperança

Agnelina Aparecida Vieira da 
Silva, 88 anos
Almiro Felipe da Silva, 61 anos
Antônio Lustosa da Cunha, 
92 anos
Antônio Silva Miranda Reis, 
1 ano
Celma Roewer Lagemann, 
94 anos
Domingas Chaves de Oliveira, 
96 anos
Francisco das Chagas Marques 
dos Reis, 70 anos
Gabriel Lucas da Silva Cândido, 
30 anos
José Francisco Costa, 74 anos
Luiz Cesarino da Rosa, 75 anos
Marco Antônio Marques de 
Macedo, 67 anos
Maria Neusa de Aguiar, 69 anos
Otávio Petronilo de Araújo, 
78 anos
Sílvio Siqueira Barbosa, 70 anos
Yollanda Haddad Brandão, 
95 anos

 » Taguatinga

Edilamar das Graças Risuenho 
de Carvalho de Melo, 77 anos
Edna Lúcia Santana de Souza, 
73 anos
Geremias Rosa da Silva, 53 anos
Jairo David da Silva, 54 anos
Márcia dos Santos Silva, 62 anos

Maria Edinalva de Freitas, 
81 anos
Orlindo Lima dos Santos, 
62 anos
Paulo Freire do Nascimento, 
68 anos
Raimunda Brandão da Silva, 
97 anos
Soraya Gomes de Almeida Silva, 
59 anos

 » Gama

Caiubi José de Almeida, 83 anos
Elieser da Silva Pereira, 48 anos
Javier Armando Retana Padilla 
Pecego, 36 anos
Maria Lúcia Chaves de Lima, 
65 anos

 » Planaltina

Astrogildo de Araújo, 72 anos

 » Sobradinho

Edson Martins da Silva, 
61 anos
José Alberto de Oliveira, 
61 anos

 » Jardim Metropolitano

Francisca Pereira dos Santos 
Lima, 72 anos
Eulália da Conceição Pereira, 
94 anos
Maria da Conceição de Oliveira 
Monteiro, 67 anos (cremação)

Equipe do Cedoc do Correio preparando material para a mostra sobre o Beirute

Chiquinho começou como garçom e se tornou dono do bar

Minervino Júnior/CB/D.A.Press

 Ed Alves/CB

»  Exposição

Beirute 60 anos — uma 
história de subversão,  
amor e tradição  

»  Local: 109 Sul

»  Período: de hoje (abertura às 
19h) até 30 de abril

»  Curadoria: Cilene Vieira e 
Juliana Nova

»  Acervo: Centro de 
Documentação e Memória – 
Cedoc do Correio Braziliense

»  Pesquisador: Mauro Roberto 
Silva

»  Produção e arte: Juliana Nova

»  Realização: Correio 
Braziliense e Beirute

»  Patrocínio: Gráfica Movimento

PatrocínioRealização Produção

LUZESDOCERRADO
Cultura e Energia de Brasília

AMaratonaBrasília 2026abre espaçoparaa cultura durante o feriado.
Nos dias 20 e 21deabril, o público poderáaproveitar a programação
especial gratuita dopalco Luzes doCerrado, quepromete reunir arte,

música e entretenimento emmeioao climaesportivo.

Confira a programação completa:

20deabril (segunda-feira)

9h20às 10h –Deejay Pavanny + Cirqus FY
Local: palco + gramado
Modalidade:música deambientação +
performance circense

10hàs 11h30 – SambaTiaZélia convida
Marcelo Café eAnaCardoso
Local: palco
Modalidade: samba show

11h30às 12h –Deejay Pavanny
Local: palco
Modalidade:música deambientação฀

7hàs 7h40 –Kilombrasília
Local: palco
Modalidade: aula-showde capoeira

7h40às 8h10 – Cirqus Kids
Local: gramado
Modalidade: performance cênica circense

8h10às 8h50 –HitHaus
Local: palco
Modalidade: aula showdeboxe

8h50às 9h20–Asas ParaDançar
Local: palco
Modalidade: dança inclusiva (PCD)

21deabril (terça-feira)

9h20às 10h –Pagodão+ coletivo afrontasia
Local: palco + gramado
Modalidade: aula showdedança +música

10hàs 10h20 –Deejay Pavanny + Cirqus FY
Local: palco + gramado
Modalidade:música +aula show

10h20às 11h30 – EduardoeMônica + TheCorre
Local: palco + gramado
Modalidade:música +aula show

11h30às 12h50 –Deejay Pavanny
Local: palco
Modalidade:música deambientação

7hàs 7h40 –Aula Fitdance
Local: palco
Modalidade: aula-showdedança

7h40às 8h10 –ArcadeArabesco
Local: gramado
Modalidade: futebol depernas depau - circense

8h10às 8h50 –BandaSurdodum
Local: palco
Modalidade: percussão inclusiva (PCD)

8h50às 9h20 – Cirqus FY
Local: gramado
Modalidade: performance cênica circense
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N
o aniversário de 55 anos de Ceilândia, co-
memorado em 27 de março, histórias que 
nasceram junto com a cidade ajudam a 
explicar a identidade da região marcada 

pela resistência e pela organização popular. Entre 
elas, está a trajetória do Cepafre — Centro de Cul-
tura e Educação Popular Paulo Freire de Ceilân-
dia, que, após quase quatro décadas de atuação, 
conquista sua primeira sede própria e reafirma o 
papel da educação popular como ferramenta de 
transformação social no maior centro urbano do 
Distrito Federal.

Fundado em 1986, antes mesmo da consoli-
dação da nomenclatura Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), o projeto surgiu como Núcleo Pau-
lo Freire de Alfabetização de Adultos, criado por 
alunos do mestrado em Educação da Universi-
dade de Brasília (UnB). A iniciativa nasceu a par-
tir da escuta da comunidade, que apontava a al-
fabetização como uma das principais demandas 
da população local.

Desde o início, a proposta foi inspirada na me-
todologia freiriana, baseada no diálogo, na constru-
ção coletiva do conhecimento e na valorização da 
realidade vivida pelos estudantes. A parceria com 
a universidade permanece até hoje, com forma-
ção de educadores populares e ações conjuntas.

Logo nos primeiros anos, 1.182 jovens e adultos 
foram alfabetizados. Mas a caminhada foi marca-
da por desafios. A liderança histórica do projeto, 
Madalena Torres, lembra que a extinção de pro-
gramas federais voltados à educação afetou dire-
tamente a continuidade das atividades. “Após o 
governo Collor extinguir a Fundação Educar e o 
Projeto Rondon, as instituições ficaram desampa-
radas. Muitos estudantes deixaram de participar 
por falta de recursos e incentivo”, recorda.

Mesmo diante das dificuldades, o trabalho 
continuou, sustentado principalmente por vo-
luntários e pelo compromisso com a comuni-
dade. Para Madalena, a existência do projeto é 
essencial diante do cenário nacional. “Ainda há 
cerca de 9 milhões de pessoas não alfabetizadas 
no Brasil. Muitas estão nas periferias. É um dado 
alarmante”, afirma.

Ela também lamenta a falta de dados atualiza-
dos sobre a alfabetização nas regiões administrati-
vas, como Ceilândia. “Fico entristecida ao elabo-
rar um projeto sem saber o número real de pes-
soas não alfabetizadas em Ceilândia e nas regiões 
próximas. O governo deveria divulgar essas infor-
mações de forma mais clara”, acrescenta.

É nesse contexto que o Cepafre ganha relevân-
cia. “O Cepafre está onde o Estado não chega. Fun-
ciona no Sol Nascente, onde estão o trabalhador e 
as pessoas mais vulneráveis da nossa sociedade”, 
afirma o presidente da instituição, Pedro Lacerda.

A atuação, no entanto, enfrenta obstáculos co-
tidianos. A maior parte dos estudantes é formada 
por mulheres negras com mais de 50 anos, que 
acumulam jornadas de trabalho e responsabili-
dades domésticas. Muitas são mães e avós. “Mes-
mo quando a turma é perto de casa, elas precisam 
deixar tudo pronto antes de ir para a aula. Às ve-
zes chegam atrasadas ou precisam faltar por causa 
das tarefas do dia a dia”, explica Pedro.

Além da alfabetização, o Cepafre forma educa-
dores populares e desenvolve atividades culturais. 
“A grande beleza do Cepafre é fazer uma atuação 
freiriana, uma educação libertadora, crítica e co-
letiva. Só somos o que somos porque existe esse 
coletivo de voluntários, professores e educadores”, 
destaca Madalena.

Vidas transformadas

Histórias ajudam a dimensionar o impacto do 
projeto. A cuidadora de idosos Maria Lucimar Fer-
reira do Nascimento Carvalho, 59 anos, participou 
das aulas em 2019. Na época, trabalhava em servi-
ços gerais e não sabia ler nem escrever. “Minha che-
fe me incentivou a voltar a estudar. Um dia, passei 
em frente à casa de um professor, peguei o número 
e liguei. Perguntei quanto seria. Ele disse que não 
cobraria nada, que só dependia de mim”, conta.

As aulas aconteciam na área da casa do edu-
cador, em um ambiente simples. “Ele me deu um 
caderno e uma caneta e sentamos na mesa. Foi lá 
que aprendi a ler e escrever”, lembra.

A metodologia valorizava o cotidiano dos alu-
nos. “A gente trabalhava com palavras do dia a dia, 
como ‘comida’. Quem sabia um pouco mais aju-
dava o colega. Era muito coletivo”, diz.

 » AMANDA S. FEITOZA

Alunos produzem curta-metragem em oficina de cinema 

O trabalho é coletivo e baseado na metodologia freiriana

Fotos: Cedido ao Correio - Cepafre/Reprodução

O centro formou mais de 16 mil pessoas, a maioria mulheres negras com mais de 50 anos, que acumulam jornadas de trabalho 

Maria Lucimar na formatura do Cefapre

Em quatro décadas de existência, o Centro de Cultura e Educação Popular Paulo Freire alfabetizou mais de 16 mil 
jovens e adultos utilizando a metodologia de ensino baseada na valorização da realidade vivida pelos estudantes

A educação popular como resistência

Para Maria, a experiência foi decisiva. “Foi 
uma gratificação enorme. Foram meus primei-
ros passos para continuar meus estudos.” Hoje, 
ela cursa fisioterapia. “Estou em uma sala de fa-
culdade. Nunca imaginei isso.” Ela também dei-
xa uma mensagem para quem tem receio de vol-
tar à escola. “Não tenha preconceito. A idade é só 
um número. Eu me sinto mais jovem depois des-
sa experiência.”

Em 2025, o Cepafre, em parceria com a Secre-
taria de Cultura e Economia Criativa, criou ações 
em que metade dos estudantes participaram de 
cine-debates semanais sobre temas como po-
breza, trabalho e a realidade da cidade. As outras 
turmas desenvolveram atividades de audiovisual 
e inclusão digital. “Ao final, cada grupo produziu 
um curta-metragem com histórias que eles que-
rem contar. Foi um projeto inédito, que une al-
fabetização, cultura e tecnologia”, explica Pedro.

Terreno garantido

A conquista da sede própria marca um no-
vo capítulo dessa trajetória construída junto 
com Ceilândia. O espaço, localizado no Setor 
O, foi cedido pela Superintendência do Patri-
mônio da União (SPU) por 10 anos, renováveis 
por mais uma década. Com cerca de 370 metros 

quadrados, o imóvel permitirá centralizar ativi-
dades e ampliar ações culturais.

A decisão de permanecer na cidade foi uma es-
colha consciente. “Ceilândia está no nosso DNA. 
Não faria sentido ter uma sede com o nome da 
cidade em outro lugar. Nosso pensamento e nos-
sa atuação estão voltados para Ceilândia o tempo 
todo”, afirma Pedro Lacerda.

Durante décadas, o Cepafre funcionou em espa-
ços cedidos, como salas no polo de extensão da UnB. 
A sede própria simboliza a consolidação de um tra-
balho que já alfabetizou mais de 16 mil pessoas, prin-
cipalmente em Ceilândia e no Sol Nascente.

Mesmo com a conquista, o prédio ainda pre-
cisa de adaptações. Voluntários trabalham pa-
ra estruturar cozinha, auditório e salas. A insti-
tuição também busca doações da comunidade 
para equipar o local. Para os integrantes, a nova 
sede representa mais do que um espaço físico. 
É o reconhecimento de uma história construí-
da junto com a cidade. Ao completar 55 anos, 
Ceilândia celebra não apenas seu crescimento 
urbano, mas também iniciativas que nasceram 
do esforço coletivo e continuam transforman-
do vidas por meio da educação.

O Cepafre, assim como a própria cidade, segue 
reafirmando que o conhecimento pode ser instru-
mento de cidadania, pertencimento e esperança.

 Marcelo Ferreira/CB/D.A Press

Equipe do Cepafre: o presidente, Pedro Lacerda, à frente, Goete de Borgonha, Maria 
do Socorro de Jesus Lima, Maria Madalena Torres e Jacira Chaves Ribeiro ao fundo
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A 
noite de Libertadores ga-
nha contornos familia-
res para dois protagonis-
tas recentes do continen-

te. Palmeiras e Flamengo voltam 
a atuar diante da própria torcida 
hoje, pela segunda rodada da fa-
se de grupos, em cenário cons-
truído como base para a sequên-
cia de títulos sul-americanos nos 
últimos anos. O time paulista abre 
a programação às 19h, diante do 
Sporting Cristal, no Allianz Par-
que. Mais tarde, às 21h30, a equi-
pe carioca recebe o Independiente 
Medellín, no Maracanã. Dois pal-
cos habituais de decisões recen-
tes, agora utilizados como ponto 
de partida para mais uma campa-
nha continental consistente.

Desde 2019, o futebol brasilei-
ro construiu domínio raro na Li-
bertadores, com sete títulos con-
secutivos. Dentro desse recorte, 
Flamengo e Palmeiras assumiram 
papel central, com três conquistas 
rubro-negras (2019, 2022 e 2025) 
e duas alviverdes (2020 e 2021). A 
repetição de campanhas sólidas 
passa, invariavelmente, pela força 
dentro de casa. Em todas as traje-
tórias recentes, as equipes fizeram 
dos próprios estádios alicerces de 
força e de jogos inesquecíveis, com 
retrospecto alto de vitórias.

No Allianz Parque, o Palmeiras 
sustenta uma invencibilidade ex-
pressiva desde maio de 2021. São 
17 vitórias e nove empates no pe-
ríodo, nona maior marca da histó-
ria da competição. O retrospecto 
reforça a importância do estádio 
como elemento de controle de jo-
go e imposição técnica. O cenário 
mais amplo também impressiona. 
Desde o início do ciclo vitorioso do 
futebol brasileiro, o clube paulista 
sofreu apenas três derrotas como 
mandante, somando 27 vitórias e 
nove empates. Um desempenho 
consistente, sustentado por regu-
laridade e capacidade de decidir 
jogos em momentos de pressão.

No Maracanã, o Flamengo se-
gue trilha semelhante. A equipe 
não perde em casa pela Liberta-
dores desde maio de 2025 e che-
ga embalada por cinco vitórias 
consecutivas no período. O está-
dio se transformou em ambiente 

LIBERTADORES Flamengo e Palmeiras abrem série de jogos como mandantes nesta rodada da competição, com força

Alicerce caseiro

Gustavo Gómez exibe faixa com mantra de Abel Ferreira: alviverde não perde no Allianz Parque pela Libertadores desde a temporada 2021

Miguel Schincariol/AFP

DANILO QUEIROZ

Infantino reforça Irã na Copa
A dois meses do início da Copa do Mundo 2026, o presidente da Fifa, 
Gianni Infantino, reiterou que a seleção iraniana estará no Mundial, 
apesar dos conflitos envolvendo a nação asiática e os Estados Unidos, 
um dos países sede do torneio. A declaração do dirigente veio ontem. 
“A equipe iraniana está vindo, com certeza. Esperamos que até lá a 
situação seja pacífica. Como eu disse que isso ajudaria”, destacou 
Infantino, durante um fórum sobre investimentos nos Estados Unidos.

recente no Maracanã e no Allianz Parque como trunfo para consolidar liderança e presença no G-2 dos grupos do torneio

AGENDA
2ª RODADA
Libertadores
Terça-feira
LDU 2 x 0 Mirassol

Ontem
Cruzeiro 1 x 2 U. Católica
Fluminense 1 x 2 Rivadavia
Corinthians 2 x 0 Santa Fé

Hoje
19h Palmeiras x Sporting Cristal
21h30 Flamengo x Ind. Medellín

Sul-Americana
Terça-feira
São Paulo 2 x 0 O’Higgins
Grêmio 1 x 0 Deportivo Riestra
Vasco 1 x 2 Audax Italiano

Santos 1 x 1 Dep. Recoleta

Hoje

Racing 2 x 3 Botafogo

Hoje

19h Atlético-MG x Juventud

21h30 Bragantino x Blooming

de domínio, com alto aproveita-
mento e imposição ofensiva cons-
tante. O recorte desde 2019 refor-
ça esse padrão. O clube carioca 
acumula 31 vitórias, três empa-
tes e três derrotas como mandan-
te, números capazes de explicar a 
presença frequente em fases de-
cisivas. O desempenho em casa 
funciona como base para campa-
nhas longas e competitivas.

Como inspiração para manu-
tenção dos retrospectos positivos 

nas partidas de hoje, Palmeiras e 
Flamengo podem recuperar diver-
sas noites mágicas do período. No 
ano passado, o alviverde protago-
nizou a remontada contra a LDU. 
Depois de perder o jogo de ida no 
Equador por 3 x 0, os palmeiren-
ses aplicaram 4 x 0 e eternizaram 
a frase proferida pelo técnico Abel 
Ferreira na ocasião: “90 minutos no 
Allianz Parque é muito tempo”. In-
victo em mata-matas da Libertado-
res no Maracanã nas temporadas 

de títulos, o rubro-negro tem em 
mente o sonoro 5 x 0 no Grêmio, 
em 2019. Na campanha da taça de 
2025, o time fez Internacional, Es-
tudiantes e Racing de vítimas.

Peso da rodada

A rodada desta semana pode 
ampliar o cenário de controle. No 
Grupo A, um triunfo rubro-negro 
coloca a equipe com seis pontos, 
abrindo vantagem significativa 

sobre o próprio adversário da noi-
te e encaminhando a liderança iso-
lada na chave. No Grupo F, o Pal-
meiras entra em campo com pos-
sibilidade de assumir a ponta. Uma 
vitória leva o time aos quatro pon-
tos e reposiciona o clube dentro 
da zona de classificação, em chave 
ainda marcada por equilíbrio nas 
primeiras rodadas.

A Libertadores, ao longo dos 
últimos anos, consolidou uma ló-
gica clara para os clubes brasilei-
ros. Resultados fora de casa ga-
rantem competitividade, mas o 
domínio no próprio estádio sus-
tenta campanhas vencedoras e 
aproxima o título. Entre tradi-
ção recente e expectativa por no-
vas conquistas, Flamengo e Pal-
meiras iniciam mais um capítu-
lo com o mesmo roteiro: trans-
formar o mando de campo em 
vantagem real. Em um torneio de 
detalhes, o alicerce caseiro segue 
como um dos principais cami-
nhos para manter a hegemonia.

Fernando Diniz indica ter resgata-
do o futebol do Corinthians. Assumiu 
um clube que não vencia há nove 
partidas e, em três jogos, orquestrou 
o time a um empate com menos dois 
jogadores contra o Palmeiras e a dois 
triunfos pela Libertadores. O mais 
recente, contra o Independiente San-
ta Fe, da Colômbia, por 2 x 0, ontem, 
na Neo Química Arena. O volante 
Raniele e o zagueiro Gustavo Hen-
rique marcaram para os alvinegros.

Com o resultado, o Corinthians 
encerra dois meses sem vitórias 
em casa. A última alegria da Fiel 
na Neo Química Arena havia sido 

em 12 de fevereiro, no 2 x 0 sobre 
o Red Bull Bragantino, pela 3ª 
rodada da Série A do Campeonato 
Brasileiro. A sequência contem-
plava duas derrotas (para Coritiba 
e Internacional) e dois empates 
(contra Flamengo e Palmeiras).

A vitória reforça a convicção de 
Fernando Diniz. O treinador repe-
tiu a escalação pela terceira parti-
da seguida. Sem a bola, o sistema 
era 4-4-2, com Rodrigo Garro ao 
lado de Yuri Alberto. O objetivo 
era deixar o meia argentino sem 
tanto compromisso na recompo-
sição e diminuir o desgaste dele. 

O maestro contribuiu com uma 
assistência, a terceira desde a che-
gada de Fernando Diniz.

Flu perde em casa

No Maracanã, o Fluminense 
perdeu de virada para o modes-
to Independiente Rivadavia, da 
Argentina, por 2 x 1, e se compli-
cou no grupo C da Libertadores 
da América. Em noite ruim, o tri-
color ouviu vaias da torcida e caiu 
para a terceira colocação da cha-
ve, ficando cinco pontos atrás dos 
rivais, líderes com seis.

A noite começou positiva, 
quando o lateral Guilherme Arana 
colocou os cariocas em vantagem, 
logo aos nove minutos. Apesar 
da maior posse de bola e chan-
ces criadas, o Fluminense tomou 
mais um gol de bola aérea: Sartori 
empatou e recolocou os argenti-
nos no jogo.

A virada veio no segundo tem-
po, com Arce. Mesmo com presen-
ça ofensiva, o Fluminense abusou 
da quantidade de gols perdidos no 
Maracanã. Os erros em sequência 
comprometeram a atuação e dei-
xaram o resultado irreversível.

Corinthians ganha do Santa Fe; Flu perde para o Rivadavia

O zagueiro Gustavo Henrique 
decretou a vitória com belo voleio

Nelson Almeida/AFP

Cruzeiro joga 
mal e perde
no Mineirão
JOÃO VICTOR PENA

Belo Horizonte — A torcida do 
Cruzeiro voltou a ver uma partida 
de Copa Libertadores no Mineirão 
após sete anos de espera. O resul-
tado, porém, foi muito distante do 
que os cruzeirenses esperavam 
para esse tão aguardado retorno. 
Em noite pouco inspirada, a Rapo-
sa perdeu por 2 x 1 para Univer-
sidad Católica, do Chile, ontem. 
Com o tropeço amargo, o time se 
manteve com três pontos.

O gol do Cruzeiro foi marcado 
pelo meia Matheus Pereira, de 
pênalti. Já os chilenos balançaram 
as redes com o atacante Justo Gia-
ni e o volante Jimmy Martínez. A 
liderança do Grupo D é do Boca 
Juniors, que venceu os dois pri-
meiros jogos e soma seis pontos, 
três a mais que a Católica, segun-
do colocada.

O Cruzeiro até teve algumas 
chegadas ao ataque, mas não fez 
bom primeiro tempo. A Raposa 
pecou na construção de jogadas e 
perdeu muitas bolas no terço final. 
Com isso, não marcou e acabou 
sendo vazada pela Universidad 
Católica. A equipe chilena abriu 
o placar aos 28 minutos, quando 
o meio-campista Fernando Zuqui 
cobrou escanteio na área do Cru-
zeiro, e Justo Giani subiu alto para 
cabecear a bola no canto direito, 
sem chance de defesa: 1 x 0.

No lance anterior, o Cruzei-
ro já havia levado um susto. A 
Católica fez blitz na área celeste e 
quase marcou gol, mas o zaguei-
ro Fabrício Bruno tirou bola 
em cima da linha, desafogando 
momentaneamente a pressão. 
Depois do 1 x 0, a Raposa não 
mostrou capacidade de reação. 
A maioria das jogadas do Cru-
zeiro morreu na entrada da área 
chilena, que fez atuação faltosa, 
mas compacta no meio-campo e 
segura na defesa.

Uma falha defensiva colocou a 
Católica em apuros ainda no come-
ço do segundo tempo. O atacante 
Clemente Montes acertou a mão 
no rosto do lateral-esquerdo Kaiki 
e cometeu pênalti. Matheus Pereira 
converteu a cobrança e igualou o 
placar para o Cruzeiro. Após o gol, 
a Raposa não virou a chave e seguiu 
pouco inspirada. O time até apare-
ceu no ataque e levou algum perigo 
para o goleiro Vicente Bernedo, mas 
sem volume suficiente para desesta-
bilzar o adversário.

Nos acréscimos finais, a Cató-
lica marcou o segundo gol, em 
invasão de Jimmy Martínez à 
área celeste. Ele havia acabado 
de entrar em campo. O volante 
Jhojan Valencia levantou bola na 
área, e o jogador apareceu bem 
colocado para marcar de cabe-
ça por entre as pernas do goleiro 
Matheus Cunha.

SUL-AMERICANA

Botafogo vence na Argentina
Foi com contornos dramáticos 

que Franclim Carvalho conquis-
tou a primeira vitória no coman-
do do Botafogo. Saindo atrás do 
placar, conseguiu dar a volta por 
cima, virou o marcador, mas cedeu 
o empate na segunda etapa e via 
vitória escapando até aos 47 do 
segundo tempo, quando Danilo 
resolveu e decretou o triunfo cario-
ca sobre o Racing, por 3 x 2, ontem, 
no estádio El Cilindro, de portões 

fechados, pela segunda rodada do 
Grupo E da Sul-Americana.

Novamente decisivo, Danilo 
vai cavando cada vez mais o pró-
prio nome na lista final de Carlo 
Ancelotti para a Copa do Mundo. 
Bastante elogiado pelo treinador 
italiano, o volante iniciou a parti-
da no banco de reservas, mas no 
segundo tempo mostrou poder de 
reação, pisou na área e completou 
para as redes. Outro destaque da 

partida foi o goleiro Neto, que teve 
um duelo particular com Adrián 
Martínez, operando diversos mila-
gres durante os 90 minutos.

Antes de Danilo decidir, o 
Racing saiu na frente com San-
tiago Sosa, aos três. O Botafogo 
alcançou a virada ainda no pri-
meiro tempo, com Arthur Cabral, 
aos 22, e Júnior Santos. Adrián 
Martínez, aos 18 do segundo tem-
po, igualou novamente, mas o 
time brasileiro encontrou forças 
para marcar o terceiro e ganhar a 
primeira na temporada 2026 da 
Copa Sul-Americana.

Na Argentina, o Botafogo teve 

uma razão a menos para se preo-
cupar no El Cilindro. A partida foi 
disputada com os portões fecha-
dos, uma vez que o Racing ain-
da cumpre punição sofre a festa 
realizada na partida contra o Fla-
mengo, nas semifinais da Liberta-
dores de 2025, por uso de rojões e 
sinalizadores.

Com o resultado, o Botafogo, 
agora, soma quatro pontos e lidera 
a chave, empatado com o Caracas-
-VEN, porém, levando vantagem 
no critério de gols pró (4 x 2). Já o 
Racing conheceu a primeira der-
rota e ocupa a terceira colocação, 
com três pontos.

Com vaga encaminhada na Copa 
do Mundo, Danilo decidiu o jogo

Juan Mabromata/AFP

 »Brasil em campo

Dois clubes brasileiros jogam 
pela Sul-Americana, hoje, 
em busca de recuperação dos 
tropeços da estreia. Derrotado 
pelo Puerto Cabello, o Atlético-
MG recebe o Juventud, às 19h, 
na Arena MRV. Às 21h30, o 
Bragantino busca se recuperar 
da derrota para o Carabobo 
em duelo contra o Blooming, 
no Cícero de Souza Marques. 
Em caso de vitória, os 
representantes do país ganham 
posições e força na luta pela 
liderança dos Grupos B e H.
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Estádio 
na vitrine

NEGÓCIOSEm meio à crise do BRB e o aquecimento do mercado impulsionado pelo Nubank nos EUA e no Brasil, apuração do 

A 
temporada de mudan-
ças nos naming rights dos 
principais estádios do Bra-
sil não vai se restringir à 

casa do Palmeiras, que deixará de 
ser Allianz Parque depois da ne-
gociação da WTorre ao Nubank. O 
Mané Garrincha, em Brasília, pe-
gou senha e está no mercado.

O Correio apurou que uma 
agência de publicidade de fora do 
Distrito Federal negocia os direitos 
do nome do segundo estádio com 
maior capacidade de público do 
país (72.788) . Palco da Copa das 
Confederações 2013, da Copa do 
Mundo 2014, dos torneios de fu-
tebol nos Jogos Olímpicos do Rio-
2016, da Copa América 2021, de jo-
gos da Libertadores, da Copa Sul-A-
mericana e de uma Recopa, o está-
dio tem sinalizado aos interessados 
por intermédio de representantes o 
encaminhamento do fim da parce-
ria com o Banco de Brasília (BRB).

Em grave crise institucional fi-
nanceira e jurídica, a instituição esta-
tal é parceira do consórcio responsá-
vel pela administração do estádio. O 
BRB assumiu o naming rights do es-
tádio em 2022. Desde então, o princi-
pal palco de futebol do DF chama-se 
Arena BRB Mané Garrincha.

O Correio apurou que as nego-
ciações estão avançadas para o re-
batismo comercial do estádio nes-
te ano. Procurado pela reportagem, 

o Consórcio Arena BSB não quis 
comentar sobre o assunto. O BRB 
também não respondeu às per-
guntas até o fechamento da edição.

A caça da agência representante 
do Mané Garrincha a um novo par-
ceiro é oportunista. O mercado dos 
naming rights está aquecido depois 
de o Nubank acertar a compra dos 
direitos até 2044 por um valor es-
timado de R$ 50 milhões por ano. 
Antes, o banco digital havia fecha-
do com o estádio do Inter Miami, ti-
me de Lionel Messi e Luis Suárez na 
Major League Soccer (MLS), a liga de 
futebol profissional dos Estados Uni-
dos. Valor: US$ 19 milhões por tem-
porada em um contrato de 15 anos.

Segundo especialistas, o setor fi-
cou estagnado nos últimos anos e 
volta com força total. Além do negó-
cio fechado pela WTorre com a casa 
do Palmeiras e das negociações em 
curso do Mané Garrincha, há movi-
mentações nos bastidores pelo Ma-
racanã e a Arena do Grêmio. Mo-
rumBIS e Neo Química Arena tam-
bém estão na lista dos investidores.

“O modelo de consolidação de 
naming rights se espalha pela Eu-
ropa e os Estados Unidos, e serve 
de referência ao Brasil, não apenas 
pelos gigantescos acordos comer-
ciais com clubes a arenas, mas pe-
las ativações e geração de oportu-
nidades que elas proporcionam, fa-
zendo com que os ganhos vão além 
das questões financeiras, mas tam-
bém levam engajamento junto ao 

Representantes do consórcio que administra o estádio estão em ação à caça de um novo parceiro comercial 

Divulgação/Conmebol

MARCOS PAULO LIMA

Correio revela que agência de publicidade procura novo parceiro comercial para assumir os naming rights do Mané Garrincha

público”, analisa Anderson Nunes, 
Head de Negócios da Casa de Apos-
tas, que adquiriu os naming rights 
de dois estádios de Copa do Mundo, 
a Casa de Apostas Arena Fonte Nova 
e Casa de Apostas Arena das Dunas, 
duas das principais do Nordeste.

O Brasil segue a tendência, por 
exemplo, do Campeonato Alemão. 
Dos 18 clubes da elite da Bundesli-
ga, apenas três não comercializaram 
naming rights. Entre os principais 
estádios do país, pelo menos 10 têm 
nomes privados. Além do Palmeiras, 
ex-Allianz e agora Nubank, o Mo-
rumbis/São Paulo (Mondeléz), Neo 
Química Arena/Corinthians (Hype-
ra Farma), Casa de Apostas Arena 
Fonte Nova (Casa de Apostas), Are-
na MRV/Atlético-MG (MRV), e a 

Arena Crefisa Barueri, de proprieda-
de da Crefisa e usado como segunda 
casa do Palmeiras.

Outros estádios habilitados a 
receber jogos das duas principais 
divisões do país também comer-
cializaram nomes. A Arena BRB 
Mané Garrincha (BRB), a Casa de 
Apostas Arena das Dunas, o Mer-
cado Livre Arena Pacaembu (Mer-
cado Livre) e a Arena Nicnet/Bota-
fogo-SP (Nicnet) constam no catá-
logo de um negócio tardio no país.

Todos esses acordos, somado os 
períodos em que os contratos fo-
ram fechados, ultrapassam as ci-
fras de R$ 2 bilhões. Parece mui-
to, só que não. Palco da final da 
Copa do Mundo de 2026, o MetLi-
fe Stadium foi fechado por R$ 2,1 

bilhão no país pioneiro no qual o 
segmento movimenta US$ 2,5 bi-
lhões e 90% das arenas têm algum 
tipo de acordo.

Pioneiros, os Estados Unidos re-
gistraram o primeiro caso de com-
pra em 1973. A Rich Products Cor-
poration passou a agregar a marca 
ao Estádio Buffalo Memorial Audi-
torium — demolido em 2009 —, re-
batizado de Rich Stadium. O espa-
ço foi uma arena multiuso localiza-
da em Buffalo, Nova York, e abrigou 
tanto o Buffalo Bills (NFL) quanto 
os Buffalo Sabres (NHL), além de 
sediar outros eventos, como jogos 
de basquete universitário, shows 
e lutas. O primeiro caso no Brasil 
é de 2005. A Arena da Baixada, do 
Athletico-PR, virou Kyocera Arena.

CHAMPIONS LEAGUE

Queda do Real favorece Carlo Ancelotti
Carlo Ancelotti tem motivos 

para comemorar e lamentar com 
a definição das semifinais da 
Champions League. A eliminação 
do Real Madrid diante do Bayern 
de Munique encerra a participa-
ção de dois nomes importantes 
— Vinicius Junior e Éder Militão 
— na principal competição de clu-
bes da Europa, mas abre caminho 
para que o treinador tenha o gru-
po praticamente completo à dis-
posição já na apresentação para 
a Copa do Mundo de 2026, mar-
cada para 26 de maio, na Granja 
Comary, em Teresópolis (RJ).

Entre os quatro semifinalis-
tas, poucos brasileiros seguem 
vivos. Apenas Paris Saint-Ger-
main e Arsenal contam com 
jogadores que orbitam a lista da 
Seleção. Pelo lado inglês, Gabriel 
Magalhães e Gabriel Martinelli 
são nomes frequentes, enquanto 
Gabriel Jesus aparece como possi-
bilidade. O clube francês tem Mar-
quinhos como peça consolidada e 
Beraldo como opção testada ante-
riormente pela comissão técnica.

A definição dos finalistas 
impacta diretamente o planeja-
mento. A decisão da Champions 
está marcada para 30 de maio, em 
Budapeste. Caso PSG ou Arsenal 
avancem à final, os atletas envol-
vidos terão chegada tardia ao gru-
po da Seleção, reduzindo o tempo 
de preparação e entrosamento 
antes do Mundial.

Dentro de campo, a queda do 

Ao Real de Vini Jr. restam apenas os sete jogos do Campeonato Espanhol

Alexandra Beier/AFP

Real Madrid veio em um confron-
to movimentado na Alemanha. A 
equipe chegou a reagir, mas aca-
bou superada por 4 x 3 — resul-
tado que confirmou a eliminação 
por 6 x 4 no placar agregado. Vini-
cius Junior e Éder Militão foram 
titulares em um jogo de ritmo ace-

lerado e alternâncias no marcador.
Em Londres, o Arsenal garantiu 

vaga na semifinal com um empate 
sem gols diante do Sporting. A vitó-
ria por 1 x 0 no jogo de ida, em Lis-
boa, foi suficiente para assegurar a 
classificação e manter os ingleses 
na disputa pelo título europeu.

GAMA TÊNIS BASQUETE

Único invicto do futebol 
brasileiro, com 15 vitórias 
em 20 jogos, o Gama 
derrotou o Anápolis de 
virada, por 2 x 1, no Estádio 
Bezerrão, pela Copa 
Centro-Oeste. O resultado 
classificou o alviverde do 
Distrito Federal à semifinal 
do torneio com uma rodada 
de antecedência. Klenisson 
e Zulu marcaram para os 
candangos.

Carlos Alcaraz falhou na 
primeira missão de reduzir 
a distância para Jannik 
Sinner na briga pelo topo 
do ranking. Por causa de 
dores do punho, o espanhol 
passou por exames que 
detectaram uma lesão e o 
obrigaram a abandonar o 
Masters 500 de Barcelona. 
Ele perderá os 280 pontos 
garantidos com o vice de 
2025.

O Cerrado alcançou a sexta 
vitória em sete partidas na 
atual temporada da Liga de 
Basquete Feminino. Ontem, a 
companhia do Distrito Federal 
bateu o São José por 74 x 71 
no Ginásio Sesc Ceilândia. 
Ala-pivô do Cerrado, Licinara 
foi destaque na vitória 
ao anotar 15 pontos, sete 
rebotes e duas assistências. A 
jogadora de 1,84m de altura 
foi fundamental. 

Agenda

28 de abril
16h Paris Saint-Germain x Bayern de Munique
29 de abril
16h Atlético de Madrid x Arsenal
5 de maio
16h Arsenal x Atlético de Madrid
6 de maio
16h Bayern de Munique x Paris Saint-Germain
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CELEBRE BRASÍLIA A CADA PASSO
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Data estelar: Mercúrio em 
conjunção com Netuno.
A qualidade de nossos 
desejos define nosso nível 
de evolução, e por mais que 
no âmbito da civilização 
mascaremos nossos desejos 
para navegar na banal 
normalidade, cada um de 
nós, no íntimo do coração, 
conhece muito bem a 
verdadeira qualidade dos 
desejos que nos fazem arder 
de vontade de os realizar. 
O nível de evolução não é 
determinado geneticamente, 
portanto, não é exclusivo de 
nenhuma etnia, porque a 
evolução humana não se dá 
pelo tamanho do cérebro nem 
pela aparência, mas pela 
orientação que o ser interior, 
invisível e subjetivo, dá aos 
seus pensamentos e desejos. 
Nossa humanidade é um 
catálogo muito amplo de 
desejos, abrangendo a mais 
hedionda abjeção quanto 
também a mais abstrata e 
ampla concepção de Vida, 
que leva a uma atuação sábia, 
solidária e amorosa.

ÁRIES
21/03 a 20/04

LEÃO
22/07 a 22/08

SAGITÁRIO
22/11 a 21/12

Decida o que pretende e 
faça acontecer, se tornando 
independente das circunstâncias, 
porque se você se posicionar em 
dependência dessas, verá passar 
o tempo e nada acontecer em 
relação às suas pretensões.  
Tome a dianteira.

O cenário não se amplia 
atualmente por obra de alguma 
mágica misteriosa, mas como 
resultado de tudo que você  
andou investindo nos meses 
anteriores. Respire com alívio, 
daqui para frente há  
muitas aventuras.

Todas essas novidades que fazem 
seus olhos brilharem e que atiçam 
o coração para se envolver em 
novas aventuras, tudo há de ser 
selecionado com muita calma, 
 sem você se precipitar em 
nenhuma direção.  
É assim.

TOURO
21/04 a 20/05

VIRGEM
23/08 a 22/09

CAPRICÓRNIO
22/12 a 20/01

São tantas emoções e 
acontecimentos que a alma não 
sabe o que fazer, se sente presa nos 
dilemas. Apesar de essa ser uma 
condição desconfortável,  
é o melhor que poderia  
acontecer, para você não  
se precipitar.

Apesar de você não ser mais  
essa pessoa que foi no passado, 
muita gente não percebeu sua 
mudança e continua colocando 
você dentro da mesma moldura.  
É hora de destruir essa moldura 
para se libertar do  
passado.

Não apenas há males que vêm por 
bem, porque a proteção da vida  
às vezes parece um castigo,  
como também você precisa  
tomar atitudes que aos olhos de 
outras pessoas parecem erradas, 
mas o tempo demonstra  
corretas.

GÊMEOS
21/05 a 20/06

LIBRA
23/09 a 22/10

AQUÁRIO
21/01 a 19/02

A força do grupo é imbatível, e 
as pessoas sabem disso, porém, 
mesmo assim há toda uma 
resistência a se consolidarem 
os laços de solidariedade e 
cooperação necessários  
para as pessoas formarem  
um grupo coeso.

Enquanto você tenha certeza do 
que você pretende e se  
movimente com determinação 
nesse sentido, as pessoas sinceras 
e as falsas irão ficando evidentes, 
sendo isso fundamental  
para fazer boas escolhas  
de parcerias.

Algumas conversas agradam sua 
alma, porque vêm recheadas de 
boas perspectivas para o  
futuro, enquanto outras, de 
encerramento de ciclos, lhe dão 
nos nervos. O cenário é  
assim, tudo junto e misturado. 
É a vida.

CÂNCER
21/06 a 21/07

ESCORPIÃO
23/10 a 21/11

PEIXES
20/02 a 20/03

Fundamental é mesmo você estar 
no domínio das situações que lhe 
interessam, porque nesta parte do 
caminho quem manda é você, já que 
todo o esforço e responsabilidades 
recaíram sobre suas costas. Faça 
valer sua autoridade.

Uma pequena semente contém 
uma árvore gigantesca. Isso se 
também aplica às oportunidades 
que a vida oferece. Aquilo que à 
primeira vista possa parecer abaixo 
de suas ideias, com o tempo pode 
exceder suas expectativas.

Defenda seus interesses e invista 
em atividades que compensem, 
porque este é um momento 
auspicioso que pode trazer 
como resultado um futuro mais 
agradável e consolidado e, por isso, 
com menos ansiedade envolvida.

SUDOKU

Grau de dificuldade: médio www.cruzadas.net

POR JOSÉ CARLOS VIEIRA

TANTAS Palavras

ESTA SEÇÃO CIRCULA DE TERÇA A SÁBADO/ CARTAS: SIG, QUADRA 2, LOTE 340 / CEP 70.610-901

MÚSICA

Vozes de  Brasília
Divulgação

Renato Matos durante concerto Cabeças, em 1979

A 
música e poesia brasilienses 
serão homenageadas hoje, no 
Clube do Choro, às 20h30, com 
a segunda edição do espetácu-

lo Canta Brasília. Nomes antigos e jovens 
da cena cultural do Distrito Federal es-
tarão presentes, como Passo Largo, Fred 
Brasiliense, Aldo Justo (Liga Tripa), Da-
niela Firme (Rock Beats), Marcus Vital 
(Edurardo e Mônica), Zelito Passos, Sa-
lomão Di Paduá e Haroldinho Mattos. Os 
ingressos custam R$ 35 e estão à venda 
no site Bilheteria Digital. 

O objetivo do espetáculo é mostrar 
que existe uma produção artística ge-
nuína do DF de artistas que, por vezes, 
não tem espaço em outros palcos da ca-
pital. “A nossa toada é aprimorar cada 
ano mais e tornar o Canta Brasília um 
festival consolidado. Então, nós estamos 
aí aprendendo a cada ano, trazendo ar-
tistas que são importantíssimos para a 
história da arte e cultura de Brasília”, diz 
Tita Lyra, idealizadora do evento.

O Canta Brasília relembra, também, 
projetos dos anos de 1960 e 1970, que mar-
caram a cultura da cidade e abriram portas 
para muitos dos grandes artistas brasilien-
ses. “Projetos que praticamente abriram pi-
cadas no Cerrado, para que as pessoas, en-
tão adolescentes, pudessem mostrar a sua 
arte e aconteceram coisas malucas”, reflete 
Lyra. “No projeto Cabeças, no Arte por toda 
parte… malucas, eu estou dizendo, descer 
um piano do quinto andar para levá-lo ao 

estacionamento de uma lanchonete, pa-
ra que pudesse acontecer ali um espe-
táculo; Oswaldo Montenegro descen-
do com a caixinha de som e o violão 
para fazer som embaixo do bloco; Ha-
roldinho Mattos com 15 anos de ida-
de, aprendendo a tocar guitarra elétrica e 
fundando o Mel da Terra.”

A programação do festival é baseada 
na importância dos artistas homenagea-
dos para Brasília. O Canta Brasília resga-
ta obras de artistas como Renato Vascon-
celos, Liga Tripa, Mel da Terra, Matuske-
la e Fred Brasiliense, e traz artistas atuais, 
como Passo Largo e Eduardo e Mônica, 
que resgata as músicas de Renato Russo. 
“Fazemos também um passeio por gran-
des nomes que saíram da cidade, como 
é o caso de Cássia Eller, Zélia Duncan e 
Oswaldo Montenegro”, conta Lyra. 

O espetáculo foi pensado em dois blo-
cos: no total, o repertório é composto de 24 
músicas. Os músicos presentes também in-
teragem com poesia de escritores brasilien-
ses consagrados como Sóter, Noélia Ribei-
ro, Janine Oliveira e Nicolas Behr, que reci-
tarão textos alusivos a Brasília.

CANTA BRASÍLIA 

Hoje, às 20h30, no Clube do Choro. 
Ingressos a R$35, à venda no site 
Bilheteria Digital. 

*Estagiária sob supervisão  
de Severino Francisco

 » JÚLIA COSTA

O MUNDO É GRANDE
 
O mundo é grande e
cabe nesta janela sobre o mar.
O mar é grande
e cabe na cama e no colchão de amar.
O amor é grande
e cabe no breve espaço de beijar.

Carlos Drummond de Andrade
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Seis dias e 23 filmes projetados, 
em mais de 30 sessões — todas com 
entrada franca, no coração pulsante 
do cinema na capital: o Cine Brasília 
(EQS 106/107) será a vitrine da tercei-
ra edição da mostra A Cinemateca é 
Brasileira — da Comédia ao Drama. 
A itinerância da Cinemateca pelo país 
é propiciada pelo projeto Viva Cine-
mateca, detido na recuperação de 
acervos, e no reaparelhamento (mais 
moderno) da instituição.

Grande sala de projeção do Festi-
val de Brasília do Cinema Brasileiro, 
o Cine Brasília exibirá vencedores de 
múltiplos prêmios como A hora e vez 
de Augusto Matraga (1965), de Rober-
to Santos (isso ainda na chamada 1ª 
Semana do Cinema Brasileiro) e títu-
los como Branco sai, preto fica, do cei-
landense Adirley Queirós que venceu 
troféu Candango, em 2014, de melhor 

filme, ator (Marquim do Tropa) e di-
reção de arte (Denise Vieira).

Junto com filmes de Jorge Furta-
do, Roberto Farias, Fernando Coim-
bra e Juliana Rojas, será a oportuni-
dade de rever longas como Los silen-
cios (2018), que reordena o cotidiano 
de uma família abalada pela violên-
cia. À época do lançamento, a cineas-
ta contou ao Correio: “Sou feminista 
e acredito que meu filme, que brotou 
de mim, também o seja. Além de ele 
ter sido escrito, dirigido e produzido 
por mim, quase todas as cabeças de 
equipe eram mulheres”.

Criada em Taguatinga, e premia-
da em 2015 (aos então 26 anos, no 
Festival de Sundance), Camila Már-
dila, uma “privilegiada brasiliense”, 
está em Que horas ela volta? (incluí-
do na programação). Quando da pre-
miação no exterior, ela confidenciou: 

“Não posso dizer que frequentei, des-
de pequena, o Cine Brasília, mas, para 
você ter uma ideia, no de 2014, fui pa-
ra Brasília só para acompanhar o festi-
val inteiro. É o mais legal no qual já fui”.

A mostra da Cinemateca ainda traz 
frente de longas destacados no cená-
rio internacional, como a animação O 
menino e o mundo (de Alê Abreu), in-
dicada para o Oscar, em 2016. O então 
quarentão Abreu, demarcou a impor-
tância do “caminho natural”, depois das 
lições de animação, no Museu da Ima-
gem e do Som, iniciadas aos 12 anos.

Um tom de elegia também indi-
reto se acopla à mostra, como indi-
cam as projeções de Última parada 
174, de Bruno Barreto, e ainda Últi-
mas conversas, de Eduardo Couti-
nho (finalizado por João Moreira Sal-
les, diante da morte de Coutinho em 
2014). O filme de Barreto examina 

a morte, aos 22 anos, em 2000, de 
Sandro do Nascimento, sobreviven-
te da Chacina da Candelária e que 
sequestrou um ônibus, em evento 
de proporções midiáticas. Na versão 
ficcional de Bruno Barreto há recusa 
de sentimentalismo ao narrar da vi-
da pregressa do menino em situação 
de rua que virou trágica celebridade.

Atestando a rotina como algo insu-
portável, Eduardo Coutinho (protago-
nista em Últimas conversas) prezava, 
na realização de seus documentários, 
personagens singulares. Diplomático e 
experiente, ele, em si, era um deles. No 
filme que trata de sua ligação com a sé-
tima arte (“um meio de estar vivo”, como 
havia confessado). A vivência e revela-
ções de sua vida estampam a tela do ho-
mem cioso da intimidade doméstica e 
que abruptamente saiu de cena, em epi-
sódio violento. (RD)

Conexão Cine Brasília-Cinemateca
Cinemateca Brasileira/ Divulgação

A hora e a vez de Augusto Matraga, 
um clássico premiado em Brasília

MAIS UM TÍTULO DO SEGMENTO ESPÍRITA CHEGA 
ÀS TELAS: É O ADVOGADO DE DEUS, QUE ENGROSSA 

A FILA DE FILMES NACIONAIS DE SUCESSO, COM 
MUITOS LONGAS INCLUSIVE DESTACADOS PARA 

FUTURA MOSTRA NO CINE BRASÍLIA

» RICARDO DAEHN Deus, ganha o 
reforço de artis-

tas como Nicolas 
Prattes, Beth Goulart 

(que esteve, nos anos de 
1970, no clássico Joelma, 23º an-
dar), Lorena Comparato, Lucas Let-
to e Eucir de Souza, Henri Pagnon-
celli e Gisele Fróes.

Para além dos efeitos visuais a 
cargo de Zeca Esperança, o longa tem 
relevância específica para a direção 
de elenco (função valorizada no Os-
car, com nova categoria no Oscar, e 
na qual o brasileiro O agente secreto 
competiu), desta vez, a cargo de En-
rico Callado e Viviane Ávila.

Mas, afinal, ter atores experimen-
tados, e experientes com a doutrina, 
abriria caminhos de conhecimento 
(para o longa)? “O ofício de atuar é 
tão mágico que permite que a inex-
periência sirva à história, por vezes. 
Noutras, o conhecimento prévio de 
temas ligados à história pode ajudar. 
Mas, em geral, a escolha de elenco é 
das coisas mais difíceis de se fazer 
um filme — ao menos para mim. Co-
mo premissa, jamais convido alguém 
para contar uma história comigo em 
função de uma posição pessoal li-
gada à espiritualidade e à religião. 
Isso seria um contrassenso total. A 
proposta é sobre talento, imagem e 

e sem liberdades. O espiritismo é um 
manancial de conhecimentos que ali-
menta — e ainda alimentará — incon-
táveis histórias porque ele nasce das re-
lações humanas e das realidades que 
nos cercam. Traz um paradigma de 
vida que é muito potente e reverbera 
muito sempre.

Sente mudança no teu senso 
de espiritualidade, desde as 
incursões na temática?

Sinto que seremos “metamorfo-
ses ambulantes” quando nos pro-
pomos a investigar as fronteiras que 
são as mais importantes para nós, co-
mo seres humanos, e elas são o co-
nhecimento espiritual que nos cer-
ca, que é sempre perseguido ao lon-
go da história.

O que mudou na sua vida?
Desenvolver uma fé raciocinada, 

por exemplo, é um exercício diário 
de transformação — e os filmes pro-
põem reflexões, emoções, conexões 
que são muito relevantes, ao menos 
para mim. Ou seja, tudo muda o tem-
po todo comigo quando estamos fa-
lando de realidades eternas. E isso é 
o mais maravilhoso de abordar essa 
temática num meio de comunicação 
e arte tão poderoso como o cinema.

O que atores, individualmente, 
agregaram à trama?

Não há algo mensurável nisso. Mas 
há detalhes da atuação que é construí-
da junta, por exemplo, em que você po-
de ver que aquele momento, ou aquela 
sensação, reflete mais nesse ou naque-
le personagem interpretado. Ter a Beth 
Goulart, por exemplo, que tem em seu 
DNA familiar uma ligação direta com 
o tema espiritualidade,  espiritismo, é 
um luxo, mas ela empresta pro perso-
nagem algo que está muito além disso. 
Assim como ter a Lorena Comparato, 
que tem no DNA a dramaturgia, ou o 
Nicolas Prattes, que atua desde crian-
ça. O Lucas Leto, que tem ligações di-
retas com o candomblé, por exemplo.

compromisso”, conta Wagner de As-
sis, em exclusiva ao Correio.

Na trama de O advogado de Deus 
— composto por dilemas sociais e in-
justiças do passado — um profissio-
nal traz veia altamente idealista. Um 
dos futuros processos em que se en-
volverá traz como protagonista Al-
berto, posicionado como vítima. Se-
de de vingança se mistura à caça da 
verdade, na trama em que os envol-
vidos ainda se vinculam à persona-
gem Lídia e à aparentemente aristo-
crática Maria Júlia.

Você recebe que tipo de retorno com 
seus filmes? O feedback é amplo 
ou mais condicionado a um filão de 
entusiastas do espiritismo?

Ah, isso é quase um livro sem fim. 
É também de um prazer imensurável. 
Lá se vão 30 anos — ano que vem — da 
produtora. Mais de uma dezena de fil-
mes. E isso é semanal, diário, de algum 
lugar do mundo. O que me prova que 
não há o menor sentido em circuns-
crever o tema a um filão religioso. Es-
piritualidade interessa a todas as pes-
soas. Em todos os países do mundo, 
posso afirmar. Mesmo os mais fechados 

E
xemplares da corrente de ci-
nema espírita prestigiada pe-
lo público não faltam ao Bra-
sil, levando-se em conta filmes 

como Chico Xavier, Bezerra de Mene-
zes, E a vida continua... e Divaldo — 
o mensageiro da paz. Num país com 
quase 2% população seguidores da 
doutrina espírita, e mais de 30 mi-
lhões de simpatizantes, em popula-
ção que segue majoritária, em ter-
mos de vocações cristãs e evangéli-
cas, um dos grandes fenômenos de 
público na telona atende pelo nome 
de Wagner de Assis, cineasta de 53 
anos, responsável por títulos como 
o documentário Chico para sempre 
e os marcos Nosso lar (2010) e Nosso 
lar 2 (2024). A Kardec e Ninguém é de 
ninguém, agora, o diretor Assis ainda 
soma mais um título, a partir de ho-
je, nas salas: O advogado de Deus (a 
partir de escritos de Zíbia Gasparet-
to e da entidade Lucius).

Um dos roteiristas da novela Além 
do tempo (2015), Assis só com a saga 
Nosso lar atingiu público superior a 
5,5 milhões. Associado a astros co-
mo Edson Celulari, Carlos Vereza, 
Nelson Xavier e Lima Duarte, o ci-
nema conectado ao mundo dos es-
píritos agora, com O advogado de 

Beth Goulart, 
no papel de 
Maria Júlia, 
é o destaque 
no elenco do 
longa
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O que muda com o PL da misoginia? 

U
ma onda de violência contra as mu-
lheres vem alarmando o país. Os nú-
meros são expressivos: no último ano, 

a Central de Atendimento à Mulher — Ligue 
180 — registrou 1.088.900 atendimentos, dos 
quais 155.111 foram denúncias de violência, 
o equivalente a uma média de 425 casos por 
dia. Diante desse cenário, tramita na Câmara 
dos Deputados o Projeto de Lei nº 896/2023, 
popularmente conhecido como “PL da miso-
ginia”, que busca criminalizar esse tipo de dis-
criminação e reforçar a proteção às mulheres.

De acordo com a advogada e voluntária do 
Projeto Retoma, Amanda Leite de Farias Ponte, 
a proposta do PL busca alterar a legislação para 
incluir crimes motivados por misoginia no rol 
de crimes resultantes de discriminação ou pre-
conceito previstos na Lei nº 7.716/1989, conhe-
cida como Lei do Racismo. “Atualmente, estão 
previstas apenas hipóteses de discriminação 
ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional”, explica.

Apesar de ter como objetivo a proteção 
das mulheres, o projeto tem gerado amplo 
debate e levantado dúvidas sobre seus pos-
síveis efeitos caso seja aprovado. Para com-
preender melhor a proposta, o primeiro 
passo é entender o conceito de misoginia. 
Segundo Amanda Leite, trata-se do ódio, 
aversão ou discriminação contra a mulher.

Embora machismo e misoginia sejam am-
bos formas de opressão, há uma distinção im-
portante: o machismo é uma ideologia de su-
perioridade masculina enraizada na sociedade, 
enquanto a misoginia se manifesta de forma 
mais direta, por meio de violência, desprezo e 
hostilidade contra as mulheres.

Nesse contexto, o texto do projeto define mi-
soginia como “a conduta que exteriorize ódio ou 
aversão às mulheres” e equipará-la, em determi-
nados aspectos, aos crimes de racismo.

Entre as mudanças previstas, está a altera-
ção do artigo 2º da Lei nº 7.716/1989, incluindo a 
misoginia como hipótese de ofensa à dignidade 
ou ao decoro, com pena de reclusão de dois a 
cinco anos, além de multa. O projeto também 
modifica o artigo 20 da mesma lei, passando a 
considerar crime induzir ou incitar a discrimi-
nação ou o preconceito com base em misoginia, 
com pena de reclusão de um a três anos e multa.

Além disso, a proposta prevê alterações 
no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal), para estabelecer como 
causa de aumento de pena os crimes contra a 
honra praticados contra mulheres no contex-
to de violência doméstica e familiar, podendo 
resultar na aplicação da pena em dobro.

Para Amanda Leite, o projeto tem potencial 
de impactar, na prática, a redução da violência 
de gênero, na medida em que propõe alterações 
legislativas para punir de forma mais severa cri-
mes motivados por misoginia. No entanto, ela 
aponta que o principal desafio para a aplicação 
efetiva da norma está no contexto social atual, 
marcado pela ascensão de discursos que disse-
minam ódio. “Vivemos em uma sociedade que 
ainda naturaliza a violência de gênero”, lamenta.

Parte dos críticos da proposta levanta pos-
síveis conflitos com o direito à liberdade de 
expressão. Sobre isso, a diretora da Mulher da 
OAB-DF e doutora em direito, Nildete Santana, 
destaca que não existem direitos absolutos no 
ordenamento jurídico. “A liberdade de expressão 
termina onde começa o ataque à dignidade da 
pessoa humana. O desafio do legislador é evitar a 
criação de um tipo penal excessivamente aberto, 
garantindo que o Estado não atue como censor, 
mas como protetor das mulheres”, ressalta.

Nildete também rebate interpretações de 
que a proposta poderia criminalizar situações 
cotidianas, como elogios feitos por homens às 
mulheres. Segundo ela, essa leitura não encontra 
respaldo jurídico consistente. “Trata-se, a meu 
ver, de uma estratégia de desinformação para 
esvaziar a relevância da pauta. O direito penal se 
ocupa de condutas que lesionam bens jurídicos 
relevantes. Um elogio, ainda que inoportuno, 
não se confunde com o ódio ou com a nega-
ção da dignidade da mulher, elementos que 

caracterizam o tipo penal da misoginia”, explica.
Em relação ao risco de interpretações subje-

tivas, a diretora da Mulher da OAB-DF reconhe-
ce que ele existe, mas ressalta que o próprio or-
denamento jurídico dispõe de mecanismos para 
lidar com essa questão, por meio da doutrina e 
da jurisprudência. “A lei deve ser acompanha-
da de definições claras e objetivas, garantindo 
maior taxatividade, para que o magistrado tenha 
balizas seguras ao julgar o caso concreto”, afirma.

Quanto a possíveis ajustes e aprimoramen-
tos, ela sugere a inclusão de medidas educativas, 
e não apenas punitivas, além de uma definição 
mais precisa do conceito de “incitação”, de modo 
a preservar o debate acadêmico e político. Tam-
bém destaca a importância de políticas públicas 
de prevenção que acompanhem a legislação 
penal. “Quando a cultura do ódio se torna epi-
dêmica, o Direito Penal precisa atuar como o 
sistema imunológico da democracia, em defesa 
das mulheres e da sociedade”, conclui.

Misoginia no cardápio
O aumento dos casos de violência contra a 

mulher tem sido acompanhado por um fenô-
meno preocupante nas redes sociais: a dissemi-
nação de discursos que incentivam comporta-
mentos misóginos sob o disfarce de “opiniões” 
ou “conselhos de comportamento”. 

É nesse cenário que surge o perfil “Café 
com o teu pai”, criado pelo influenciador Breno 
Vieira Faria. O nome faz referência a um livro 

devocional diário idealizado pelo pastor Junior 
Rostirola, cuja proposta é fortalecer a fé, ajudar 
na superação de desafios e promover a intimida-
de com Deus. No entanto, o conteúdo publicado 
pelo influenciador não guarda relação com os 
valores ou objetivos da obra original.

Servidor da Polícia Rodoviária Federal, 
Breno foi denunciado na última semana ao 
Ministério Público Federal. As acusações 
envolvem tanto a possível violação de nor-
mas internas da corporação — que vedam o 
exercício de atividades comerciais paralelas 
— quanto a publicação de conteúdos consi-
derados discriminatórios e misóginos.

A deputada estadual de São Paulo, Ediane 
Maria (PSOL-SP), uma das responsáveis pela 
denúncia, afirma que a iniciativa integra um 
conjunto mais amplo de ações voltadas ao en-
frentamento da violência contra a mulher. “En-
trei com o pedido de implementação da CPI do 
Feminicídio, apresentei o PL contra a Violência 
Política de Gênero, entre outras medidas. Uma 
delas foi a notificação ao Ministério Público 
Federal contra o TikTok, cujo algoritmo facilita 
a disseminação de conteúdos misóginos para 
meninos e adolescentes”, explica.

Para a parlamentar, o conteúdo produzido 
por Breno Vieira é especialmente preocupan-
te por reforçar estereótipos de gênero de forma 
velada. Como exemplo, ela cita publicações em 
que o influenciador afirma que mulheres inde-
pendentes, com carreira e autonomia financeira, 
teriam menos valor para os homens por supos-
tamente deixarem de ser “femininas”.

“Ele constrói uma narrativa cínica, alegan-
do apenas descrever a realidade, quando, na 
verdade, atua ativamente na reprodução de 
estigmas apresentados como verdades absolu-
tas e imutáveis. No fim, trata-se de um discurso 
doutrinário e ideológico que contribui para a 
redução e a opressão das mulheres”, critica.

A deputada também relaciona esse tipo de 
conteúdo ao agravamento de diferentes formas 
de violência. “Além das altas taxas de feminicídio 
no país esses discursos alimentam uma cultura 
de violência sexual, com frases como ‘nem todo 
não é não’, que demonstram desprezo pela auto-
nomia e pela vida das mulheres”, afirma.

Ediane Maria acrescenta que a expecta-
tiva é de responsabilização pelo descumpri-
mento de seus deveres como servidor públi-
co federal e também pelo teor do conteúdo 
que divulga. “O que ele faz não é opinião, 
nem mentoria amorosa. É a propagação de 
uma ideologia misógina e a monetização do 
ódio nas redes, com consequências graves 
e concretas para a sociedade. Não é coinci-
dência que a violência contra a mulher tenha 
crescido ao mesmo tempo em que esse tipo 
de conteúdo também se expandiu”, conclui.

Maria Eduarda Lavocat
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ENTREVISTA — GUILHERME VEIGA
Advogado com atuação em tribunais superiores, professor, especialista em direito 

constitucional internacional pela Universitá di Pisa/UNIPI, Itália

O papel dos advogados 
nos tribunais superiores

A
utor do livro no Exercício da Ad-
vocacia perante o STJ, o advogado 
Guilherme Veiga trata dos desafios 

de litigar perante os tribunais superio-
res. Como ele explica nesta entrevista, a 

advocacia nessas instâncias exige conhe-
cimento dos precedentes e capacidade de 
discutir e enfrentar teses jurídicas. É pre-
ciso ultrapassar a barreira cada vez mais 
estreita da admissibilidade e construir 
teses argumentativas que não passam 
pela revisão de provas e fatos. “A lógica 
argumentativa deixa de ser estritamente 

casuística e passa a exigir uma construção 
mais específica, voltada à demonstração 
da relevância jurídica da controvérsia, à 
delimitação precisa da questão de direito e 
à sua inserção no sistema de precedentes.”

Veiga é um estudioso do tema. Advo-
gado nos Tribunais Superiores, ele é profes-
sore especialista em direito constitucional 

Internacional pela Universitá di Pisa/UNI-
PI, Itália (2019). Recentemente ele concluiu 
o doutorado em direito constitucional pelo 
Ceub, tendo como integrantes da banca o 
presidente do STF, Edson Fachin, o ex-presi-
dente Michel Temer, o ministro aposentado 
Carlos Ayres Britto e os professores Luiz Ro-
drigues Wambier e Bruno Buonicore.

 Divulgação

Ana Maria Campos

Atuar nos tribunais superiores 
ainda é visto como algo distante 
para muitos advogados. O que 
muda na prática quando se chega 
ao STJ e ao STF?

A atuação perante os tribunais superio-
res ainda é percebida por muitos advogados 
como algo distante, quase inacessível. Essa 
percepção, contudo, decorre menos de uma 
barreira formal e mais da compreensão in-
suficiente sobre a lógica própria de funcio-
namento dessas Cortes. Eu escrevi um livro 
chamado Exercício da Advocacia Perante o 
STJ: Diretrizes Teóricas e Aplicações Práticas 
pelo qual procuro compartilhar minhas ex-
periências no STJ e apresentar a dinâmica de 
atuação. Na prática, o que muda ao se chegar 
ao STJ e ao STF é, sobretudo, a natureza da 
função jurisdicional exercida. Enquanto os 
tribunais de segunda instância, como os Tri-
bunais de Justiça e os Tribunais Regionais 
Federais estão vocacionados à solução do 
caso concreto, com foco na justiça da deci-
são para as partes envolvidas, os tribunais 
superiores desempenham uma função dis-
tinta. Visa a de assegurar a unidade e a es-
tabilidade na interpretação do dieito federal 
e da Constituição. Os julgamentos no STJ e 
STF não se orientam pela reanálise de fatos e 
provas, mas pela definição de teses jurídicas, 
aptas a orientar todo o sistema judicial. Daí a 
centralidade dos precedentes, especialmente 
em mecanismos como os recursos repetiti-
vos e a repercussão geral. Essa mudança de 
paradigma impacta diretamente a atuação 
do advogado. A lógica argumentativa deixa 
de ser estritamente casuística e passa a exi-
gir uma construção mais específica, voltada 

Na sua avaliação, o acesso ao STF 
e ao STJ está mais restrito hoje do 
que há alguns anos?

Na minha avaliação, há hoje uma di-
ferença sensível entre o acesso ao STF 
e ao STJ, especialmente quando com-
parado ao que se via alguns anos atrás. 
No caso do Supremo, é possível afirmar 
que o acesso se tornou mais restrito. 
Isso decorre de uma mudança institu-
cional relevante na forma de atuação 
da Corte, que passou a operar de ma-
neira mais concentrada e seletiva. Me-
canismos como controle concentrado 
de constitucionalidade e a repercussão 
geral evidenciam essa transformação. 
O STF deixou de funcionar como uma 
instância de controle da jurisprudência 
do texto constitucional e passou a as-
sumir, de forma mais nítida, o papel de 
Corte Suprema de Precedentes voltada à 
definição de teses com impacto sistêmi-
co. Esse movimento, embora institucio-
nalmente adequado, naturalmente re-
duz o número de casos que conseguem 
ultrapassar a fase de admissibilidade. 
Já no STJ, o cenário ainda é distinto. O 
acesso permanece relativamente amplo, 
sobretudo para aqueles que dominam a 
técnica recursal própria dessa Corte. O 
desafio, aqui, não é tanto a restrição ins-
titucional do acesso, mas a exigência de 
rigor na construção do recurso especial, 
na delimitação da questão federal e na 
superação dos óbices de admissibilida-
de. Em outras palavras, o acesso con-
tinua possível, desde que haja preparo 
técnico adequado.

à demonstração da relevância jurídica da 
controvérsia, à delimitação precisa da ques-
tão de direito e à sua inserção no sistema de 
precedentes. Em síntese, atuar nos tribunais 
superiores demanda um preparo específico, 

que envolve não apenas domínio técnico do 
direito material e processual, mas também 
compreensão metodológica do papel insti-
tucional dessas Cortes e da forma como se 
constroem essas decisões.
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“É preciso reconhecer que o foco da 
advocacia mudou. Já não basta discutir 

apenas o caso concreto; é necessário 
dialogar com a formação, aplicação e 
eventual superação de precedentes”

“O STJ e o STF não são instâncias 
vocacionadas à revisão ampla do caso 

concreto, mas à uniformização da 
interpretação do direito federal  

e da Constituição”

Acha que é possível vislumbrar no 
futuro uma evolução do STJ para 
um modelo mais restritivo?

Sim, em linha com a racionalização do 
sistema e com o fortalecimento da lógica 
de precedentes. No entanto, esse ainda 
não é o quadro atual. O que se percebe, 
portanto, é um sistema em transição, no 
qual o STF já consolidou um modelo mais 
seletivo e o STJ ainda mantém uma via de 
acesso mais aberta, embora tecnicamente 
exigente. Nesse contexto, a atuação do ad-
vogado exige não apenas conhecimento, 
mas compreensão do papel institucional de 
cada Corte e da forma como elas vêm rede-
finindo seus próprios critérios de atuação.

Sustentar oralmente nessas 
Cortes é um diferencial real ou, na 
prática, os processos já chegam 
definidos?

A sustentação oral, especialmente de 
forma síncrona e presencial, é, a meu ver, 
um dos maiores diferenciais da advoca-
cia nos tribunais superiores. Não se tra-
ta de um ato meramente protocolar, mas 
de um momento efetivo de interlocução 
institucional com a Corte. A sustentação 
oral qualificada, fundada em domínio 
profundo do caso e na capacidade de des-
tacar a questão jurídica central, pode in-
fluenciar a formação do convencimento 
e, em alguns casos, redefinir o rumo do 
julgamento. A relevância desse momento 
é tamanha que o próprio STF, na presi-
dência do ministro Luís Roberto Barroso, 
em casos de maior complexidade, passou 
a adotar uma metodologia que considero 

extremamente virtuosa: a realização de 
sustentações orais em momento anterior 
à elaboração dos votos pelos ministros. Ou 
seja, cria-se uma sessão prévia, em que os 
advogados apresentam suas razões, e so-
mente depois o processo retorna ao gabi-
nete do relator para a construção do voto. 
Trata-se de uma inversão metodológica 
relevante, que prestigia o contraditório 
substancial e reforça o papel da advocacia 
na formação da decisão. Tenho, inclusive, 
defendido essa prática em artigos acadê-
micos, por entender que ela eleva a quali-
dade deliberativa das Cortes. E me parece 
que esse modelo poderia ser também con-
siderado no âmbito do STJ, especialmente 
em julgamentos de recursos repetitivos, 
em que a definição da tese jurídica terá 
impacto para além das partes. Portanto, 
longe de ser um ato simbólico, a susten-
tação oral é um instrumento importante 
de deliberação e, quando bem utilizada, 
pode efetivamente fazer diferença no re-
sultado do julgamento.

O peso dos precedentes tem 
mudado o papel do advogado? 
Ainda há espaço para convencer o 
tribunal?

O peso dos precedentes, sem dúvida, 
tem redesenhado o papel do advogado. Ho-
je, atuar no STJ e no STF exige não apenas 
a defesa de um caso, mas a compreensão 
de que se está, muitas vezes, diante da for-
mação de uma tese com impacto coletivo e 
prospectivo. Nesse contexto, há um ponto 
que considero central e que ainda passa 
relativamente despercebido. Quando se 

afeta um recurso especial repetitivo ou se 
reconhece a repercussão geral, as Cortes 
não têm realizado um controle da chamada 
representação adequada. Ou seja, não se 
verifica, com a profundidade necessária, se 
os advogados que estão à frente daqueles 
processos possuem condições técnicas e 
institucionais de representar, de maneira 
qualificada, a multiplicidade de interes-
ses que será atingida por um precedente 
vinculante. Tenho defendido, inclusive em 
âmbito acadêmico, que esse controle é um 
dos pilares democráticos para a legitimida-
de dessas decisões. Isso não significa, por 
outro lado, que o espaço de convencimento 
tenha desaparecido. Ao contrário, ele per-
manece e é essencial. Nem tudo gira em 
torno do que já foi decidido. O sistema de 
precedentes admite mecanismos de supe-
ração, como o overruling, que permite o 
confronto crítico de entendimentos con-
solidados à luz de mudanças relevantes no 
plano jurídico, social ou econômico. Mas é 
preciso reconhecer que o foco da advoca-
cia mudou. Já não basta discutir apenas o 
caso concreto. É necessário dialogar com a 
formação, aplicação e eventual superação 
de precedentes. Nesse cenário, o aperfei-
çoamento do controle da representação 
adequada se apresenta como um passo 
importante para reforçar a legitimidade 
democrática das decisões proferidas em 
regime de precedentes vinculantes.

Qual é o erro mais comum que o 
senhor vê advogados cometerem 
quando tentam levar um caso ao 
STF ou ao STJ?

O erro mais comum que observo, na 
prática cotidiana, é a tentativa de trans-
formar o recurso especial ou o recurso ex-
traordinário em uma espécie de apelação 
sofisticada. Muitos advogados ainda insis-
tem em levar ao STJ e ao STF discussões 
que envolvem reanálise de fatos, provas 
ou cláusulas contratuais, o que, como se 
sabe, é vedado nessas instâncias. No fun-
do, trata-se de uma incompreensão sobre a 
própria função dos tribunais superiores. O 
STJ e o STF não são instâncias vocaciona-
das à revisão ampla do caso concreto, mas 
à uniformização da interpretação do direito 
federal e da Constituição. Quando o recurso 
é estruturado como se fosse uma continui-
dade da discussão fática, ele não ultrapassa 
sequer a barreira da admissibilidade. Por 
isso, o ponto central está em compreender 
que a atuação nessas Cortes exige uma mu-
dança de postura. Sair da lógica da reaná-
lise do caso e ingressar na construção de 
uma questão jurídica bem delimitada, apta 
a ser apreciada em sede extraordinária. Sem 
isso, o recurso dificilmente será conhecido.

Diante de tantas exigências 
processuais, o senhor diria 
que hoje advogar nos tribunais 
superiores é mais uma questão de 
estratégia ou de técnica?

A técnica não apenas prevalece, como 
é condição de possibilidade para qualquer 
atuação eficaz nos tribunais superiores. 
É ela que viabiliza o acesso, por meio da 
admissibilidade recursal, que estrutura o 
argumento e, em última análise, permite 
que o caso seja efetivamente apreciado.

Na sua opinião, faltam mulheres 
nos tribunais superiores?

Sim, ainda faltam mulheres nos tribu-
nais superiores e, de forma mais ampla, 
nos espaços de liderança. Essa não é uma 
realidade exclusiva do Brasil. Trata-se de 
um fenômeno global. No entanto, no con-
texto brasileiro, essa assimetria se torna 
mais visível, especialmente quando se ob-
serva a composição atual do STF e, tam-
bém, em alguma medida, do STJ. A refle-
xão, contudo, deve ir além do diagnóstico. 
É preciso compreender o momento histó-
rico e, sobretudo, projetar o futuro que se 
deseja construir. E o caminho tende, de 
forma consistente, à ampliação da partici-
pação feminina em posições de liderança, 
seja nos tribunais, nas instituições públi-
cas ou na iniciativa privada. Isso não se 
vincula a uma lógica de substituição de 
critérios técnicos. Ao contrário. A compe-
tência não se define por gênero, mas por 
entrega, consistência e resultado. O que 
se busca é garantir que essas qualidades 
possam emergir em um ambiente efetiva-
mente aberto e plural, no qual mulheres 
tenham as mesmas condições de acesso, 
permanência e ascensão. Em síntese, há 
um espaço que precisa ser preenchido, e a 
tendência institucional e social é de avan-
ço nessa direção, com maior equilíbrio e 
representatividade nos centros de decisão.
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Ana Maria Campos

Ministros elegem por unanimidade 
novo comando do STJ

Em decisão unânime, os ministros Luis Felipe Salomão e Mauro Campbell Marques foram eleitos 
como novos presidente e vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), para o biênio 2026-

2028. O ministro Benedito Gonçalves foi escolhido como o próximo corregedor nacional de Justiça, e 
o ministro Raul Araújo será o novo diretor-geral da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento 

de Magistrados (Enfam). O ministro Sebastião Reis Júnior será o diretor da Revista do STJ. As 
eleições para os cargos de presidente e vice do tribunal, além da função de corregedor nacional de 

Justiça, foram feitas por voto secreto. Os demais, por aclamação. Eles tomarão posse em agosto.
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Primeira mulher na Vara da Infância e Juventude

Pela primeira vez desde que foi 
criada, a 1ª Vara da Infância e 
Juventude do Distrito Federal 
terá como titular uma mulher. A 
juíza Rejane Jungbluth Suxberger 
foi removida para o cargo 
por aclamação em sessão do 
Pleno do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios 

(TJDFT). Vai deixar uma marca não só pela competência 
de seu trabalho como pela representação feminina. 

Sucessão masculina

O primeiro juiz titular foi Jorge Duarte Azevedo, nomeado 
em março de 1967. Em seguida, passaram por lá os juízes 
José Manoel Coelho, Nívio Gonçalves, Celmo Fernandes 
Moreira, Josué Ribeiro de Souza, José Carlos Souza e Ávila, 
Renato Rodovalho Scussel e Evandro Neiva de Amorim.

Presidente e vice entraram juntos, 
nomeados por Lula

Luis Felipe Salomão e Mauro Campbell Marques 
ingressaram no STJ na mesma data, em 17 de junho 

de 2008, nomeados pelo presidente Lula. Nascido em 
Salvador (BA), Salomão entrou no STJ em vaga destinada 

à Justiça estadual— ele foi juiz e desembargador do 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Antes disso, foi 

promotor de Justiça em São Paulo. Ele presidiu, no 
Senado Federal, a comissão de juristas responsável por 

propor a legislação que ampliou a arbitragem e criou 
a mediação no Brasil. Também presidiu a comissão 

de juristas que elaborou o anteprojeto de reforma do 
Código Civil. Campbell, natural de Manaus (AM), fez 

carreira no Ministério Público do Amazonas, e ingressou 
no STJ pela vaga do quinto constitucional. Mauro 
Campbell também presidiu a comissão do Senado 

responsável por propor normas para a desburocratização 
da administração pública brasileira, além de 

comandar a comissão que elaborou o anteprojeto de 
reforma da Lei de Improbidade Administrativa.

Etapas a vencer

A indicação do ministro Benedito 
Gonçalves ao cargo de corregedor 
nacional de Justiça será submetida 

à apreciação do Senado Federal, 
e a nomeação caberá ao 
presidente da República.

Sob nova composição

Houve mudanças, também, no 
Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 

Os dois ministros do STF nomeados 
pelo ex-presidente Jair Bolsonaro — 
Nunes Marques e André Mendonça 

—foram eleitos presidente e vice-
presidente da Corte e vão comandar 

as eleições. A presidente do TSE, 
Cármen Lúcia, decidiu antecipar a 
sucessão para favorecer o trabalho 

da Justiça em ano eleitoral.

Acordo entre OAB-DF e TRF1 impulsiona 
valorização profissional da mulher 

A OAB/DF 
e o Tribunal 
Regional Federal 
da 1ª Região 
(TRF1) firmaram 
Acordo de 
Cooperação 
Técnica com 
o propósito 
de aprimorar 
atividades 
educacionais 
para a 
valorização profissional de mulheres. O termo foi assinado 
pelo presidente da seccional, Paulo Maurício Siqueira, Poli, 
e pela vice-presidente do TRF1, desembargadora federal 
Gilda Sigmarinha Seixas, com a presença da diretora de 
Mulheres da OAB-DF, Nildete Santana de Oliveira. A ação 
conjunta decorrente do acordo promoverá igualdade de 
gênero no âmbito das instituições em ações planejadas 
conjuntamente, por 10 anos. Pelo TRF1, haverá foco em 
políticas antidiscriminação e igualdade no Judiciário 
federal. Pela OAB-DF, ênfase em direitos humanos, 
empoderamento na advocacia e prerrogativas profissionais.

“Da minha parte, digo: 
podem dormir tranquilos. 
Não há uma linha minha 

que esteja fora  
da lei”

Ministra Cármen Lúcia,  
do Supremo Tribunal Federal (STF)

D
ivulgação
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Visão do Direito Doutora em direito pela UFMG, professora de processo civil do IBMEC e advogada especialista em gestão de disputas

Suzana Cremasco

Sócio do Atra Advogados e especialista em negócios digitais e gestão legal de riscos em inteligência artificial

Ernani Teixeira Ribeiro Jr.

Acesso à Justiça sob condição? 
Os riscos da exigência de 

solução extrajudicial
A 

promessa constitucional de acesso 
à Justiça nunca foi apenas uma ga-
rantia formal. Ela representa o com-

promisso de que nenhum cidadão ficará 
sem resposta diante da violação de seus 
direitos. Não por outra razão, propostas — 
legislativas ou judiciais — que condicio-
nam esse acesso a etapas prévias obrigató-
rias merecem atenção redobrada, pois sob 
o argumento da eficiência, corre-se o risco 
de transformar um direito fundamental 
em um percurso condicionado.

É sabido que o Poder Judiciário brasi-
leiro convive, há décadas, com um volume 
expressivo de demandas, especialmente 
no campo do direito do consumidor. Da-
dos recentes indicam milhões de processos 
envolvendo relações contratuais e pedidos 
de indenização, o que, frequentemente, ali-
menta diagnósticos simplistas sobre uma 
suposta “judicialização excessiva”. No en-
tanto, reduzir esse fenômeno a um proble-
ma de litigiosidade — excessiva ou abusi-
va — ignora uma questão mais profunda: 
a persistente falha estrutural na prevenção 
e resolução adequada de conflitos nas rela-
ções de consumo.

É nesse contexto que ressurge, com for-
ça, a proposta de exigir do consumidor a 

demonstração de tentativa prévia de solução 
extrajudicial como condição para o acesso ao 
Judiciário. A discussão, inicialmente travada no 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais, e, hoje, em 
pauta no Superior Tribunal de Justiça, revela 
uma tensão central do processo civil contem-
porâneo: como incentivar métodos consen-
suais de resolução de conflitos sem esvaziar o 
direito fundamental de acesso à Justiça.

A Constituição Federal é clara ao asse-
gurar que nenhuma lesão ou ameaça a di-
reito será excluída da apreciação judicial. O 
Código de Processo Civil, por sua vez, en-
campou um sistema de justiça multiportas, 
que valoriza a autocomposição, sem, contu-
do, estabelecer, como regra geral, a obriga-
toriedade de tentativa prévia.

Nesse cenário, a eventual consolidação 
desse requisito — em linha do que decidiu 
o TJMG, portanto, não é apenas uma mu-
dança procedimental — trata-se de uma 
inflexão relevante no modo como se com-
preende o próprio direito de ação.

Sob o argumento da eficiência, busca-se 
filtrar demandas que poderiam ser resol-
vidas por canais como SACs, Procons ou 
plataformas digitais. É inegável que, em 
determinados casos, tais mecanismos po-
dem proporcionar soluções mais céleres 

e menos onerosas. O problema reside em 
transformar essa possibilidade em condição 
obrigatória, especialmente em um cenário 
marcado por profundas assimetrias infor-
macionais e estruturais entre fornecedores 
e consumidores, em um país de dimensões 
e disparidades continentais como o Brasil.

A imposição de uma etapa prévia obri-
gatória tende a produzir efeitos seletivos. 
Consumidores mais informados e organi-
zados conseguirão cumprir as exigências 
formais. Os mais vulneráveis – porque me-
nos instruídos, com idade avançada ou vi-
vendo em condições precárias — que são 
justamente aqueles que mais necessitam 
da tutela jurisdicional — poderão encontrar 
novas barreiras e, é preciso dizer, terem a 
sua proteção excluída. O risco, portanto, não 
é apenas de redução de demandas, mas de 
exclusão silenciosa de direitos.

Além disso, a ausência de parâmetros 
claros sobre a extensão e a forma dessa exi-
gência pode gerar um cenário de insegu-
rança jurídica. A depender da interpretação 
judicial, processos poderão ser extintos por 
insuficiência de comprovação de tentativas 
extrajudiciais, criando um mosaico de deci-
sões divergentes e reforçando a imprevisibi-
lidade do sistema.

O desafio não está, portanto, em negar a 
importância das soluções consensuais, mas 
em evitar que elas sejam instrumentalizadas 
como filtros de acesso. Incentivar o uso das 
múltiplas portas do sistema de solução de 
conflitos e estimular a autocomposição é 
compatível com o modelo constitucional. 
Condicioná-la, de forma rígida, ao exercí-
cio do direito de ação pode representar um 
deslocamento perigoso de foco: do acesso à 
Justiça para a contenção de demandas.

A discussão em curso, portanto, não diz 
respeito apenas à organização do sistema 
de Justiça ou à redução de seu volume de 
demandas. Trata-se, em última análise, de 
definir se o acesso à Justiça continuará sen-
do compreendido como um direito funda-
mental incondicionado ou se passará a ser 
progressivamente condicionado ao cum-
primento de etapas prévias, muitas vezes 
inacessíveis a quem mais precisa.

Em um cenário de profundas desigualda-
des, transformar o acesso em percurso obriga-
tório — e não em garantia — pode significar, 
na prática, deslocar o centro do processo civil: 
da proteção de direitos para a gestão de fluxos. 
E esse é um movimento que, sob o pretexto da 
eficiência, corre o risco de esvaziar aquilo que 
o sistema deveria, antes de tudo, assegurar.

Consultório jurídico

A Comissão de Segurança 
Pública aprovou o Projeto de Lei 
nº 615/2021, que criminaliza a 
comercialização de dados obtidos 
por meio de interceptações 

telefônicas, telemáticas ou 
informáticas ilegais. Qual será o 
impacto desse projeto caso vire lei?

Esse não é um fenômeno recente. Há ho-
je um reconhecimento claro da importância 
da informação e, sobretudo, dos dados sen-
síveis, que há muito tempo já são monetiza-
dos. O PL 615/21 surge nesse contexto para 

fechar o cerco ao ecossistema do cibercrime. 
Enquanto a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) prevê sanções administrativas e a 
possibilidade de indenização, o projeto de lei 
amplia o escopo de responsabilização. O tex-
to, que agora segue para a Câmara dos Depu-
tados, também reforça a necessidade de apri-
moramento da governança corporativa no 

tratamento de dados. O PL criminaliza essas 
condutas e eleva o patamar de responsabili-
dade. Ao punir quem lucra com a comercia-
lização ilegal de dados, fecha-se o cerco não 
apenas na esfera administrativa, mas tam-
bém na criminal. Isso inclui a responsabiliza-
ção pessoal de dirigentes que utilizem dados 
clandestinos para fomentar seus negócios.
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Especialista em gestão e CEO da cancelou.com

Advogado do escritório Chalfin, 
Goldberg & Vainboim Advogados

Advogado do escritório Chalfin, 
Goldberg & Vainboim Advogados

Visão do Direito

Visão do Direito

Humberto Lima

Ricardo da Silva Azevedo João Paulo Aquino

Advogado pode antecipar sentença 
antes do fim do processo?

O 
Brasil é o país onde há o maior nú-
mero de ações judiciais em trami-
tação em todo o mundo. Para se ter 

ideia, nós entramos em 2026 com nada me-
nos que 75 milhões de processos em anda-
mento, segundo números do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ). Isso ajuda a explicar 
por que os trâmites nas esferas judiciais, 
muitas vezes, se arrastam por um tempo 
maior do que poderia ser o esperado. Qual-
quer jurista sabe que, por mais simples que 
seja o caso, é quase impossível prever um 
prazo para a sentença.

O problema é que o advogado é um pro-
fissional liberal, o que significa que ele de-
pende exatamente das decisões judiciais para 
receber os honorários de cada processo. Em 

muitos casos, um advogado vive o paradoxo 
de estar à frente de várias ações judiciais tra-
mitando simultaneamente, algumas delas 
com alto potencial de ganho, mas, ao mesmo 
tempo, enfrentar problemas financeiros de 
curto prazo. Esse é um conflito cada dia mais 
presente na rotina da advocacia.

Uma saída que vem se popularizando 
cada vez mais no Brasil, em particular, é a 
antecipação de sentenças. Diversos advo-
gados vêm encontrando nessas transações 
uma forma de minimizar a dependência do 
tempo de espera e acelerar seu acesso a uma 
fatia importante dos honorários referentes 
àquele caso. O chamado substabelecimen-
to, ou seja, a transmissão da titularidade da 
procuração de um processo em andamento 

para outro escritório, vem se tornando uma 
forma de desafogar o número de casos e ga-
rantir o recebimento antes do previsto.

Outro detalhe importante é que, no acor-
do, todos os riscos e responsabilidades, inclu-
sive eventuais perdas judiciais, são transferi-
dos ao escritório adquirente. Mais um ponto 
relevante: a ação pode ser negociada a qual-
quer etapa da tramitação, bastando apenas 
que o processo já tenha iniciado seu curso.

A prática é legal e amparada pelo Código 
de Ética e Disciplina da OAB. A única reco-
mendação para que a transação se efetive é 
que haja uma comunicação prévia junto ao 
requerente do processo.

Um levantamento da plataforma Jus-
brasil mostra que, somente entre janeiro de 

2023 e maio de 2025, houve a entrada em 
primeira instância de mais de 1,2 milhão de 
novos processos contra os bancos somente 
nos estados de São Paulo, Mato Grosso, Rio 
Grande do Sul, Paraná e Bahia. Outras 266 
mil ações tinham como alvo as companhias 
aéreas. Contra os planos de saúde, eram 
130 mil processos computados, enquanto 
aqueles que tinham as seguradoras como 
rés totalizavam 118 mil processos.

Com um Judiciário sobrecarregado e 
prazos difíceis de prever, esse movimento 
tende a crescer. Mas não se trata de uma 
decisão simples. Antecipar pode aliviar o 
caixa no curto prazo, mas exige leitura es-
tratégica para não comprometer o resulta-
do lá na frente.

A proposta de modernização do crowdfunding 
pela CVM: um segmento em expansão

A 
agenda regulatória da Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM) para 
2026 propõe inovações relevantes, 

dentre os quais se destaca a proposta de re-
forma das regras aplicáveis ao mercado de 
crowdfunding.

A proposta é oportuna, considerando que 
este mercado atingiu, em 2025, o patamar de 
861 ofertas e uma captação total de R$ 3,9 
bilhões. Esse desempenho mais que dobrou 
o número de operações e mais que triplicou o 
volume financeiro observados em 2024.

As mudanças propostas são amplas. A 
mais significativa consiste em permitir o 
acesso de empresas que não se enquadram 
como “de pequeno porte” a esse mercado.

Hoje apenas sociedades empresárias 
com receita bruta anual de até R$ 40 milhões 
podem emitir títulos em plataformas de 

crowdfunding. A minuta da reforma elimina 
esse teto e amplia o rol de emissores elegíveis.

Nesse contexto, a proposta prevê o in-
gresso de cooperativas do agronegócio e 
produtores rurais pessoas naturais no mer-
cado de crowdfunding. O objetivo é ampliar 
o mercado de capitais e facilitar investimen-
tos no setor, reconhecendo a relevância do 
agronegócio para a economia brasileira e 
o papel das cooperativas e de produtores 
rurais na atividade econômica nacional.

Além da ampliação do universo de 
emissores, a autarquia sugere um sistema 
de classificações modular inspirado na dis-
ciplina dos fundos de investimento. Des-
sa forma, os emissores passariam a ser or-
ganizados em categorias com requisitos e 
obrigações proporcionais, além das normas 
gerais aplicáveis a todos.

Dentre os parâmetros propostos, socie-
dades empresárias emissoras não registradas 
na CVM passariam a poder captar até R$ 25 
milhões por ano. Trata-se deum aumento de 
R$ 10 milhões em relação à norma vigente. Por 
sua vez, pessoas naturais ficariam limitadas à 
emissão de um único tipo de valor mobiliário 
e sujeitas a deveres informacionais específicos.

Esse redesenho reposiciona o crowdfunding. 
Deixa de ser encarado apenas como um “mer-
cado de acesso” e passa a funcionar como um 
segmento de ofertas públicas de menor comple-
xidade e volume. Abre assim uma via de acesso 
ao mercado de capitais para agentes econômicos 
que não são companhias abertas registradas.

A CVM também propõe autorizar que 
instituições tradicionais de distribuição 
de valores mobiliários atuem na distribui-
ção de títulos emitidos nas plataformas de 

crowdfunding. Essa atuação ocorreria me-
diante acordos comerciais firmados entre 
as plataformas, distribuidoras e emissores.

A medida favorece a integração entre o 
mercado tradicional e o mercado alternati-
vo, amplia o alcance das ofertas, melhora as 
condições de liquidez e tende a contribuir 
para uma precificação mais eficiente dos 
ativos. O movimento também pode atrair 
novos investidores com perfil mais conser-
vador, para esse segmento.

O conjunto das alterações propostas pela 
CVM converge para um objetivo claro: ampliar 
o acesso ao mercado de capitais para empresas 
e para investidores. A proposta normativa é ino-
vadora e coerente com a experiência acumulada 
nos últimos anos e representa uma abertura re-
gulatória relevante para o crowdfunding, sinali-
zando a maturidade alcançada pelo segmento.
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Visão do Direito Presidente do Tribunal de Justiça de Rondônia (TJ-RO)

Alexandre Miguel

Advogado tributarista do Maffioletti & Arndt Advogados

Gustavo Maffioletti,

Julgar é fazer a gestão 
dos conflitos humanos

A 
atividade de julgar é um exercí-
cio de responsabilidade que nem 
sempre se traduz em manchetes de 

modo fidedigno. No cenário brasileiro, o 
debate público sobre o Poder Judiciário 
tem sido reduzido a uma tabela contábil, 
que ignora o que é o ato jurisdicional e 
qual o papel da magistratura na manu-
tenção da paz social. Escrever sobre esse 
tema não é um exercício de autodefesa – 
afinal, prerrogativa não se confunde com 
privilégio –, mas um dever de franqueza 
com a sociedade.

Segundo dados do Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), o Judiciário bateu recor-
de de produtividade em 2024, julgando 44,6 
milhões de processos: um aumento de 28% 
em relação ao ano anterior. Por trás de cada 
número reside uma vida, uma liberdade em 
xeque, uma família em disputa ou o destino 
de políticas públicas essenciais. Julgar é fa-
zer a gestão dos conflitos humanos.

O magistrado opera em uma zona de 
incertezas em que a urgência impera: é 
ele que, na calada da noite, precisa decidir 
sobre uma medida protetiva de urgência 

– em que o deferimento pode evitar um 
feminicídio, e o indeferimento equivoca-
do, por outro lado, custar uma vida. Es-
sas circunstâncias impõem ao juiz o peso 
ético das consequências irreversíveis de 
suas decisões, tomadas sempre sob pres-
são. Das varas de família, onde o destino 
de uma criança é selado, às varas empresa-
riais – que gerem recuperações bilionárias 
e milhares de empregos –, o Judiciário é o 
arrimo da civilidade.

É preciso, portanto, qualificar o debate 
sobre a independência da magistratura. As 
garantias constitucionais – inamovibilidade, 
vitaliciedade e irredutibilidade de subsídios 
– não existem em benefício do ocupante 
do cargo. Elas servem, em última análise, 
à proteção da própria população. Um juiz 
que depende de favores políticos, que teme 
retaliações financeiras ou que busca a apro-
vação efêmera das redes sociais deixa de ser 
um julgador para se converter em refém.

A remuneração digna é a blindagem 
que permite ao magistrado decidir con-
tra o governador poderoso, contra o em-
presário influente ou contra o clamor das 

ruas – nas hipóteses em que este atrope-
la o devido processo legal ou vai na di-
reção contrária à da lei. Países de sólida 
tradição democrática compreendem há 
séculos que a independência judicial é 
diretamente proporcional à segurança 
institucional e financeira de quem julga. 
Quando se fragiliza tal salvaguarda sob 
o pretexto de um populismo fiscal, o que 
desmorona, muito além do salário do tra-
balhador, é a autonomia necessária para a 
tutela dos direitos fundamentais.

A narrativa simplista que carimba ga-
rantias como “privilégios” produz efeitos 
colaterais perigosos. O primeiro deles é a 
corrosão da legitimidade, com a socieda-
de induzida a acreditar que o juiz atua em 
causa própria – situação que estremece a 
arquitetura do Estado de Direito. O resulta-
do é uma postura defensiva, em que o medo 
da exposição e do linchamento midiático 
pode inibir a coragem necessária para as 
sentenças difíceis.

O Brasil enfrenta desigualdades es-
truturais inaceitáveis, todavia, a solu-
ção para esses gargalos não passa pelo 

enfraquecimento das instituições. Pelo con-
trário: quanto maior a desigualdade, mais 
necessário é um Judiciário forte, íntegro e 
independente para mediar as tensões so-
ciais. O custo da democracia – que inclui a 
manutenção de magistrados tecnicamente 
preparados e imunes a pressões – é imen-
samente menor do que o preço do arbítrio.

Julgar o Brasil exige mais do que co-
nhecimento técnico: exige resistência. Em 
comarcas distantes e varas criminais com-
plexas, há homens e mulheres que alteram 
suas rotinas e enfrentam riscos pessoais 
para garantir que a lei seja cumprida. A 
magistratura brasileira entrega produti-
vidade recorde porque compreende sua 
missão. Não pedimos complacência, mas 
o reconhecimento de que, sem um juiz 
livre, não há cidadão seguro.

A democracia não sobrevive sobre ruí-
nas institucionais. Preservar a magistratura 
é, antes de tudo, preservar o direito de ca-
da brasileiro de ter seus conflitos decididos 
por uma Justiça que não se dobra, não se 
acovarda e não depende de nada além da 
Constituição.

Consultório Jurídico

Quais são os principais riscos 
financeiros e jurídicos para 
as empresas que continuam 
tratando a DCTF apenas como 
uma obrigação operacional, e 
que mudanças práticas o senhor 
recomenda para transformá-la 
em uma ferramenta estratégica de 
gestão fiscal?

O maior risco não está na multa por 
atraso, está no que a DCTF revela sobre a 
empresa quando é mal preenchida. Uma 

declaração inconsistente pode gerar malha 
fiscal, bloqueio de CND, impedimento em 
licitações, restrição de crédito bancário e, 
nos casos mais graves, autuações com qua-
lificação de dolo.

O problema de fundo é cultural. Mui-
tas empresas tratam a DCTF como tarefa de 
sistema, delegada para contabilidade sem 
processo definido e sem integração com o 
planejamento tributário. O resultado é pre-
visível: a obrigação que deveria ser um ins-
trumento de controle vira um ponto cego 
de gestão.

E aqui está o ponto que poucas em-
presas enxergam: a DCTF não serve ape-
nas para reportar, ela deveria refletir uma 

estratégia. Quando a contabilidade opera-
cional trabalha isolada, sem conexão com 
advogados especializados em planejamento 
tributário, a empresa cumpre a obrigação, 
mas desperdiça oportunidades reais de oti-
mização da carga tributária. Créditos não 
aproveitados, enquadramentos ineficientes 
e oportunidades por alterações legislativas, 
judiciais e administrativas que sequer che-
gam à declaração representam algo grave no 
mercado atual: dinheiro da empresa que fica 
no bolso do fisco. A consultoria tributária é o 
investimento que transforma conformidade 
fiscal em ganho de margem.

As mudanças práticas que recomendo 
são objetivas. Instituir conferência integrada 

entre fiscal, contabilidade e financeiro antes 
de qualquer envio. E, mais decisivo, garantir 
que o planejamento tributário conduzido 
por especialistas externos esteja perma-
nentemente conectado à rotina contábil. 
Quando não há sinergia entre a empresa, a 
contabilidade e os especialistas tributários, a 
empresa paga mais imposto do que deveria, 
perde margem para o concorrente e ainda 
corre risco de autuação.

Tratar o calendário tributário como pla-
nejamento estratégico, e não como lembre-
te de vencimento, é o que separa empresas 
que sobrevivem disputando preço sem mar-
gem daquelas que usam a gestão tributária 
como alavanca real de competitividade.
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Visão do Direito

Visão do Direito

Promotora de Justiça em último grau 
do Colégio Recursal do Ministério 
Público (MP) de São Paulo

Delegada no Departamento de Administração 
e Planejamento da Polícia Civil de São Paulo e 
professora da Academia de Polícia (Acadepol)

Celeste Leite dos Santos Elisabete Ferreira Sato

Sócio da área trabalhista do Almeida Prado e Hoffmann

Sergio Pelcerman

Suzane Richthofen na Netflix: o crime como espetáculo, 
o bem jurídico violado e o desrespeito às vítimas

O 
caso Suzane von Richthofen à luz 
da mais nova série da Netflix susci-
ta questões relevantes para o direi-

to penal, para a vitimologia, para a política 
criminal e, não menos importante, para a 
aplicação do Estatuto da Vítima - Projeto 
de Lei (PL) 3890/2020. A análise jurídica 
deve considerar o impacto social da repre-
sentação midiática de crimes graves e a ne-
cessidade de se preservar a dignidade das 
vítimas, conforme diretrizes constitucionais 
e internacionais.

Afinal, Suzane, personagem da produ-
ção anunciada pela plataforma de strea-
ming, vale destacar, foi condenada a 39 anos 
e seis meses pelo assassinato (a pauladas) 
dos pais, a psiquiatra Marísia von Richtho-
fen e o engenheiro Manfred von Richtho-
fen. Cometido em outubro de 2002, o crime 
entrou para a lista dos mais chocantes da 
crônica policial brasileira.

Do ponto de vista dogmático, o “culto 
ao criminoso” pode ser compreendido pe-
la criminologia como um desdobramento 
da criminalidade midiática — fenômeno 
no qual a espetacularização do delito altera 

padrões da percepção social, podendo gerar 
distorções acerca da função preventiva e re-
tributiva da pena.

A estetização de Suzane, importante fri-
sar, autora confessa e condenada pela exe-
cução dos pais, e figura central em outras 
adaptações audiovisuais, tende a deslocar 
o foco da ilicitude para aspectos biográficos 
da ré, diluindo, assim, a gravidade do bem 
jurídico violado: a vida. Ao mesmo tempo, 
se idolatra a mentora do homicídio dos pró-
prios pais, tendo como executores o namo-
rado à época e o irmão deste.

A vitimologia, especialmente em sua 
vertente de terceira geração, alerta para a 
necessidade de proteção da memória e da 
integridade moral das vítimas indiretas.

Em apreciação no Senado, o Estatuto da 
Vítima, por seu turno, consagra, entre outros 
direitos, a salvaguarda contra exposições 
midiáticas que acarretem revitimização, re-
conhecendo o direito à preservação da me-
mória e a não banalização do sofrimento. O 
que significa que, narrativas que privilegiam 
a autora do crime podem violar tal princí-
pio, promovendo o apagamento simbólico 

de Manfred e de Marísia, mortos dentro de 
casa, enquanto dormiam, e sujeitos centrais 
da tutela penal.

No campo constitucional, o artigo 5º, 
parágrafos 25 e 59, combinado ao artigo 1º, 
parágrafo 3, estabelece o dever estatal de as-
segurar justiça, dignidade e respeito às víti-
mas. Logo, gerar Ibope, likes e visualizações 
por meio da memória de quem teve a vida 
ceifada brutalmente não nos parece razoável 
e aceitável. Pior ainda se o que a Imprensa 
reproduziu, nas últimas horas, for verdade: 
para contar sua versão da chacina à Netflix, 
Suzane teria recebido um cachê de R$ 500 
mil - ou seja, a condenada fatura, enquanto 
sapateia no túmulo de seus genitores.

No plano internacional, a Declaração 
das Nações Unidas sobre Princípios Funda-
mentais de Justiça para Vítimas de Crime e 
Abuso de Poder (1985) impõe a necessidade 
de que vítimas e familiares tenham preser-
vadas suas identidades e esfera moral.

A Convenção Interamericana para Pre-
venir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher (Belém do Pará) não tem orientação 
diferente. Ela defende que representações 

midiáticas não reproduzam estigmas ou dis-
cursos que normalizem a violência.

A reiteração narrativa da série da Netflix 
centrada na ré, Suzane, se não adequada-
mente contextualizada, pode configurar for-
ma indireta de revitimização, contrariando, 
indiscutivelmente, o movimento contempo-
râneo de fortalecimento das garantias das 
vítimas.

A Política Criminal moderna exige que, 
mesmo em manifestações culturais, a me-
mória daqueles que sofreram a violência 
seja respeitada como elemento essencial da 
Justiça restaurativa e da ética pública.

O Direito, a Vitimologia e o Estatuto da 
Vítima, portanto, convergem no tocante 
que, nenhum enredo sobre o caso Richtho-
fen pode transformar o crime em espetácu-
lo, sem preservar, antes de tudo, as vítimas 
- diretas ou indiretas.

Que fique claro: não estamos tratando, 
aqui, de censura. A representação artística é 
legítima, mas não está imune ao dever mo-
ral de não desumanizar aqueles que, afinal, 
tiveram suas vidas interrompidas de forma 
assustadoramente brutal.

Diretora de Redação: Ana Dubeux; Edição: Ana Maria Campos; Repórter: Maria Eduarda Lavocat; Diagramação: Arthur Filho; Arte e Ilustrações: Kleber Sales

O rigor do TST e o novo custo da desatenção trabalhista

A 
recente decisão do Tribunal Supe-
rior do Trabalho (TST) que anulou o 
pedido de demissão de uma empre-

gada doméstica gestante sem assistência 
sindical não representa uma ruptura, mas 
um endurecimento relevante na interpreta-
ção das garantias já previstas na legislação. 
Ao aplicar a tese vinculante do Tema 55, a 
Corte reforça um ponto sensível para em-
pregadores: a formalidade, nesses casos, 
deixou de ser detalhe e passou a ser condi-
ção de validade.

O entendimento consolida a leitura 
de que a proteção à maternidade — com 

fundamento constitucional — deve preva-
lecer mesmo quando o desligamento parte, 
em tese, da própria trabalhadora. A exigên-
cia de assistência sindical, prevista no artigo 
500 da CLT, ganha contornos mais objetivos 
e, na prática, transforma-se em um filtro ri-
goroso para a validade do pedido de demis-
são de gestantes.

O impacto é direto. Ao mesmo tempo 
em que aumenta a previsibilidade jurídica, 
a decisão eleva o risco trabalhista. Empresas 
que não observaram essa cautela, mesmo 
em situações já formalizadas, passam a en-
frentar um potencial passivo relevante. A 

ausência de assistência sindical cria uma 
presunção robusta de invalidade, inverten-
do o ônus da prova e tornando a defesa, na 
prática, extremamente difícil.

O caso concreto julgado pela 5ª Turma é 
emblemático: ainda que o Tribunal Regio-
nal do Trabalho tenha validado a rescisão 
com base na iniciativa da trabalhadora, o 
TST reformou a decisão e determinou o pa-
gamento integral do período de estabilida-
de. A mensagem é clara — a vontade forma-
lizada não basta quando há vulnerabilidade 
jurídica envolvida.

Esse movimento tende a ampliar a 

judicialização. A estabilidade gestacional já 
é tema recorrente na Justiça do Trabalho, 
especialmente em grandes centros como 
São Paulo. Com a uniformização do enten-
dimento, é natural que mais ações sejam 
propostas, seja para revisar desligamentos 
passados, seja para questionar procedimen-
tos adotados sem a devida cautela.

Para o empregador, o recado é inequívo-
co: a gestão de riscos trabalhistas exige mais 
do que boa-fé — exige conformidade estrita 
com os requisitos legais. Em um ambiente 
regulatório cada vez mais rigoroso, a negli-
gência procedimental pode custar caro. 



1
IMÓVEIS

COMPRA E
VENDA

1.1 Apart Hotel
1.2 Apartamentos
1.3 Casas
1.4 Lojas e Salas
1.5 Lotes, Áreas

e Galpões
1.6 Sítios, Chácaras

e Fazendas
1.7 Serviços e

Crédito
Imobiliário

1.2 APARTAMENTOS

ÁGUAS CLARAS

1 QUARTO

MEU IMÓVEL IMOB
LUGARCERTOMelho-
res imóveis prontos e
na planta em todo DF
você encontra aqui!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

2 QUARTOS

MEU IMÓVEL IMOB
AV PARQUE Á guas Cla-
ras 2 qtos 1 banheiro, 1
suííte, 1 vaga 99562-
4472 cj25698

MEU IMÓVEL IMOB
AV PARQUE Á guas Cla-
ras 2 qtos 1 banheiro, 1
suííte, 1 vaga 99562-
4472 cj25698

1.2 ÁGUAS CLARAS

3 QUARTOS

MEU IMÓVEL IMOB
QD 107 cobertura 3
qtos 3banhs 1 suíte 2 va-
gas, coz. c/arms planej.
99562-4472 cj25698

ACHEI IMÓVEIS DF
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

MEU IMÓVEL IMOB
QD 107 cobertura 3
qtos 3banhs 1 suíte 2 va-
gas, coz. c/arms planej.
99562-4472 cj25698

ÁGUAS LINDAS

2 QUARTOS

CONSULTORA
INCORPORADORA

SÃO BENTO
VENDE APARTAMEN-
TOS em Águas Lindas
de Goiás. Até 100% fi-
nanciado, 01 vaga de
garagem, varanda e
área de lazer. Valor R$
170 mil . Toda docu-
mentação paga pelo
construtor. Agende
sua visita e garanta o
seu. Chamar no What-
sapp Vinícius (61)
99142-0412.

ASA NORTE

QUITINETES

PLANO EMPREEND.
IMOBILIÁRIOSOsme-
lhores imóveis de
BSB você encontra
aqui:lugarcerto.com.br

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

1.2 ASA NORTE

3 QUARTOS

PLANO EMPREEND.
404 BLOCO I Apto
78m2 3qts 2banhs local
privilegiado 3032-7700 /
98313-0206 cj5179

ASA SUL

3 QUARTOS

216 SUL 5º andar, vaza-
do 167m2, c/ 3qts sen-
do uma suite, vista livre,
garagem Tratar 99109-
6160 Sr Imóveis cj9417

4 OU MAIS QUARTOS

J RIBEIRO VENDE
112 COBERTURA de lu-
xo 411m2 4 qtos (3
su’çites) 3 vgs cj5211
3322-3443

**PARTICULAR**
SQS 312, 4 qtos, 4 suí-
tes, DCE, reformado, mo-
biliado, ár. priv. 339,53
m2, 2gar, 6199985-8313

CRUZEIRO

3 QUARTOS

PLANO EMPREEND.
QD 409 Apto 3qts Bair-
ro novo 79m2 2vagas
2banhs 3032-7700 /
98313-0206 cj5179

PLANO EMPREEND.
QD 409 Apto 3qts Bair-
ro novo 79m2 2vagas
2banhs 3032-7700 /
98313-0206 cj5179

1.2 GUARÁ

GUARÁ

3 QUARTOS

TRATO FEITO IMÓV
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

NOROESTE

3 QUARTOS

ACHEI IMÓVEIS DF
SQNW 102 Ap 101m2 3
qtos 2 vgas 98311-5595

4 OU MAIS QUARTOS

SQNW 110 canto 171m
privativo4garagensdeso-
cupado phimoveis.com.
br T.99275-8882 Cj6210

NÚCLEO BANDEIRANTE

2 QUARTOS

RITA LANDIM
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

SAMAMBAIA

2 QUARTOS

TRATO FEITO IMÓV
QN 412 Apto 2 qtos
49m2 1 suíte 1 vaga 2
banheiros Tr: 99418-
8477 cj21694

TRATO FEITO IMÓV
QN 412 Apto 2 qtos
49m2 1 suíte 1 vaga 2
banheiros Tr: 99418-
8477 cj21694

1.2 SUDOESTE

SUDOESTE

2 QUARTOS

INVEST FLAT VENDE
105 APTO 6º and., locali-
zação privilegiada , gara-
gem Tr: 3033-3865/
98581-0151 cj21229

3 QUARTOS

ACHEI IMÓVEIS DF
SQSW 500 Moderno ap-
to 3qtos 109m2 2 va-
gas. Tr: 98311-5595

TAGUATINGA

2 QUARTOS

ACHEI IMÓVEIS DF
QSF 01 Apto 2qt 60m2

1 vaga 98311-5595/
99112-3991 c/19540

1.3 CASAS

ÁGUAS CLARAS

4 OU MAIS QUARTOS

ACONTECE IMOBILIÁRIA
QS 06 reformada 2 pavi-
mentos casa 5 qtos por-
celanato 226m2 área
construída 2 vagas 2 ba-
nhs 3344-4112

ÁGUAS LINDAS

2 QUARTOS

ÁGUAS LINDAS DE
GOIAS GO Vendo ágio
de casa em condomínio
fechado, c/ apenas 10 ca-
sas.R$ 40 mil Aceito car-
ro.Tr: 61 99226-4020

CIDADE OCIDENTAL

4 OU MAIS QUARTOS

QDACAlphavilleBrasí-
lia. Casa de alto pa-
drão, 4 qtos, todos suí-
tes com closet, 5 ba-
nheiros, 370m2 de
área construída em
um terreno de esquina
com 703 m2, espaço
de sobra para viver
comconforto,privacida-
de e segurança. Tra-
tar: Proprietário 61
99196-8360 / Corretor
61 98277-9767

1.3 CRUZEIRO

CRUZEIRO

4 OU MAIS QUARTOS

TRATO FEITO IMÓV
QD 12 vdo cs 5 stes
quintal c/churrasq. e ba-
nh. ávaga p/ 4 carros.
99418-8477 cj21694

GAMA

3 QUARTOS

MEU IMÓVEL IMOB
PONTE ALTA Norte, 3
qts, 3 banhs. 1 ste, área
laze, espaço gourmet
99562-4472 cj25698

MEU IMÓVEL IMOB
PONTE ALTA Norte, 3
qts, 3 banhs. 1 ste, área
laze, espaço gourmet
99562-4472 cj25698

LAGO NORTE

4 OU MAIS QUARTOS

J RIBEIRO VENDE
QL 16 706m2, terreno
2.000m2, 3 suítes 2 c/
closet cj5211 33223443

J RIBEIRO VENDE
QL 16 706m2, terreno
2.000m2, 3 suítes 2 c/
closet cj5211 33223443

NÚCLEO BANDEIRANTE

3 QUARTOS

RITA LANDIM VENDE
3ª AV Casa 245m2

3qtos 1suite 2 vagas 2
banhs 99673-2538

RITA LANDIM VENDE
3ª AV Casa 245m2

3qtos 1suite 2 vagas 2
banhs 99673-2538

1.3 PARK WAY

PARK WAY

4 OU MAIS QUARTOS

RITA LANDIM VENDE
QD 01 casa c/ 4 qtos
400m2 de á.constr. terre-
no de 2.500m2 3552-
4358 c/12179

SOBRADINHO

4 OU MAIS QUARTOS

PLANO EMPREEND.
QD 10 Melhor quadra!
Sobrado área privativa
582,28m2 c/ 9 banhs
6qts 98313-0206 cj5179

4 OU MAIS QUARTOS

RITA LANDIM VENDE
COND PREMIUM excel
casa 280m2 cond fecha-
do, porteiro 24 horas
3552-4358 c/12179

1.4 LOJAS E SALAS

LOJAS

SUDOESTE

TRATO FEITO IMÓV
CCSW 02 Loja de esqui-
na. Alugada. Ó tima locali-
zação. Exc Oportunida-
de 99418-8477 cj21694

VICENTE PIRES

MEU IMÓVEL IMOB
R 08 chác. 332 loja St
Habitacion al V.Pires , lo-
caliz. privilegiada 30m2.
99562-4472 cj25698

1.4 ÁGUAS CLARAS

SALAS

ÁGUAS CLARAS

PLANO EMPREEND.
AV PAU BRASIL sala
área 173m2 c/ 5 vagas
4 banhs, próx estação
metrô 3032-7700 98313-
0206 cj5179

ASA NORTE

SRTVN 701 C.E.Norte
duassalasjuntasreforma-
das phimoveis.com.br T.
99275-8882 Cj6210

ASA SUL

ACONTECE IMOBILIÁRIA
SHS QD 06 Complexo
Brasil 21 Asa Sul vendo
vaga de garagem 12m2
área comercial 3344-
4112

ACONTECE IMOBILIÁRIA
SHS QD 06 Complexo
Brasil 21 Asa Sul vendo
vaga de garagem 12m2
área comercial 3344-
4112

SUDOESTE

INVEST FLAT
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as Ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!
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1.5 ASA NORTE

1.5 LOTES, ÁREAS
E GALPÕES

ASA NORTE

TRATO FEITO IMÓV
SAAN QD 02 Lote à ven-
da no Bairro Asa Norte,
2.500m2 área 99418-
8477 cj21694

GUARÁ

QI 08 Excelente Lote co-
mercial, 400m2. Poden-
do construir 3 vezes.
Aceito 100% em imó-
veis 99109-6160 Sr Imó-
veis cj9417

LAGO NORTE

J RIBEIRO VENDE
SHTQ QD 04 Excel. lo-
te Ba i r ro Taquar i
742m2, quitado, esqui-
na, ótima localização CJ
5211 3322-3443

OUTROS ESTADOS

VENDO
CAVALCANTE-GO Lin-
díssimoterreno12hec.es-
criturado ao pé do mor-
ro, há 8Km de Cavalcan-
te (Chapada dos Veadei-
ros) GO 241 (asfalto), vis-
ta c/mirante 360 graus.
Tr: Zap 62 99967-4507

1.6 DISTRITO FEDERAL
E ENTORNO

1.6 SÍTIOS, CHÁCARAS
E FAZENDAS

DISTRITO FEDERAL E
ENTORNO

VENDE-SE CHACARA
1 HECTARE casa c/5
quartos, cs de casei-
ro, 2qts. churrasq. En-
tre Outlet e Alexânia.
(61) 99439-3883

VENDO OU TROCO
Sítio20hectaresAgrovi-
la BR 251 Cavas / Bai-
xo c/água, casa , cerca-
da, etc... doc Ok. .
(61) 98202-7591 ou
99514-7645

2
IMÓVEIS
ALUGUEL

2.1 Apart Hotel
2.2 Apartamentos
2.3 Casas
2.4 Lojas e Salas
2.5 Lotes, Áreas

e Galpões

2.6 Quartos e Pensões

2.7 Sítios, Chácaras
e Fazendas

2.2 APARTAMENTOS

ASA NORTE

3 QUARTOS

STN SOF Norte Qd 02
Bl B lt 13 ap 101 al ap
3q ref a.emb sl cz wc $
1.500 991577766 c9495

2.2 ASA SUL

ASA SUL

2 QUARTOS

J. RIBEIRO
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

J. RIBEIRO
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

GUARÁ

1 QUARTO

CONVICTA IMÓVES ALUGA
AE 02 apto 45m2 1 qto
sl coz á99112-3703 /
3386-9000 cj22002

CONVICTA IMÓVES ALUGA
AE 02 apto 45m2 1 qto
sl coz á99112-3703 /
3386-9000 cj22002

2.2 SUDOESTE

SUDOESTE

2 QUARTOS

ACONTECE IMOBILIÁRIA
LUGARCERTO.COM.
BR Os melhores imó-
veis de Brasília você
encontra aqui!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

2.3 CASAS

RECANTO DAS EMAS

2 QUARTOS

CONVICTA IMOVEIS
LUGAR CERTO Os
melhores imóveis de
Brasília você encontra
aqui! Veja as ofertas!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

SUDOESTE

3 QUARTOS

ACONTECE IMOBILIÁRIA
101 BLOCO I alugo ap-
to 3 qtos 110m2 1
su’çite Tr: 3344-4112

ACONTECE IMOBILIÁRIA
101 BLOCO I alugo ap-
to 3 qtos 110m2 1
su’çite Tr: 3344-4112

2.3 TAGUATINGA

TAGUATINGA

3 QUARTOS

CONVICTA IMÓVES ALUGA
QSF 05 casa 3 qtos
120m2. 99112-3703 /
3386-9000 cj22002

CONVICTA IMÓVES ALUGA
QSF 05 casa 3 qtos
120m2. 99112-3703 /
3386-9000 cj22002

2.4 LOJAS E SALAS

LOJAS

ASA NORTE

SCLRN 704 Prédio de
frente W3 com subsolo,
térreo, 1º andar com
200m2 no 3º pavimento.
Tr. 3042-9200/ 99109-
6160 Sr Imóveis cj9417

SCLRN 713 Bl A Loja
de frente W3 com térreo
e subsolo, 120 metros.
Tratar: 3042-9200 ou
99109-6160 Sr Imóveis
cj9417

ASA SUL

SCRS 513 Loja c/ 400
metros, sendo 200 me-
tros de térreo e 200 de
subsolo, de frente W3
Sul Tr. 3042-9200/
99109-6160 Sr Imóveis
cj9417

2.4 CANDANGOLÂNDIA

CANDANGOLÂNDIA

CONVICTA IMÓVES ALUGA
QOF conj G loja 40m2
para alugar Tr: 3386-
9000 cj22002

GUARÁ

QE 38 Al Loja 96m2 c/
subsolo 1wc Ref. piso
granitina frente p/nasc $
1.400 991577766 c9495

SALAS

ASA SUL

J RIBEIRO ALUGA
SHLS 716 sala 54m2
no C. Clínico Sul 5211
3322-3443

3
VEÍCULOS

3.1 Automóveis
3.2 Caminhonetes e

Utilitários
3.3 Caminhões
3.4 Motos
3.5 Outros Veículos
3.6 Peças e Serviços

3.1 AUTOMÓVEIS

FABRICANTES

AUDI

AUTOCRED
Q3/20 Prest. 1.4 Tfsi
flex S-tronic revisada
ún. dono 99288-9231

CHERY

AUTOCRED
TIGGO/22 5x Txs 1.5
16V Turbo flex aut
31.200 km 99288-9231

3.1 CHEVROLET

CHEVROLET

CELTA /09 i n t e i r o
R$17.500 Vendo ou Tro-
co Tr: (61) 99969-9595

FIAT

PALIO/13 2 portas,
93mil/km, limp e de-
semtraseiro,pneuCon-
tinental 98346-4080

RENAULT

DUSTER17/18Expressi-
on completo 4x2 manu-
al 1.6 cinza 154.000km
ágio R$ 44.000 + 32 par-
celas R$ 1.150,00. Parti-
cular Tr: 98308-0999.

VOLKS

AUTOCRED
VRUM.COM.BR Aces-
se nosso pátio e confi-
ra as melhores ofertas
disponíveis para você!

Aponte a câmera do seu
celular e veja as ofertas!

3.2 CAMINHONETES E
UTILITÁRIOS

FABRICANTES

JEEP

AUTOCRED
RENEGADE/17 Sport
1.8 branco 4x2 Flex
16V Autom. câmera de
ré excel. 99288-9231

AUTOCRED
RENEGADE/17 Sport
1.8 branco 4x2 Flex
16V Autom. câmera de
ré excel. 99288-9231

5
NEGÓCIOS &

OPORTUNIDADES
5.1 Agricultura e Pecuária
5.2 Comunicados,

Mensagens e Editais
5.3 Infomática
5.4 Oportunidades
5.5 Pontos Comerciais
5.6 Telecomunicações
5.7 Turismo e Lazer

5.2 COMUNICADOS,
MENSAGENS E EDITAIS

CONVOCAÇÕES

PREZADA, MICHEL-
LE Santos Mota, a em-
presa Marzuk Comér-
cio de Alimentos Ltda,
CNPJ: 10.923.812/
0005-96, informa que
você está ausente des-
de o dia 16/03/2026,
sem justificativa. Infor-
mamos que foram envi-
ados 2 telegramas de
convocação ao endere-
ço cadastrado, porém
o mesmo retornou devi-
do à sua ausência no
local. Solicita-se seu re-
torno ou contato em
até 48 horas após o re-
cebimento desta, para
regularização da sua si-
tuação junto a empre-
sa. A falta de retorno
poderá caracterizar
abandono de empre-
go conforme a legisla-
ção trabalhista vigente
artigo 482, letra "I" da
CLT. Sem mais, Mar-
zuk.

MÍSTICOS

AMOR DE VOLTA
EM 6 HORAS

ABA traz seu amor de
volta em 6 horas. Faz tra-
balhos inclusive p/ saú-
de . Desmancha feitiços
mandados e afasta ri-
vais, causas em justiça
e trazer sorte em negóci-
os. Sigilo total. Resulta-
do garantido. Não cobro
consulta e nem trabalho
61.99149-8430 Carmem

RECADOS

PRECISA-SE
MASSAGISTAS p/ Mas-
sagem sensual. Ótimos
ganhos 61 98184-6503

5.7 TURISMO E LAZER

NEGÓCIOS

CLUBE

VENDO TÍTULO
IATECLUBEDEBRASÍ-
LIA. Tr: 61 98157-9961

OUTROS

ACOMPANHANTE

RENATO ATIVÃO
MACHÃO, SÉRIO, dis-
creto e sigiloso (61)
99642-9963
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5.7 ACOMPANHANTE

5.7 TURISMO E LAZER

OUTROS

ACOMPANHANTE

LUANA LINDA LOIRA
ALTA E MAGRA Mass
Anti-stress+Relax 1H Ta-
guatinga 61 99230-2525

NIKE PARAIBANA
21 ANOS Uma das Peri-
guetes mais lindas do
Plano Piloto c/ oral até
o fim! 61 99674-4408

MASSAGEM RELAX

AS+TOPS DAS GALÁXIAS
AS 20 TODAS lindas
bemestarmassagens.
com.br Fones: 61
985621273/ 3340-8627

6
TRABALHO

& FORMAÇÃO
PROFISSIONAL

6.1 Oferta de Emprego

6.2 Procura por Emprego

6.3 Ensino e Treinamento

6.1
OFERTA DE
EMPREGO

NÍVEL BÁSICO

CONTRATA - SE
ATENDENTE de mesa
p/ trabalharemrestauran-
te c/ exper. em Buffet.
Salário a combinar.. Li-
gar ou enviar curriculo
98350-7773

6.1 NIVEL BÁSICO

AUXILIAR DE
PRODUÇÃO

CONTRATAMOS PA-
RA trabalhar em Indús-
tria de alimentos em Sa-
mambaia. Diversas va-
gas. Enviar CV para:
rh@germana.com.br

AUXILIAR DE
CÂMARA FRIA

CONTRATAMOS PA-
RA trabalhar em Indús-
tria de Alimentos em Sa-
mambaia.Enviar CV pa-
ra: rh@germana.com.br

CASEIROQue saiba ti-
rar leite Tratar: 61
3367-0108

DANÇARINAS(OS)
COM/SEM exp p boate,
ót.ganhos 99917-1403

DOMÉSTICA todo o
serviço, com referên-
cia e experiência, pa-
ra trabalhar em Á guas
Claras. Tr: 61 98175-
5191 / 61 3561-4394

MASSAGISTA PRECISA-SE
COM OU SEM Experiên-
cia p/Semana ou Fim Se-
mana. Pagamento diá-
rio. Tr: 61 98474-3116

6.1 NIVEL BÁSICO

ÓTIMOS GANHOS!!
MASSAGISTAPRECI-
SA-SE com ou sem
exper.99414-1086 zap

VIDRAÇARIA BRASÍLIA
214 SUL CONTRATA

SERVIÇOS GERAIS -
Pessoas pontuais ; res-
ponsável e com interes-
se de aprendizado. De
Segunda a sexta 8:30
às 18h e sábados 8:30
às 13h. Enviar CV A/C
Isabel 98259-0077
vidracariabrasilia2009
@gmail.com

CONTRATA-SE Traba-
lhador com experiência,
para morar com a famí-
lia em chácara no Distri-
to Federal. Exigimos: Na-
da Consta e referênci-
as. Salário e benefícios.
(61) 99863-6663

CONTRATA-SE 1
VAQUEIRO e 1 Caseiro
p/ Fazenda c/ experiên-
cia. Tr: (61) 99233-7557

CONTRATA-SE Traba-
lhador com experiência,
para morar com a famí-
lia em chácara no Distri-
to Federal. Exigimos: Na-
da Consta e referênci-
as. Salário e benefícios.
(61) 99863-6663

6.1 NIVEL BÁSICO

VIDRAÇARIA BRASÍLIA
214 SUL CONTRATA

VIDRACEIRO COM EX-
PERIÊNCIA em vidro co-
mum e temperado, habi-
litado. Horários Segun-
da a sexta 8:30 às 18h
e sábados 8:30 às 13h.
Enviar CV A/C Isabel
Whats 98259-0077
vidracariabrasilia2009
@gmail.com

NÍVEL MÉDIO

CONTRATA
AGENTE DE PORTA-
RIA 12x36 c/ experiên-
cia . Interessados enviar
CV para: rhcooperfim.
tmt@gmail.com

ATENDENTE DE LOJA
CHOCOLATES KO-
PENHAGEN Contrata c/
experiência em cafete-
ria, padaria e atendimen-
to ao público. Shopping
Conjunto Nacional .
Brasília-DF. Salário a
combinar. VT + VA.
.Enviar CV para e-mail:
kopenhagencasapark@
gmail.com ou Whatsapp
(61) 99465-3000

6.1 NÍVEL MÉDIO

EMPRESA DE
SINALIZAÇÃO CONTRATA
AUXILIAR DE PINTU-
RA na área de sinaliza-
ção viária, com ou sem
experiência.Podeserbra-
sileiro ou imigrante. Tr
Whats: 61 99989-9476 /
99291-6581 Rubens

RESTAURANTE
CONTRATA

AUXILIAR DE SERVI-
ÇOS Gerais. Para traba-
lhar no Lago Sul. Favor
enviar Currículo: Whats
(61) 99674-0505

AUXILIARADMINISTRA-
TIVO c/ exper. Enviar
cv p/ tulio@tsas.com.br

EMPRESA DE
SINALIZAÇÃO CONTRATA
AUXILIAR DE PINTU-
RA na área de sinaliza-
ção viária, com ou sem
experiência.Podeserbra-
sileiro ou imigrante. Tr
Whats: 61 99989-9476 /
99291-6581 Rubens

AUXILIARADMINISTRA-
TIVO c/ exper. Enviar
cv p/ tulio@tsas.com.br

6.1 NÍVEL MÉDIO

COMUNICAÇÃO VISUAL
CONTRATA Impressor
experienteeDesignGráfi-
co experiente em corel .
Para trabalhar Recanto
das Emas . Enviar curri-
c u l o : b e r v a n .
sucesso@gmail.com

CONTRATA
ELETRICISTA QUE te-
nha os cursos de NR
10 e NR 35 atualizados.
Enviar CV: rhcooperfim.
tmt@gmail.com

CONTRATA-SE
GEERENTEDEPRODU-
ÇÃO p/ trabalhar c/ co-
municação visual . CV:
(61) 98424-5020

CONTRATA
ELETRICISTA QUE te-
nha os cursos de NR
10 e NR 35 atualizados.
Enviar CV: rhcooperfim.
tmt@gmail.com

COMUNICAÇÃO VISUAL
CONTRATA Impressor
experienteeDesignGráfi-
co experiente em corel .
Para trabalhar Recanto
das Emas . Enviar curri-
c u l o : b e r v a n .
sucesso@gmail.com

6.1 NÍVEL MÉDIO

PRECISA-SE
MARCENEIRO/ MEIO
OFICIAL e Motorista c/
experiêcia em cargas.
Tr: (61) 99979-8210

PRECISA-SE
MASSAGISTA com ou
sem experiência. Tratar:
Kely (61) 99371-7655

PRECISA-SE
MASSAGISTAS p/ Mas-
sagem sensual. Ótimos
ganhos 61 98184-6503

CONTRATA-SE
MOTORISTA/ ENTRE-
GADOR com CNH D, p/
trabalhar em Sobradi-
nho. Enviar CV para:
curriculo@qgelo.com.br

CONTRATA-SE
VENDEDORES(AS)
COM EXPERIÊNCIA -
Preferência no ramo de
premoldados. Enviar CV
p/: premoldadosvagas
@gmail.com

6.1 NÍVEL MÉDIO

RECEPCIONISTA
CLÍNICA CETFISIO
Quesejaproativa,organi-
zada, receber pacien-
tes, monitorar agendas
e horários de consultas,
etc. Salário R$ 1.621,00
+ VA R$ 25,00 por dia
+ VT R$ 11,00 por dia.
Segunda a sexta - horá-
rio comercial . Enviar
CV : contatocetfi@
gmail.com

6.2
PROCURA

POR EMPREGO

NÍVEL BÁSICO

PROCURO POR EMPREGO
FAXINEIRA, DIARISTA
ePassadeirac/boasrefe-
rências. Tr: 99102-9349
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